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Sumário Executivo 
No contexto da transição energética para uma economia de baixo carbono, a Eficiência 
Energética (EE) desempenha um papel importante pois permite não apenas reduzir a 
intensidade energética das atividades econômicas, como também, no caso da Eficiência 
Energética Elétrica, liberar capacidade de geração de eletricidade por um custo geralmente 
inferior ao de construção de novas instalações geradoras. Conforme estimativas da Agência 
Internacional de Energia (AIE), os investimentos em eficiência energética precisarão contribuir 
com uma redução de cerca de 35% das emissões acumuladas de CO2 para atingir as metas 
do Acordo de Paris, que visa combater as mudanças climáticas.  
 
No Brasil, segundo estimativas da Empresa de Pesquisa Energética (EPE), em seu Plano 
Decenal de Expansão de Energia 2029 (PDE 2029), os ganhos de Eficiência Energética (EE) 
poderão contribuir com cerca de 6% do consumo final energético brasileiro em 2029, tendo 
como linha de base o ano de 2018 e considerando o consumo total de eletricidade e 
combustíveis. Na Proposta do Plano Decenal de Eficiência Energética (PDEf), desenvolvida 
pelo Programa Nacional de Conservação de Energia (PROCEL) prevê-se ganhos superiores 
a cerca de 10% em relação ao apontado no PDE 2029. Destaca-se que, tanto no PDE 2029 
quanto no PDEf, a maior contribuição para eficientização está no setor industrial. Ambos os 
estudos apontam uma possibilidade de economia total de, aproximadamente, 47%. 
 
De fato, a indústria brasileira é responsável por 32% do consumo de energia final do país, 
41% da eletricidade consumida e por 17% das emissões de gases de efeito estufa (GEE) da 
matriz energética do país em 2021 (EPE, BEN Síntese, 2022). Segundo a Associação 
Brasileira de Manutenção e Gestão de Ativos – ABRAMAN, no Brasil, a idade média das 
máquinas industriais é de 20 anos, e estas representam um custo anual energético de cerca 
de R$ 75 bilhões com eletricidade e combustíveis (IBGE). Contrariamente ao que vem 
acontecendo em outros países do mundo, o consumo energético industrial no Brasil vem 
aumentando. Conforme apresentado pelo Conselho Americano para uma Economia 
Energeticamente Eficiente (ACEEE), o Brasil ficou em 21º lugar entre os 25 maiores países 
consumidores de energia do mundo na análise do Conselho que examina políticas de EE 
industrial e o desempenho energético.1 Em estudo semelhante realizado pelo World Bank, o 
Brasil figurava em 2019 no 19º lugar entre os 20 países analisados em termos de intensidade 
energética (relação entre o Consumo Energético e o PIB), figurando à frente apenas do Irã.  
 

 
1 https://www.aceee.org/research-report/i1801. México, Índia, Indonésia e Turquia são alguns dos 
países à frente do Brasil no ranking. 



  

   

 

Em 24 de julho de 2000 foi criado o Programa de Eficiência Energética (PEE), sob 
responsabilidade da ANEEL, com o objetivo de promover o uso eficiente da energia elétrica 
em todos os setores da economia. Para tanto, concessionárias e permissionárias de serviços 
públicos de distribuição de energia elétrica são obrigadas a aplicar anualmente um montante 
de sua receita líquida em iniciativas de eficiência energética por meio de chamadas públicas 
de projetos, além de alocar uma parcela desses recursos em pesquisa e desenvolvimento do 
setor elétrico. 
 
Atualmente nota-se que a parcela de recursos aplicada em projetos industriais no PEE 
(apenas 4% do total) é muito inferior à parcela industrial no consumo de eletricidade no país 
(41%), mesmo que esses projetos demonstrem resultados mais efetivos em economia de 
energia do que os que vêm sendo realizados em outros segmentos, aqui chamados de 
tipologias para maior aderência à terminologia da regulamentação. 
 
Nesse sentido, avaliou-se o PEE com foco nos projetos industriais que foram desenvolvidos 
ao longo do programa e apresenta-se neste documento as seguintes análises:   

(i) Relatório técnico contendo as proposições de aperfeiçoamento das regras e 
mecanismos do PEE para desenvolvimento de projetos do setor industrial; 

(ii) Relatório técnico com a avaliação dos resultados obtidos nos questionários e 
dados relevantes compilados por meio dos entrevistados, incluindo plano de 
execução, método das entrevistas e uma análise das informações relevantes 
compiladas de outros meios (estudos técnicos, acadêmicos, relatórios setoriais 
etc.); 

(iii) Relatório técnico com os resultados e apresentações dos cinco Workshops 
realizados com a participação dos atores-chaves no período de 18 de janeiro a 08 
de fevereiro de 2023, incluindo o envio das listas de participantes e as 
apresentações feitas nos respectivos eventos;  

(iv) Carta de intenção apresentada a todos os atores-chaves participantes do processo 
de desenvolvimento deste Produto 6. 

 
Também se avaliou o Guia prático de chamadas públicas para proponentes (Guia CPP) e 
apresenta-se neste documento as seguintes análises:  

a) Relatório técnico contendo as proposições de atualização do Guia Prático das 
Chamadas Públicas de Projetos para Proponentes (Guia CPP Proponentes) 
validadas junto aos atores-chaves; 

b) Relatório técnico com avaliação dos resultados obtidos nas entrevistas, incluindo 
plano de execução, método das entrevistas e uma análise das informações 
relevantes compiladas de outros meios (estudos técnicos, acadêmicos, relatórios 
setoriais, etc.); 

c) Relatório técnico com os resultados e apresentações dos cinco Workshops 
realizados com a participação dos atores-chaves no período de 18 de janeiro a 08 



  

   

 

de fevereiro de 2023, incluindo o envio das listas de participantes e as 
apresentações feitas nos respectivos eventos; 

d) Carta de intenção apresentada a todos os atores-chaves participantes do processo 
de desenvolvimento deste Produto 8. 

 
Com base numa análise prévia da regulamentação pela equipe da consultoria, foram 
identificadas barreiras que levam à baixa adesão e elaboradas propostas de melhoria do 
Programa. Uma vez levantadas essas barreiras, elaboraram-se questionários particularizados 
para cada um dos grupos de interesse na etapa de entrevistas, ou seja, Federações de 
Indústrias, Indústrias, Distribuidoras de Energia Elétrica e Empresas de Serviços de 
Conservação de Energia (ESCOs). Foram selecionados atores-chave, com experiência no 
assunto, e realizadas entrevistas semiestruturadas para validação ou não das barreiras 
identificadas previamente, aperfeiçoamento da lista de barreiras e coleta de novas sugestões. 
 
Os resultados das entrevistas foram consolidados e serviram de base para a realização de 
workshops com os atores-chave envolvidos, com os seguintes objetivos: 
 

• Apresentar o Programa PotencializEE para contextualizar as atividades previstas nos 
workshops; 

• Identificar e analisar os fatores que tornam o PEE da ANEEL pouco atrativo para a 
participação da indústria; 

• Contribuir com proposições para o aperfeiçoamento deste Programa, visando uma 
maior adesão da indústria ao PEE da ANEEL; 

• Compartilhar as proposições geradas nos workshops com a ANEEL e as 
distribuidoras para serem consideradas no ajuste das regras e dos Guias Práticos de 
Chamadas Públicas do PEE.  

 
Nesses eventos, foram identificados 108 fatores que tornam o PEE pouco atrativo para a 
participação da indústria e foram encaminhadas 135 proposições para aperfeiçoamento do 
PROPEE e dos Guias Práticos de Chamadas Públicas (CPPs). 
 
Foram propostos quatro eixos para identificação de fatores e proposições de 
aperfeiçoamento: 

• Adequações no PEE e nas CPPs 
• Abrangência do PEE 
• Aspectos inovadores para melhoria do PEE 
• Questões estruturais 

 
A Tabela 1 apresenta a síntese do resultado desses Workshops. 



  

   

 

 
Tabela 1. Síntese dos resultados dos workshops 

 Atores-chave 

Tema 
ESCOs Indústria e federações 

industriais 
Distribuidoras de 
energia elétrica 

Fatores Proposições Fatores Proposições Fatores Proposições 

Adequações no 
PROPEE e nas CPPs 

11 12 10 13 08 04 

Abrangência do PEE 11 14 03 09 5 10 

Aspectos inovadores 
para melhoria do PEE 

09 13 05 08 04 06 

Questões estruturais 10 27 16 15 16 06 

Total 41 66 34 45 33 26 

 
Essas 135 proposições foram reagrupadas em um processo de meta-análise conduzido pela 
equipe da consultoria para eliminar repetições, sombreamentos, identificar transversalidades 
e sugerir eventuais desdobramentos de algumas propostas. Deste processo, resultaram 44 
proposições consolidadas, que foram divididas em cinco temas, buscando-se alinhamento ao 
Termo de Referência e à estrutura lógica criada para a condução dos workshops. 

A seguir, apresenta-se na Tabela 2 a síntese dos resultados da meta-análise das proposições, 
classificadas segundo cinco temas: (i) adequações no PROPEE; (ii) adequações nos Guias 
CPP (iii) garantia financeira e fontes de financiamento; (iv) divulgação do PEE e capacitação 
de recursos humanos; e (v) aspectos de gestão relacionados ao PEE. 



  

   

 

Tabela 2. Síntese da meta-análise das proposições dos workshops 

Temas após meta-análise Número de proposições 

1 - Adequações no PROPEE 13 

2 - Adequações nos Guias CPP 14 

3 - Garantia financeira e fontes de financiamento 6 

4 - Divulgação do PEE e capacitação de recursos humanos 4 

5 - Aspectos de gestão relacionados ao PEE 7 

Total 44 

  
Em alinhamento às solicitações referentes aos Produtos 6 e 8, a Tabela 4 apresenta 
proposições relacionadas ao tema “Adequações no PROPEE”, e a Tabela 5 apresenta as 
relacionadas ao tema “Adequações nas CPPs”. 
 
Da Tabela 6 até a Tabela 9  são apresentadas proposições relacionadas aos demais temas 
indicados na Tabela 3. 
 
 



 

 

Tabela 4. Proposições referentes ao tema “Adequações no PROPEE” 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PP1 – Destinar uma parcela 
mínima dos recursos do PEE a 
projetos industriais de EE, 
mesmo em distribuidoras em 
que a indústria não seja um dos 
dois setores de maior 
participação no consumo, e que 
esta parcela seja pelo menos 
igual à participação da indústria 
no mercado da distribuidora. 

Distribuidoras e 
indústria/federações industriais 

“As concessionárias de 
distribuição de energia elétrica 
deverão realizar Chamada 
Pública para seleção de 
projetos, uma vez por ano. (...) 

A concessionária deverá aplicar 
pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) do investimento 
obrigatório, incluindo os 
rendimentos da Selic e os 
reembolsos provenientes de 
contratos de desempenho e 
excluindo valores 
comprometidos com outras 
obrigações legais, em unidades 
consumidoras das duas classes 
de consumo com maior 
participação em seu mercado de 
energia elétrica.” 

As concessionárias de 
distribuição de energia elétrica 
deverão realizar Chamada 
Pública para seleção de 
projetos, uma vez por ano. (...) 

A concessionária deverá aplicar 
pelo menos 50% (cinquenta por 
cento) do investimento 
obrigatório, incluindo os 
rendimentos da Selic e os 
reembolsos provenientes de 
contratos de desempenho e 
excluindo valores 
comprometidos com outras 
obrigações legais, em unidades 
consumidoras das duas classes 
de consumo com maior 
participação em seu mercado de 
energia elétrica. Caso o setor 
industrial não for uma das duas 
classes de consumo com maior 
participação no mercado de 
energia, deve ser destinada uma 
parcela mínima dos recursos do 
PEE a projetos industriais, e que 
esta parcela seja pelo menos 
igual à participação da indústria 
no mercado da distribuidora. 

[Resolução 920/2021, Art. 9º] 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: média 



 

 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PP2 – Determinar que, para os 
projetos aprovados pela 
distribuidora, o financiamento do 
pré-diagnóstico e diagnóstico 
seja a fundo perdido, pelo 
menos parcialmente. 

ESCOs e indústria/federações 
industriais 

Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada. 

Em projetos aprovados pela 
distribuidora, o investimento 
correspondente ao pré-
diagnóstico e ao diagnóstico 
energético será realizado a 
fundo perdido, pelo menos 
parcialmente. 

[Inclusão no Módulo 3 – Seção 
3.1 – Item 3.2.5] 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: média 

PP3 – Definir mecanismos para 
flexibilizar o cálculo do RCB em 
projetos industriais de EE com 
contrato de desempenho (p.ex., 
tempo de retorno do 
investimento independente da 
economia gerada; utilização de 
fundo garantidor; flexibilização 
em projetos de bônus, 
ponderação nos cálculos 
conforme uso final). 

ESCOs, distribuidoras 

e indústria/federações 
industriais 

Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada. 

Em projetos de EE implantados 
em consumidores industriais, a 
distribuidora poderá estabelecer 
critérios para maior flexibilidade 
no cálculo do RCB. 

[Inclusão no Módulo 7 – Seção 
7.1 – Item 3.11.4] 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: alta 

PP4 – Definir no PROPEE 
critérios para análise de crédito 
de proponentes de projetos de 
EE na modalidade contrato de 
desempenho. 

ESCOs e indústria/federações 
industriais 

Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada. 

A análise de crédito de 
propostas de projetos de EE, na 
modalidade contrato de 
desempenho, poderá ser 
avaliada como benefício 
mensurável. 

[Inclusão no Módulo 7 – Seção 
7.1 – Item 3.3] 

Importância estratégica: média 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: média 



 

 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PP5 – Definir que os custos com 
M&V dos projetos com contratos 
de desempenho sejam a fundo 
perdido, pelo menos 
parcialmente. 

Distribuidoras 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada. 

Em projetos aprovados pela 
distribuidora, o investimento 
correspondente a ações de 
medição e verificação será 
realizado a fundo perdido, pelo 
menos parcialmente. 

[Inclusão no Módulo 8 – Seção 
8.0 – Item 3.1.1] 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: baixa 

PP6 – Retirar a correção 
monetária dos saldos de 
contratos de desempenho nos 
projetos do PEE. 

Distribuidoras 

“O pagamento da parte 
reembolsável aplicada pelo PEE 
deverá ser feito sem cobrança 
de juros, exigindo-se apenas 
correção monetária, devendo as 
partes adotar um dos índices 
oficiais de inflação do governo.” 

O pagamento da parte 
reembolsável aplicada pelo PEE 
deverá ser feito sem cobrança 
de juros ou correção monetária. 

[Inclusão no Módulo 8 – Seção 
8.0 – Item 3.1.1] 

Importância estratégica: média 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: baixa 

PP7 – Reintroduzir as metas 
regulatórias de redução de 
consumo para as distribuidoras 
no âmbito do PEE. 

ESCOs 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada. 

As concessionárias de 
distribuição de energia elétrica 
terão metas de redução de 
consumo de energia elétrica 
associadas aos resultados do 
PEE. 

[Inclusão na Resolução 
920/2021] 

Importância estratégica: baixa 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: baixa 



 

 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PP8 – Propor novos indicadores 
e regras no PEE para avaliar 
projetos de EE térmica na 
indústria. 

ESCOs e indústria/federações 
industriais 

“O objetivo do PEE é promover 
o uso eficiente e racional de 
energia elétrica em todos os 
setores da economia por meio 
de projetos que demonstrem a 
importância e a viabilidade 
econômica de ações de 
combate ao desperdício e de 
melhoria da eficiência 
energética de equipamentos, 
processos e usos finais de 
energia. Para isso, busca-se 
maximizar os benefícios 
públicos da energia 
economizada e da demanda 
evitada no âmbito desses 
programas. Busca-se, enfim, a 
transformação do mercado de 
energia elétrica, estimulando o 
desenvolvimento de novas 
tecnologias e a criação de 
hábitos e práticas racionais de 
uso da energia elétrica.” 

O objetivo do PEE é promover o 
uso eficiente e racional de 
energia em todos os setores da 
economia por meio de projetos 
que demonstrem a importância 
e a viabilidade econômica de 
ações de combate ao 
desperdício e de melhoria da 
eficiência energética de 
equipamentos, processos e 
usos finais de energia. Para 
isso, busca-se maximizar os 
benefícios públicos da energia 
economizada e da demanda 
evitada no âmbito desses 
programas. Busca-se, enfim, a 
transformação do mercado de 
energia elétrica e de demais 
fontes utilizadas pelos diferentes 
setores, estimulando o 
desenvolvimento de novas 
tecnologias e a criação de 
hábitos e práticas racionais de 
uso da energia. 

[Módulo 1, item 6] 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: média 



 

 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

“Melhoria de instalação, no 
âmbito deste PROPEE, consiste 
nas ações de eficiência 
energética realizadas em 
instalação de uso final da 
energia elétrica envolvendo a 
troca e/ou melhoramento do 
desempenho energético de 
equipamentos e sistemas de 
uso da energia.” 

Melhoria de instalação, no 
âmbito deste PROPEE, consiste 
nas ações de eficiência 
energética realizadas em 
instalação de uso final da 
energia envolvendo a troca e/ou 
melhoramento do desempenho 
energético de equipamentos e 
sistemas de uso da energia, 
qualquer que seja a fonte 
utilizada. 

[Módulo 1, Seção 2, item 2.14] 

PP9– Definir regras específicas 
para inclusão de outras fontes 
energéticas no PEE (p.ex., 
geração de calor e para 
eficiência energética em 
processos térmicos, 
aproveitamento de fontes 
renováveis para economia em 
energia). 

ESCOs e indústria/federações 
industriais 

“Poderão ser realizados 
investimentos em geração de 
energia elétrica a partir de 
fontes incentivadas com 
recursos do PEE, desde que as 
ações de eficiência energética 
economicamente viáveis e 
apuradas em diagnóstico 
energético nas instalações do 
consumidor beneficiado, sejam 
ou já tenham sido 
implementadas.” 

Poderão ser realizados 
investimentos em geração e 
conversão de energia a partir de 
fontes incentivadas com 
recursos do PEE, desde que as 
ações de eficiência energética 
economicamente viáveis e 
apuradas em diagnóstico 
energético nas instalações do 
consumidor beneficiado, sejam 
ou já tenham sido 
implementadas. 

[Módulo 6, seção 3, item 3.3] 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: média 

PP10 – Permitir a participação 
de consumidores livres 
conectados à rede básica no 
PEE, com regras especiais 
(p.ex., maior contrapartida). 

ESCOs  

“Os recursos do PEE não 
podem ser aplicados em 
unidades consumidoras livres 
conectadas diretamente à Rede 
Básica.” 

Excluir texto no Módulo 1 – 
Seção 1.0 – Item 2.6. 

Importância estratégica: baixa 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: baixa 



 

 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PP11 – Prever no PEE o 
reconhecimento de outras 
entidades certificadoras e 
protocolos de certificação de 
M&V. 

ESCOs, distribuidoras e 
indústria/federações industriais 

“Validação da M&V - a critério 
da ANEEL, a validação do 
processo de M&V poderá ser 
feita por instituição devidamente 
capacitada e isenta, segundo o - 
Medição e Verificação de 
Resultados.” 

Validação da M&V - a validação 
do processo de M&V poderá ser 
feita por instituição devidamente 
capacitada e independente, 
segundo o Protocolo 
Internacional de Medição e 
Verificação de Performance ou 
outro instrumento indicado pela 
ANEEL. 

[Módulo 1 – Seção 1.0 – Item 
8.1.7] 

Importância estratégica: média 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: alta 

PP12 – Permitir no PEE a 
inclusão dos benefícios dos 
créditos de carbono na 
avaliação dos projetos de EE.  

ESCOs 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada. 

Eventuais receitas com 
comercialização de certificados 
de emissões reduzidas ou 
outros mecanismos poderão ser 
considerados na avaliação 
financeira dos projetos no 
âmbito do PEE. 

[Inclusão na Resolução 
920/2021] 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: baixa 



 

 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PP13 – Garantir que a parcela 
dos recursos do PEE para a 
classe industrial seja mantida 
caso não haja ofertas 
qualificadas para atender à 
alocação de recursos 
estabelecida na chamada 
pública, não permitindo que 
essa parcela seja alocada para 
outras classes de consumo. 

ESCOs 

“Caso não haja ofertas 
qualificadas para atender ao 
recurso disponibilizado, a 
concessionária ou 
permissionária deverá elaborar 
projetos diretamente com os 
consumidores”. 

Caso não haja ofertas 
qualificadas para atender ao 
recurso disponibilizado em uma 
ou mais classes de consumo, 
deve-se garantir que a parcela 
dos recursos do PEE para a 
classe industrial seja mantida, 
não permitindo que essa parcela 
seja alocada para outras classes 
de consumo. 

Para as demais classes a 
concessionária ou 
permissionária deverá elaborar 
projetos diretamente com os 
consumidores. 

[Inclusão na Resolução 
920/2021, Art. 9º, § 4º] 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: baixa 

 
 



 

 

Tabela 5. Proposições referentes ao tema “Adequações nas CPPs” 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PC1 – Realizar CPPs prioritárias 
voltadas às necessidades da 
indústria, em particular das 
PMEs (cronograma, tecnologias, 
modelo de diagnóstico, 
indicadores adequados, dentre 
outros). 

ESCOs 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de 
novo texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: médio 

Representatividade: baixa 

PC2 – Incentivar a realização de 
CPPs estratégicas para temas 
específicos (p.ex., troca de 
motores, instalação de 
inversores), sem limitação de 
RCB, apenas demonstrando sua 
viabilidade econômica. 

ESCOs e indústria/federações 
industriais 

Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de 
novo texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: médio 

Representatividade: médio 

PC3 – Incentivar CPPs 
estratégicas para projetos 
inovadores de EE na indústria 
(p.ex., bombas de calor 
industrial). 

ESCOs e indústria/federações 
industriais 

Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de 
novo texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: média 

Grau de esforço: médio 

Representatividade: média 

 



 

 

 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PC4 – Definir uma metodologia 
padronizada de pré-diagnóstico 
e diagnóstico para a indústria na 
etapa de submissão dos 
projetos nas CPPs. 

ESCOs e indústria/federações 
industriais 

Cabe, portanto, o 
detalhamento e a orientação 
no planejamento das 
Chamadas Públicas de 
Projetos para as distribuidoras, 
visando facilitar a sua 
implementação e reduzir os 
custos pela adoção das 
melhores práticas observadas. 

Cabe, portanto, o 
detalhamento e a orientação 
no planejamento das 
Chamadas Públicas de 
Projetos para as distribuidoras, 
visando facilitar a sua 
implementação e reduzir os 
custos pela adoção das 
melhores práticas observadas. 
A distribuidora deve 
apresentar, no ano anterior ao 
da chamada pública, 
informações que aumentem a 
previsibilidade no 
desenvolvimento de propostas 
e projetos, incluindo: 
- Datas para publicação do 
edital, etapas e prazos; 
- Documentação a ser 
apresentada pelos 
participantes; 
- Modelo de pré e/ou 
diagnóstico energético; 
- Modelo de propostas. 
[Item 2, Guia para 
Distribuidoras] 

Importância estratégica: baixa 

Grau de esforço: médio 

Representatividade: médio 

PC5 – Aumentar previsibilidade 
do ciclo de desenvolvimento das 
CPPs, quanto a: (i) prazos para 
publicação de edital; (ii) 
documentação exigida; (iii) 
padrão de propostas; e (iv) 
assinatura de contratos. 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: médio 

Representatividade: média 



 

 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PC6 – Estabelecer regra para o 
desenvolvimento de propostas 
de projetos em duas etapas, 
assegurando prazo mínimo de 
90 dias para cada etapa (pré-
diagnóstico + diagnóstico). 

Distribuidoras  

e indústria/federações industriais 

Na Figura 1 está apresentada 
a recomendação de que para a 
CPP de uma única etapa o 
prazo mínimo de execução 
seja de 30 dias úteis. E, para a 
CPP desenvolvida em duas 
etapas, o prazo máximo seja 
de 55 dias úteis. 

Na Figura 1 está apresentada 
a recomendação de que para a 
CPP de uma única etapa o 
prazo mínimo de execução 
seja de 30 dias úteis. E, para a 
CPP desenvolvida em duas 
etapas, o prazo máximo seja 
de 55 dias úteis. 

Quando a CPP permitir a 
participação de projetos da 
tipologia industrial, os prazos 
para seu desenvolvimento 
devem ser estendidos para no 
mínimo 90 dias corridos, para 
Chamadas de uma única 
etapa, e 180 dias corridos para 
Chamadas desenvolvidas em 
duas etapas. 

[Item 3.5, Guia para 
Distribuidoras] 

Importância estratégica: média 

Grau de esforço: médio 

Representatividade: média 

PC7 – Viabilizar a alternativa de 
chamada contínua para projetos 
industriais do PEE. 

Indústria/federações industriais 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de 
novo texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: baixa 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: baixa 

PC8 – Padronizar no Guia das 
CPPs os critérios para a 
avaliação das propostas de 
projetos de EE. 

ESCOs 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de 
novo texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: média 

Grau de esforço: baixo 

Representatividade: baixa 

 



 

 

 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PC9 – Definir no Guia das CPPs 
a remuneração do executor por 
meio de medições mensais. 

Distribuidoras e ESCOs 

Informar quais custos do 
projeto deverão ser 
reembolsados pelo cliente à 
distribuidora. O consumidor 
reembolsará ao PEE somente 
a parte do financiamento 
relativa à implantação. 

Informar quais custos do 
projeto deverão ser 
reembolsados pelo cliente à 
distribuidora. O consumidor 
reembolsará ao PEE somente 
a parte do financiamento 
relativa à implantação. 

Os itens apresentados dentro 
da categoria contábil 
“equipamentos” poderão, a 
critério do consumidor, ser 
faturados diretamente pelos 
respectivos fornecedores à 
distribuidora. 

Os demais itens relacionados 
ao executor, excluídos os 
faturados diretamente à 
distribuidora, devem ser 
remunerados conforme 
medições mensais de 
execução e entrega, conforme 
apresentado em proposta. 

[Item 3.5, Guia para 
Distribuidoras] 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: baixo 

Representatividade: média 

PC10 – Garantir o faturamento 
direto dos fornecedores de 
equipamentos e serviços para 
as distribuidoras. 

Indústria/federações industriais 

Importância estratégica: média 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: baixa 



 

 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PC11 – Retirar da avaliação das 
propostas de projetos 
participantes de CPPs a 
condição de razoabilidade de 
custos constante no PROPEE.  

ESCOs 

Orientar sobre a forma de 
apresentação e comprovação 
dos orçamentos de 
equipamentos e serviços, de 
acordo com as normas 
específicas da distribuidora, se 
aplicável. 

Orientar sobre a forma de 
apresentação e comprovação 
dos orçamentos de 
equipamentos e serviços, de 
acordo com as normas 
específicas da distribuidora, se 
aplicável. 

A distribuidora não poderá 
considerar, nas avaliações de 
propostas de projetos, critério 
de razoabilidade de custos ou 
similar, uma vez que o 
proponente cumpra requisitos 
de apresentação e 
comprovantes dos orçamentos 
acima indicados. 

[Item 4.10.3, Guia para 
Distribuidoras] 

Importância estratégica: baixa 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: baixa 

 



 

 

 
Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PC12 – Manter o valor mínimo 
de projetos, porém permitir tratar 
em bloco os projetos de EE de 
PMEs de mesma atividade 
econômica nas CPPs. 

ESCOs, Distribuidoras e 
indústria/federações industriais 

O cliente beneficiário, além de 
pertencer à tipologia definida, 
poderá ser qualificado desde 
que cumpra os requisitos 
abaixo e/ou outros 
normalmente usados para 
contratos sob o PEE. (...). 

O cliente beneficiário, além de 
pertencer à tipologia definida, 
poderá ser qualificado desde 
que cumpra os requisitos 
abaixo e/ou outros 
normalmente usados para 
contratos sob o PEE. 
Poderão compor uma única 
proposta conjunto de 
consumidores enquadrados 
como pequena ou 
microempresa (conforme 
definido pela Lei 
Complementar nº 123/2006), 
atendido pela distribuidora 
responsável pela CPP, e que 
possuam atividade econômica 
principal registrada numa 
mesma divisão da CNAE. 
[Item 4.1.2, Guia para 
Distribuidoras] 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: alta 

PC13 – Promover a realização 
de projetos "Bônus para 
equipamentos eficientes” para a 
tipologia industrial, por parte das 
distribuidoras. 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: médio 

Representatividade: alta 



 

 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PC14 – Definir metodologia de 
mensuração de benefícios não 
energéticos para incluí-los nas 
análises dos projetos industriais 
de EE apresentados em CPPs. 

ESCOs 

Bases do projeto 

É o subcritério que reforça a 
pontuação em projetos com 
bases sólidas. Para dar maior 
clareza na avaliação e na 
pontuação dos projetos em 
razão deste subcritério, a 
distribuidora poderá 
estabelecer pontuações 
parciais, levando em 
consideração aspectos como: 
qualidade na fundamentação 
dos pressupostos 
considerados no cenário da 
linha de base, consistência do 
levantamento de dados, custos 
adequados, estimativas 
adequadas de economia de 
energia e redução de demanda 
na ponta. 

Bases do projeto 

É o subcritério que reforça a 
pontuação em projetos com 
bases sólidas. Para dar maior 
clareza na avaliação e na 
pontuação dos projetos em 
razão deste subcritério, a 
distribuidora poderá 
estabelecer pontuações 
parciais, levando em 
consideração aspectos como: 
qualidade na fundamentação 
dos pressupostos 
considerados no cenário da 
linha de base, consistência do 
levantamento de dados, custos 
adequados, estimativas 
adequadas de economia de 
energia e redução de demanda 
na ponta. 

Poderão ser considerados, 
ainda, critérios para 
mensuração e valoração de 
benefícios não energéticos dos 
projetos propostos. 

[Item 4.3.4, Guia para 
Distribuidoras] 

Importância estratégica: média 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: baixa 

 



 

 

Tabela 6. Proposições referentes ao tema ‘’Garantias financeiras e fontes de financiamento” 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PF1 – Promover parcerias 
financeiras e tecnológicas para 
que as PMEs industriais tenham 
acesso ampliado aos recursos 
para elaboração de propostas 
de projetos de EE. 

ESCOs e Indústria 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Parágrafo único. Concessionária 
de distribuição de energia, 
individualmente ou por ação 
associativa, ou ANEEL, poderão 
firmar acordos de parceria 
técnica ou financeira, para que 
as PMEs industriais tenham 
acesso ampliado aos recursos 
para elaboração de propostas 
de projetos de EE. 

[Inclusão na Resolução 
920/2021, Art. 2º] 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: baixa 

PF2 – Direcionar os recursos do 
PEE para diagnósticos 
energéticos, deixando às 
instituições financeiras o 
financiamento da 
implementação, vinculando com 
programas de garantia e linhas 
de financiamento subsidiadas, 
buscando sinergia com outros 
programas e fontes de 
financiamento voltadas para 
eficiência energética (p.ex., 
FGEnergia).  

ESCOs e Distribuidoras 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

3.2.5.2 Os recursos do PEE 
devem ser prioritariamente 
destinados para realização de 
diagnósticos energéticos, sendo 
incentivado que instituições 
financeiras financiem a 
implantação dos projetos, 
buscando-se sinergia com 
outros programas e mecanismos 
de garantia existentes no 
mercado. 

[Inclusão no Módulo 2, Seção 
3.1, item 3.2] 

Importância estratégica: média 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: média 

 



 

 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PF3 – Criar um fundo garantidor 
usando recursos do PEE, que 
permita reduzir o risco das 
distribuidoras no que se refere à 
apresentação de garantias 
financeiras 

ESCOs, Distribuidoras e 
Indústria 

Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Parágrafo primeiro. Parte dos 
recursos do PEE, a ser definida 
em regulamento posterior, será 
destinada a constituição de 
fundo garantidor de crédito, 
reduzir o risco das 
concessionárias de distribuição 
de energia elétrica no que se 
refere à apresentação de 
garantias financeiras. 

Parágrafo segundo. Parte dos 
recursos do PEE, a ser definida 
em regulamento posterior, será 
destinada a constituição de 
fundo de gestão dos 
investimentos de capital 
utilizados em projetos do PEE. 

[Inclusão na Resolução 
920/2021, Art. 4º] 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: alta 

PF4 – Criar um fundo para gerir 
o CAPEX do PEE, eliminando a 
responsabilidade das 
distribuidoras de financiamento 
do CAPEX dos projetos, que 
passaria a ser responsabilidade 
da instituição financeira gestora 
do fundo. 



 

 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PF5 – Criar uma carteira de 
diagnósticos energéticos, 
financiados pelo PEE, prontos 
para a submissão de propostas 
de projetos industriais de EE 
nas Chamadas Públicas, 
visando agilizar o processo de 
seleção. 

ESCOs e Indústria 

§ 4º Caso não haja ofertas 
qualificadas para atender ao 
recurso disponibilizado, a 
concessionária ou 
permissionária deverá elaborar 
projetos diretamente com os 
consumidores. 

§ 4º A concessionária de 
distribuição de energia elétrica 
deverá criar uma carteira de 
diagnósticos energéticos, 
financiados pelo PEE, prontos 
para a submissão de propostas 
de projetos industriais de EE 
nas Chamadas Públicas, 
visando agilizar o processo de 
seleção. 

§ 5º Caso não haja ofertas 
qualificadas para atender ao 
recurso disponibilizado, a 
concessionária ou 
permissionária deverá elaborar 
projetos diretamente com os 
consumidores. 

[Inclusão na Resolução 
920/2021, Art. 9º] 

Importância estratégica: média 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: média 

PF6 – Criar um incentivo fiscal 
ou econômico para potencializar 
o PEE no setor industrial (ex.: 
Lei do Bem para incentivar a 
inovação na indústria). 

ESCOs, Distribuidoras e 
Indústria 

Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

O pagamento da parte 
reembolsável aplicada pelo PEE 
deverá ser feito sem cobrança 
de juros ou correção monetária. 

[Inclusão no Módulo 8 – Seção 
8.0 – Item 3.1.1] 

[Ver PP6, Tabela 4] 

Importância estratégica: média 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: alta 

 
 



 

 

Tabela 7. Proposições referentes ao tema “Divulgação do PEE’’ 

Proposição Proponentes Texto original Texto proposto Critérios 

PD1 – Construir um banco de 
casos de sucesso e melhores 
práticas de projetos industriais 
de EE para aumentar a 
participação da indústria no 
PEE. 

Distribuidoras 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de novo 
texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: baixo 

Representatividade: baixa 

PD2 – Ampliar capacitação de 
profissionais de EE e gestores 
industriais para o 
desenvolvimento de projetos 
industriais de EE (via ESCOs, 
SENAI, Universidades, centros 
de ensino, fornecedores de 
tecnologia ou o próprio 
Programa PotencializEE). 

ESCOs 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de novo 
texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: médio 

Representatividade: baixa 

PD3 – Reservar parte dos 
recursos do PEE na tipologia 
educacional para capacitação 
de profissionais de EE.  

Indústria 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de novo 
texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: médio 

Representatividade: baixa 

PD4 – Ampliar os meios de 
divulgação sobre benefícios e 
co-benefícios de projetos de EE 
para indústrias, ESCOs, 
instituições financeiras.  

Distribuidoras 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de novo 
texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: média 

Grau de esforço: médio 

Representatividade: baixa 

 



 

 

Tabela 8. Proposições referentes ao tema “Aspectos de gestão relacionados ao PEE” 

Proposição  Proponentes  Texto original Texto proposto Critérios 

PG1 – Criar um Comitê Gestor, 
que coordene de maneira 
integrada os esforços e 
iniciativas de EE para indústria. 
Este Comitê poderia incluir 
representantes do MME, 
ANEEL(PEE), da ENBPAR 
(Procel), da ANP e da CNI. 

ESCOs 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de novo 
texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: alta 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: baixa 

PG2 – Criar canal de 
comunicação específico para 
atendimento aos agentes 
durante o processo de cada 
CPP (ANEEL). 

ESCOs 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de novo 
texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: baixa 

Grau de esforço: baixo 

Representatividade: baixa 

PG3 – Implementar plataforma 
unificada para submissão das 
propostas de projetos às CPPs. 

Indústria 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de novo 
texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: baixa 

Grau de esforço: médio 

Representatividade: baixa 

PG4 – Utilizar recursos do PEE 
para a constituição de 
Comissões Internas de 
Conservação de Energia 
(CICE), em função da demanda 
de energia contratada. 

ESCOs 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de novo 
texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: baixa 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: baixa 

PG5 – Recomendar a criação do 
mecanismo de Certificado 
Branco para os projetos de PEE. 

ESCOs 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de novo 
texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: baixa 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: baixa 



 

 

Proposição  Proponentes  Texto original Texto proposto Critérios 

PG6 – Viabilizar mecanismos de 
descontratação de suprimento 
para as distribuidoras, a partir 
de resultados de ações de 
eficiência energética. 

ESCOs 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de novo 
texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: baixa 

Grau de esforço: alto 

Representatividade: baixa 

PG7 – Retomar estudos e ações 
para realização de leilões de 
eficiência energética. 

ESCOs 
Não há indicação no texto 
original para a proposição 
apresentada 

Pertinência de inclusão de novo 
texto no documento mais 
adequado a ser discutida 
posteriormente com a ANEEL. 

Importância estratégica: baixa 

Grau de esforço: baixo 

Representatividade: baixa 

 
 



 

 

A partir do entendimento comum sobre os agrupamentos com proposições em um mesmo 
nível de agregação por tema, foi possível priorizá-las à luz de dois critérios: (i) importância 
estratégica; e (ii) grau de esforço para a implementação, descritos a seguir: 

• Importância estratégica para maior adesão da indústria ao PEE, em particular 
daquelas empresas de pequeno e médio porte; 

• Grau de dificuldade de implantação, levando-se em conta a complexidade do teor da 
proposição; se há ou não necessidade de análise de impacto ou consulta pública para 
mudança na regulação; se há necessidade de um esforço significativo de articulação 
institucional, com envolvimento de vários agentes; ou se o esforço operacional for 
significativo, com necessidade de envolvimento de recursos humanos e alocação de 
recursos financeiros significativos para a implantação da proposição 

 
Concluiu-se que todas as proposições para adequação do PROPEE irão requerer um alto 
grau de esforço para sua implementação, tendo em vista a necessidade de análise de impacto 
regulatório e/ou consulta pública para mudança na regulação, além da necessidade de um 
esforço significativo de articulação institucional com envolvimento de vários agentes. No 
entanto, com relação à importância estratégica, verificou-se que a maioria das proposições foi 
considerada de alta importância estratégica para maior adesão da indústria ao PEE. A figura 
abaixo ilustra a distribuição destas conclusões. 
 

 
Figura 1. Importância estratégica e grau de esforço – alterações no PROPEE 



 

 

Com relação às proposições para adequações nos Guias CPP, concluiu-se que tanto o grau 
de esforço como importância estratégica apresentam maior dispersão, como pode ser visto 
na Figura 2. 
 

 

Figura 2. Importância estratégica e grau de esforço – alterações nos Guias de Chamadas Públicas 

 
A Figura 3, Figura 4 e Figura 5, a seguir, apresentam importância estratégica e grau de esforço 
para os demais temas analisados neste relatório. 
 



 

 

 
Figura 3. Priorização das proposições referentes ao tema ‘Garantia financeira e fontes de financiamento’  
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Figura 4. Priorização das proposições referentes ao tema ‘Divulgação do PEE e capacitação de recursos 

humanos’ 
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Figura 5. Priorização das proposições referentes ao tema ‘Aspectos de gestão relacionados ao PEE’ 

 
Para finalizar, recomenda-se o refinamento da avaliação das proposições que irão requerer 
alto grau de esforço e que se revestem de alta importância estratégica para a maior adesão 
da indústria ao PEE, em particular das empresas de pequeno e médio porte. 
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1 Introdução 

Dentro do compromisso assumido pela maior parte dos países no Acordo de Paris para a 
redução das emissões de Gases de Efeito Estufa (GEE) e para a limitação da elevação da 
temperatura média do planeta, a Eficiência Energética destaca-se como uma das áreas de 
maior relevância para o alcance desses objetivos. 
 
A Contribuição Nacionalmente Definida (NDC) estabelecida pelo Governo Brasileiro é de 
reduzir as emissões de GEE em 37% até o ano de 2025, 50% até o ano de 2030 e atingir a 
neutralidade climática até o ano de 2050, sempre tomando como base o cálculo mais 
atualizado disponível sobre as emissões do ano de 2005. 
 
Ainda que a matriz energética brasileira possua um dos maiores índices de participação de 
energias renováveis, destacadamente no setor de produção de energia elétrica, o setor 
energético ainda é um dos que mais se destaca na emissão de GEE e deve ser objeto de 
atenção para alcance das metas da NDC. Além dos objetivos climáticos, o país possui uma 
forte dependência do regime de chuvas para a geração de eletricidade. Em anos de escassez 
hídrica tem havido necessidade da utilização de fontes mais caras e poluentes para 
atendimento da demanda de eletricidade, cenário que pode se agravar caso se confirmem as 
previsões de mudanças climáticas. 
 
A promoção da eficiência energética é um dos meios mais eficazes de liberação de 
capacidade de geração, geralmente sendo muito menos custoso investir em projetos de 
eficientização do que em projetos de aumento de capacidade.  
 
Segundo o Plano Decenal de Eficiência Energética (PDEf), o potencial de eficiência 
energética no Brasil é de 23,1 milhões de tep em 2029 (Eletrobras, 2021). Deste total, 84% 
estão relacionados ao consumo de combustíveis e o restante à eletricidade. Como a indústria 
consome grande parte da energia no país, 32,3% (EPE, 2022), pode-se inferir o que grande 
potencial da eficiência energética no país se encontra na indústria e está relacionada a queima 
de combustíveis. De fato, segundo dados do PDEf este potencial em 2029 é de cerca de 9,93 
milhões de tep (Eletrobras, 2021), ou cerca de 43% de toda energia. 
 
Nesse contexto, são necessárias políticas públicas efetivas e adequadas à realidade nacional 
que promovam os objetivos propostos e estimulem os setores da sociedade para a sua 
efetivação. 
 



 

 

Visando tornar o Programa de Eficiência Energética da ANEEL (PEE) mais atrativo para a 
participação da indústria, em particular das empresas de pequeno e médio porte, o consórcio 
Facto Energy / PUC-Rio foi contratada para apoiar o PotencializEE em três frentes: 
 
I) Promoção da eficiência energética industrial em energia térmica por meio de estudos 
técnicos e um plano de ação detalhado de políticas públicas; 
II) Proposta de aperfeiçoamento do PEE para desenvolvimento de projetos no setor industrial; 
III) Levantamento e apresentação dos co-benefícios econômico-financeiros, ambientais e 
sociais dos projetos de EE viabilizados pelo PotencializEE 
 
O presente documento refere-se à segunda frente e corresponde aos Produtos 6 e 8 do 
“Estudo técnico, recomendações e engajamento sobre políticas públicas na área de eficiência 
energética industrial”, executado pelo consórcio Facto Energy / PUC-Rio contratado pela GIZ 
no âmbito do Programa PotencializEE - “Investimentos Transformadores de Eficiência 
Energética na Indústria”. 
 
Como indicado no Termo de Referência desta contratação, o Produto 6 contempla: 

(v) Relatório técnico contendo as proposições de aperfeiçoamento das regras e 
mecanismos do PEE para desenvolvimento de projetos do setor industrial; 

(vi) Relatório técnico com a avaliação dos resultados obtidos nos questionários e 
dados relevantes compilados por meio dos entrevistados, incluindo plano de 
execução, método das entrevistas e uma análise das informações relevantes 
compiladas de outros meios (estudos técnicos, acadêmicos, relatórios setoriais 
etc.); 

(vii) Relatório técnico com os resultados e apresentações dos cinco Workshops 
realizados com a participação dos atores-chaves no período de 18 de janeiro a 08 
de fevereiro de 2023, incluindo o envio das listas de participantes e as 
apresentações feitas nos respectivos eventos;  

(viii) Carta de intenção apresentada a todos os atores-chaves participantes do 
processo de desenvolvimento deste Produto 6. 

 
Ainda de acordo com o Termo de Referência, o Produto 8 compreende:  

e) Relatório técnico contendo as proposições de atualização do Guia Prático das 
Chamadas Públicas de Projetos para Proponentes (Guia CPP Proponentes) 
validadas junto aos atores-chaves; 

f) Relatório técnico com avaliação dos resultados obtidos nas entrevistas, incluindo 
plano de execução, método das entrevistas e uma análise das informações 
relevantes compiladas de outros meios (estudos técnicos, acadêmicos, relatórios 
setoriais, etc.); 

g) Relatório técnico com os resultados e apresentações dos cinco Workshops 
realizados com a participação dos atores-chaves no período de 18 de janeiro a 08 



 

 

de fevereiro de 2023, incluindo o envio das listas de participantes e as 
apresentações feitas nos respectivos eventos; 

h) Carta de intenção apresentada a todos os atores-chaves participantes do processo 
de desenvolvimento deste Produto 8. 

 
 
Dentre as diversas políticas públicas ligadas à área da eficiência energética foi analisado o 
Programa de Eficiência Energética (PEE) e seus Guias Práticos de Chamadas Públicas, tanto 
na versão para distribuidoras como para participantes. A análise foi realizada por uma equipe 
de especialistas da Facto Energy / PUC Rio, que também coletou opiniões de 131 
profissionais envolvidos diretamente no tema por meio de 31 entrevistas semiestruturadas e 
cinco workshops. 
 
A Figura 6 representa de forma sintética as atividades realizadas neste estudo de revisão e 
aperfeiçoamento do PEE/ANEEL. 
 

 
Figura 6. Etapas de Revisão e Aperfeiçoamento do PEE/ANEEL. 

 
  



 

 

Em uma primeira fase foi feita uma revisão bibliográfica da legislação e regulamentação 
existente sobre o PEE. Em seguida, utilizando-se principalmente o sistema BI da ANEEL, foi 
realizado um brainstorming com participação dos especialistas da Contratada para 
levantamento de possíveis barreiras para a ampliação da participação da indústria no 
Programa. Somaram-se a esse levantamento as propostas elaboradas pelo SENAI/SP, que 
vem desde 2018 buscando auxiliar as empresas do estado de São Paulo na implementação 
de projetos de eficiência energética utilizando as chamadas públicas de concessionárias e as 
propostas apresentadas no PDEf (Plano Decenal de Eficiência Energética). 
 
Uma vez levantadas essas barreiras, elaboraram-se questionários particularizados para cada 
um dos grupos de interesse na etapa de entrevistas, ou seja, Federações de Indústrias, 
Indústrias, Distribuidoras de Energia Elétrica e Empresas de Serviços de Conservação de 
Energia (ESCOs). Foram selecionados atores-chave, com experiência no assunto, e 
realizadas entrevistas semiestruturadas para validação ou não das barreiras identificadas 
previamente, aperfeiçoamento da lista de barreiras e coleta de novas sugestões. 
 
Os resultados das entrevistas foram consolidados e serviram de base para a realização de 
workshops com os atores-chaves envolvidos. Nesses workshops as barreiras que tornam o 
PEE da ANEEL pouco atrativo para a indústria foram validadas e foram elaboradas 
proposições para reverter esse quadro. Posteriormente, durante a execução dos workshops, 
o termo barreiras foi substituído pelo termo fatores, que reflete de forma mais ampla tudo o 
que pode influenciar a maior participação das indústrias no Programa. 
 
Os workshops foram divididos em quatro eixos: 

• Adequações no PEE e nas Chamadas Públicas de Projetos (CPPs) 
• Abrangência do PEE 
• Aspectos inovadores para a melhoria do PEE 
• Questões estruturais  

 
Cada workshop teve a participação de um grupo específico de atores-chaves (ESCOs, 
Indústria e Federações Industriais e Distribuidoras) para que fosse possível identificar a visão 
de cada um deles que, por muitas vezes, possui interesses divergentes. 
 
Como resultados dos workshops foram relacionados 108 fatores que levam à baixa adesão 
da Indústria ao PEE e foram encaminhadas 135 proposições de melhoria do programa. 
 
  



 

 

Essas 135 proposições foram reagrupadas em um processo de meta-análise conduzida pela 
equipe da Contratada, que resultou em 44 proposições consolidadas. Para esse processo, 
foram identificados 20 descritores que, aplicados a cada uma das 135 proposições originais, 
permitiram seu reagrupamento, levando-se em conta repetições, sombreamentos, 
possibilidade de desdobramentos ou agrupamentos e ainda a transversalidade das 
proposições. 
 
As 44 proposições resultantes da meta-análise foram agrupadas em cinco temas, destacando-
se as proposições de adequações do PROPEE e nos Guias CPP, em função das solicitações 
referentes aos produtos P6 e P8. 
 
Proposições de adequações do PROPEE 
Neste tema, foram propostas 13 modificações relativas à Resolução Normativa ANEEL nº 
920, de 23 de fevereiro de 2021 (PROPEE), consistindo em modificações nos Procedimentos 
do Programa e na Legislação relativa ao tema. 
 
Proposições de adequações nas CPP 
Neste tema, foram agrupadas as 14 proposições de aperfeiçoamento desses Guias, que são 
documentos complementares ao Programa e de caráter orientativo. 
 
Proposições relativas à garantia financeira e fontes de financiamento 
As seis proposições relativas aos aspectos financeiros não cobertos pelo PROPEE e pelos 
Guias das CPP foram relacionadas neste tema. 
 
Proposições relativas à divulgação do PEE e capacitação de recursos humanos 
Foram elaboradas quatro proposições relativas a aspectos de divulgação e de recursos 
humanos que poderão impactar na baixa adesão das Indústrias ao Programa (em particular 
das pequenas e médias empresas), que foram relacionadas neste tema. 
 
Proposições de melhorias de aspectos de gestão relacionados ao PEE 
Por fim, os aspectos de gestão que poderão atender aos objetivos deste projeto foram objeto 
de sete proposições, agrupadas neste tema. 
 
  



 

 

A partir do entendimento comum sobre os agrupamentos com proposições em um mesmo 
nível de agregação por tema, foi possível priorizá-las à luz de dois critérios: (i) importância 
estratégica; e (ii) grau de esforço para a implementação, descritos a seguir: 
 

• Importância estratégica para maior adesão da indústria ao PEE, em particular 
daquelas empresas de pequeno e médio porte; 

• Grau de dificuldade de implantação, levando-se em conta a complexidade do teor da 
proposição; se há ou não necessidade de análise de impacto ou consulta pública para 
mudança na regulação; se há necessidade de um esforço significativo de articulação 
institucional, com envolvimento de vários agentes; ou se o esforço operacional for 
significativo, com necessidade de envolvimento de recursos humanos e alocação de 
recursos financeiros significativos para a implantação da proposição 

 
Este documento está estruturado em dez seções, além desta introdução, como segue: 
 

• A seção 2 apresenta uma revisão das principais iniciativas governamentais, no Brasil, 
voltadas ao estímulo da eficiência energética; 

• A seção 3 descreve o Programa de Eficiência Energética (PEE) da ANEEL, incluindo 
sua estrutura e histórico de projetos – destacando os realizados junto a consumidores 
industriais; 

• A seção 4 apresenta os resultados da identificação inicial de barreiras a projetos de 
eficiência energética no setor industrial, realizada pela equipe de consultores; 

• Na seção 5, apresentam-se propostas iniciais de aprimoramento da regulação 
aplicável ao PEE, elaboradas pelos consultores, ampliando a participação de 
consumidores industriais; 

• Na seção 6, apresenta-se o processo de entrevistas junto ao público selecionado e 
especializado, que subsidiaram a estruturação dos workshops para avaliação das 
barreiras e proposições iniciais, bem como identificação de outros fatores que 
justificam a baixa adesão industrial ao PEE, bem como são apresentadas novas 
proposições; 

• A seção 7 refere-se à realização de cinco workshops realizados no período de 18 de 
janeiro a 08 de fevereiro de 2023, com a participação dos atores-chaves da área de 
eficiência energética no país: (i)  ESCOs; (ii) indústria e federações industriais; e 
(iii) distribuidoras de energia elétrica. Os resultados foram sintetizados em quatro 
temas; 

• A seção 8 apresenta os resultados da meta-análise das proposições geradas nos 
workshops, seguida de priorização segundo dois critérios: (i) importância estratégica; 
e (ii) grau de esforço para a implementação; 



 

 

• A seção 9 apresenta as propostas de alterações de textos normativos referentes ao 
PROPEE e aos Guias CPP; 

• A seção 10 apresenta a carta de intenção, a ser encaminhada a todos os atores-
chaves participantes do processo de desenvolvimento deste relatório; 

• Finalmente, a seção 11 reúne as considerações finais e desdobramentos futuros deste 
estudo. 

 



 

 

2 Principais iniciativas governamentais 

Esta seção apresenta um resumo com descrição das principais iniciativas governamentais 
orientadas à eficiência energética, os principais marcos regulatórios relacionados ao PEE – 
Programa de Eficiência Energética regulado pela ANEEL – Agência Nacional de Energia 
Elétrica e uma análise dos projetos participantes do Programa, com ênfase aos direcionados 
a consumidores industriais. 
 
Diversas iniciativas governamentais foram implementadas no Brasil, voltadas ao estímulo da 
eficiência energética. As principais, como indicadas em DDE (2022) e LATORRACA (2017), 
são apresentadas a seguir. 
 
Programa Brasileiro de Etiquetagem – PBE (1984) 
Por meio do INMETRO, iniciou-se uma iniciativa dentro da sociedade para conservação de 
energia e racionalização no seu uso, que foi operacionalizado através da classificação de 
eficiência de produtos e do estímulo aos consumidores de realizar compras conscientes. Essa 
iniciativa cresceu e se transformou no PBE. 
 
Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica – Procel (1985) 
O programa foi criado pelo Ministério de Minas e Energia e pelo Ministério da Indústria e 
Comércio e administrado pela Eletrobrás e tem como objetivo promover a racionalização do 
consumo de energia elétrica e reduzir desperdícios. 
O programa financia projetos de P&D, treinamentos, campanhas de marketing, modernização 
de equipamentos, entre outras iniciativas. O PROCEL tem várias divisões, incluindo iniciativas 
direcionadas a edificações, iluminação pública, saneamento, gestão de energia municipal, 
educação, indústria, e de classificação de consumo para eletrodomésticos.  
O Decreto Nº 9863/2019 recria o programa e estabelece o Grupo Coordenador de 
Conservação de Energia Elétrica (GCCE). 
 
  



 

 

Programa Nacional de Racionalização do Uso dos Derivados do Petróleo e do Gás 
Natural – CONPET (1991) 
O programa tem como objetivo reduzir o consumo dos derivados do petróleo e gás natural, e 
das emissões atmosféricas relacionadas, através da promoção de P&D e fornecimento de 
suporte técnico no uso final da energia.  
O programa é dividido em iniciativas relacionadas a Equipamentos, Educação, Transporte, 
entre outros. 
 
Lei Nº 10.295, de 17 de outubro de 2001 
Conhecida como “Lei da Eficiência Energética”, estabeleceu regulamentação sobre os níveis 
mínimos de eficiência energética de equipamentos consumidores de energia fabricados ou 
comercializados no país e sobre aspectos técnicos para construção de edificações. 
O Decreto Nº 4.059/2001 estabelece o disposto na Lei e cria o Comitê Gestor de Indicadores 
de Eficiência Energética (CGIEE). Os decretos Nº 9.759/2019 e Nº 9.864/2019 restabelecem 
o CGIEE e atualizam membros e procedimentos do comitê. 
 
Plano Nacional de Eficiência Energética – PNEF (2011) 
Apresenta diretrizes gerais para um plano de ação nacional de eficiência energética através 
de ações para melhoria de processos, troca de equipamentos, e mudança em práticas nos 
setores industrial, transportes, edificações, saneamento, iluminação pública, educação, entre 
outros. 
 
Programa de Eficiência Energética ANEEL-PEE (2000) 
O programa, regulado e fiscalizado pela ANEEL, foi criado pela Lei 9.991 de 24 de julho de 
2000 e estabeleceu obrigações e encargos para as concessionárias e permissionárias de 
serviços públicos de distribuição de energia elétrica através de projetos que demonstrem a 
viabilidade de mudanças que reduzam o consumo de energia em equipamentos, processos e 
no uso final.  
Como outros benefícios dos projetos do PEE destacam-se o desenvolvimento de novas 
tecnologias mais eficientes e o estímulo a hábitos e práticas mais racionais para o uso de 
energia elétrica. Na seção 3, será detalhada a atuação do PEE desde sua criação, 
especificamente no que tange ao setor industrial brasileiro. 
 
Lei Nº 13.280 de 4 de maio de 2016 
Altera a Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, reserva 20% dos recursos das empresas de 
energia elétrica destinados à eficiência energética para aplicação no PROCEL e cria o Comitê 
Gestor de Eficiência Energética (CGEE). 
 



 

 

Além das iniciativas acima apresentadas, encontra-se em desenvolvimento uma atualização 
do PLANO DECENAL DE EFICIÊNCIA ENERGÉTICA, orientador das ações de eficiência 
energética para um período de 10 anos, e que visa identificar potenciais de conservação e 
ações a serem realizadas em diversos setores da economia. 
 
Considerando os objetivos específicos do produto, é relevante apresentar os principais 
marcos regulatórios diretamente relacionados ao PEE, incluindo atos normativos anteriores à 
Lei 9.991/2000 que formalmente estabelece o Programa. O quadro seguinte apresenta os 
principais instrumentos que detalham ou alteram o PEE ou outros mecanismos de promoção 
da eficiência energética sob responsabilidade da ANEEL, segundo Schmidt (2020) e Latorraca 
(2017). 
 

Tabela 9: Marcos regulatórios – Eficiência Energética ANEEL 

Instrumento Descrição 
Resolução ANEEL Nº 242, 
de 24 julho de 1998 

Estabelece critérios para a aplicação de recursos em 
eficiência energética. 

Resolução ANEEL Nº 261, 
de 03 de setembro de 1999 

Estabelece critérios para a aplicação de recursos em 
eficiência energética. 

Resolução ANEEL Nº 334, 
de 2 de dezembro de 1999 

Autoriza as concessionárias de serviço público de 
energia elétrica a desenvolverem projetos visando à 
Melhoria do Fator de Carga. 

Resolução ANEEL Nº 271, 
de 19 de julho de 2000 

Estabelece critérios para a aplicação de recursos em 
eficiência energética. 

Lei Nº 9.991, 
 de 24 de julho de 2000 

Cria o Programa de Eficiência Energética sob 
responsabilidade da ANEEL. 

Resolução ANEEL Nº 153, 
de 18 de Abril de 2001 

Modifica os critérios de aplicação de recursos da 
Resolução ANEEL nº 271/2000. 

Resolução ANEEL Nº 185, 
de 21 de Maio de 2001 

Estabelece critérios para cálculo e aplicação dos 
recursos destinados à P&D e EE. 

Resolução ANEEL Nº 186, 
de 23 de Maio de 2001 

Estabelece critérios para a aplicação de recursos no 
PEE. 

Resolução ANEEL Nº 394, 
de 17 de Setembro de 2001, 

Estabelece critérios para aplicação de recursos em 
projetos que visam à conservação de energia elétrica. 

Resolução ANEEL Nº 492, 
de 3 de Setembro de 2002 

Estabelece critérios para a aplicação de recursos no 
PEE (Revogada pela REN ANEEL 176 de 28.11.2005). 

Resolução Normativa ANEEL Nº 063, de 12 de Maio 
de 2004 

Regulamenta penalidades aos concessionários e 
permissionários e demais agentes de instalações e 
serviços de energia elétrica, bem como às entidades 
responsáveis pela operação do sistema. 

Resolução Normativa Nº 109, 
de 26 de Outubro de 2004 

Institui a Convenção de Comercialização de Energia 
Elétrica. 



 

 

Instrumento Descrição 
Resolução Normativa Nº 176, 
de 28 de Novembro de 2005 

Estabelece critérios para a aplicação de recursos no 
PEE. 

Resolução Normativa ANEEL Nº 219, de 11 de Abril 
de 2006 

Aprova o Manual dos Programas de Pesquisa e 
Desenvolvimento Tecnológico do Setor de Energia 
Elétrica. 

Resolução Normativa Nº 233, 
de 24 de Outubro de 2006 

Estabelece critérios e procedimentos para o cálculo, a 
aplicação e o recolhimento de recursos do PEE. 

Lei Nº 11.465, 
de 28 de Março de 2007 

Prorroga, até 31/12/2010, a obrigação das 
concessionárias e permissionárias de distribuição de 
energia elétrica aplicarem, no mínimo 0,5% da Receita 
Operacional Líquida (ROL) em programas de eficiência 
energética no uso final. 

Resolução Normativa Nº 300, 
de 12 de Fevereiro de 2008 

Estabelece critérios para a aplicação de recursos no 
PEE. 

Lei Nº 12.212, 
de 20 de Janeiro de 2010 

Regulamenta a Tarifa Social de Energia Elétrica 
(TSEE), e estabelece que as concessionárias e 
permissionárias de distribuição de energia elétrica 
deverão aplicar no mínimo 60% dos recursos dos seus 
programas de eficiência para unidades consumidoras 
beneficiadas pela TSEE. 

Resolução Normativa Nº 556, 
de 18 de Junho de 2013 

Aprova os Procedimentos do Programa de Eficiência 
Energética (PROPEE), que são normas para 
elaboração e execução de projetos de eficiência 
energética regulados pela ANEEL. 

Resolução Normativa Nº 612, 
de 16 de Abril de 2014 

Estabelece encargo tarifário da Conta de 
Desenvolvimento Energético (CDE) e Conta Ambiente 
de Contratação Regulada (CACR), de acordo com o 
Decreto 8.221, de 2 de abril de 2014. 

Lei Nº 13.203, 
de 08 de Dezembro de 2015 

Estabelece percentuais mínimos de P&D e para 
programas de Eficiência Energética na oferta e no uso 
final da energia. A partir de 2022, o percentual de 
recurso destinados ao PEE se reduz à metade, 0,25% 
da ROL.  

Lei Nº 13.280, 
de 2016 de 4 de Maio de 2016 

Altera a Lei nº 9.991, de 24 de julho de 2000, para 
alterar a aplicação dos recursos destinados a 
programas de eficiência energética (20% para o 
PROCEL e 80% para as Distribuidoras ). 

Resolução Normativa Nº 737, 
de 27 de Setembro de 2016 

Regulamenta o cálculo de investimento em Pesquisa e 
Desenvolvimento (P&D) e Eficiência Energética (EE) 
dos Procedimentos de Regulação Tarifária (PRORET) 
e a recolher ao Fundo de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (FNDCT), e ao Programa Nacional de 
Conservação de Energia Elétrica (PROCEL). 

Resolução Normativa Nº 754, 
de 13 de Dezembro de 2016 

Aprova os Procedimentos do Programa de Pesquisa e 
Desenvolvimento (PROP&D). 

Resolução Normativa Nº 830, 
de 23 de Outubro de 2018 Modifica os PROPEE e PRORET. 

Resolução Normativa Nº 892, 
de 11 de Agosto de 2020 Modifica os PROPEE. 



 

 

Instrumento Descrição 
Resolução Normativa ANEEL Nº 897, de 17 de 
Novembro de 2020 

Revoga atos normativos da ANEEL, em atendimento 
ao Decreto nº 10.139, de 28 de novembro de 2019. 

Resolução Normativa ANEEL Nº 920, de 23 de 
Fevereiro de 2021 Aprova os PROPEE. 

Resolução Normativa ANEEL Nº 929, de 30 de 
Março de 2021 

Operacionaliza o recolhimento da CDE, modifica o 
PROPEE, o PRORET e o PROP&D. 

Resolução Normativa ANEEL Nº 1.003, de 1 de 
Fevereiro de 2022 

Aprova a estrutura do PRORET e consolida processos 
tarifários de concessionárias e permissionários de 
serviços públicos de transmissão e distribuição de 
energia elétrica. 

 



 

 

3 Programa de Eficiência Energética da ANEEL 

Nesta seção, apresentam-se as informações históricas sobre o PEE – Programa de Eficiência 
Energética, regulado pela ANEEL, incluindo estrutura atual dos procedimentos que norteiam 
seu desenvolvimento e histórico, com aprofundamento das análises de projetos na indústria. 

3.1 Estrutura atual do PROPEE 

Este item descreve a estrutura atual do PROPEE – Procedimentos do Programa de Eficiência 
Energética, que resulta dos diversos normativos apresentados. As informações 
disponibilizadas sobre o PROPEE estão no site da ANEEL2 como pode ser visto na Figura 7 
juntamente com conteúdo relacionado ao Programa de Pesquisa e Desenvolvimento, também 
regulado pela ANEEL. 
 

 
Figura 7. Disponibilização de informações dos procedimentos PROPEE e PROP&D 

O PROPEE é composto por 10 módulos, divididos em seções, cuja numeração tipo “x,y” 
refere-se ao Módulo “x”, sendo “y” um número sequencial.  
 

 
2 https://www.gov.br/aneel/pt-br/centrais-de-conteudos/procedimentos-regulatorios/procedimentos-ee-
ped 



 

 

Nas seções, cada parágrafo é numerado em até 4 níveis (“x1. x2. x3. x4”), alguns com itens 
complementares identificados por letras, visando encadear os assuntos numa sequência 
lógica e apresentar uma afirmação ou argumento por parágrafo (PROPEE, 2021). 
 
A estrutura do PROPEE, como definida pela Resolução Normativa ANEEL Nº 920/2021, é 
apresentada na Tabela 10. Estrutura do PROPEE 

Tabela 10. Estrutura do PROPEE 

Módulo Nome Seções 

Módulo 1  Introdução 

Seção 1.0 – Introdução: apresenta o Programa, aspectos legais e 
regulatórios relacionados, objetivos e tipos de ação que congrega. 
Seção 1.1 – Composição do PROPEE: apresenta seus objetivos e 
composição dos módulos que o integram. 
Seção 1.2 – Glossário: apresenta o significado dos termos técnicos usados 
no PROPEE. 

Módulo 2  Gestão do 
Programa 

Seção 2.0 – Introdução: apresenta o objetivo, abrangência e conteúdo do 
módulo 2. 
Seção 2.1 – Plano de gestão: descreve os diversos aspectos que regem o 
plano de gestão. 
Seção 2.2 – Audiência pública: descreve os princípios e procedimentos que 
regem este instrumento de participação da sociedade no PEE. 
Seção 2.3 – Marketing e divulgação: apresenta os diversos aspectos que 
serão usados para divulgação dos princípios, objetivos, mecanismos e 
resultados do PEE. 

Módulo 3  
Seleção e 
implantação de 
Projetos 

Seção 3.0 – Introdução: apresenta o objetivo, abrangência e conteúdo do 
Módulo, descrevendo como devem ser selecionados e implantados os 
projetos. 
Seção 3.1 - Contratos de Desempenho Energético: descreve as formas 
pelas quais estes contratos podem ser firmados com apoio do PEE. 
Seção 3.2 - Chamada Pública de Projetos: apresenta o mecanismo pelo 
qual os projetos são apresentados por agentes, em atenção a uma chamada 
pública, concorrendo em regime de leilão de qualidade e preço. 

Módulo 4  Tipologias de 
projeto 

Seção 4.0 – Introdução: apresenta o objetivo, abrangência e conteúdo do 
Módulo. 
Seção 4.1 – Tipologias: estabelece as diretrizes para os projetos e suas 
características. 
Seção 4.2 - Ações de Eficiência Energética: estabelece as diretrizes para os 
projetos por tipo de ação de eficiência energética envolvida: melhoria de 
instalação e seus usos finais (com um item específico para Baixa Renda) e 
gestão energética. 
Seção 4.3 - Outras Ações Integrantes de Projetos: estabelece as diretrizes 
para ações que devem ser observadas em todos os projetos - treinamento e 
capacitação e descarte de equipamentos. 
Seção 4.4 - Dados de Projeto: estabelece os dados de projeto que devem 
ser enviados à ANEEL e define o formato e momento de envio. 



 

 

Módulo Nome Seções 

Módulo 5  Projetos 
Especiais 

Seção 5.0 – Introdução: apresenta o objetivo, abrangência e conteúdo do 
Módulo. 
Seção 5.1 - Projeto Prioritário: trata de projetos de grande relevância e/ou 
abrangência, com a função de testar / incentivar / definir ações de destaque 
como política pública para incrementar a eficiência energética no país. 
Seção 5.2 - Projeto de Grande Relevância: trata de projetos com impacto 
socioambiental relevante, que apresentem contribuições claras e 
significativas para a transformação do mercado de energia elétrica ou que 
tragam benefícios relevantes além do impacto energético. 
Seção 5.3 - Projeto Piloto: trata de projetos promissores, inéditos ou 
inovadores, incluindo pioneirismo tecnológico e buscando experiência para 
ampliar, posteriormente, sua escala de execução. 
Seção 5.4 - Projeto Cooperativo: trata de projetos envolvendo mais de uma 
distribuidora, buscando economias de escala, complementaridade de 
competências, aplicação das melhores práticas e melhores produtividade e 
qualidade dos projetos realizados. 

Módulo 7  Cálculo da 
Viabilidade 

Seção 7.0 – Introdução: apresenta o objetivo, abrangência e conteúdo do 
Módulo. 
Seção 7.1 - Regra Geral: estabelece a regra que deve nortear o cálculo da 
Viabilidade Econômica para os projetos ao PEE. 
Seção 7.2 - Outros Benefícios Mensuráveis: estabelece como incorporar 
outros benefícios mensuráveis, além dos energéticos, no Cálculo da 
Viabilidade. 
Seção 7.3 - Benefícios Não Mensuráveis: estabelece como deverá ser feita 
a avaliação de projetos cuja mensuração dos benefícios energéticos seja de 
difícil concepção e execução. 

Módulo 8  
Medição e 
Verificação de 
Resultados 

Seção 8.0 – Introdução: apresenta o objetivo, abrangência e conteúdo do 
Módulo. 
Seção 8.1 - Fundamentos e fases do processo de M&V no PEE: apresenta o 
conceito e fundamentos da M&V, a relação entre o PIMVP e o PEE e as 
fases constitutivas da M&V em projetos do PEE. 
Seção 8.2 - Elementos da M&V: orienta no desenvolvimento das diversas 
fases de M&V ao longo de um projeto do PEE. 
Seção 8.3 - Aspectos Adicionais: estabelece diretrizes adicionais para as 
atividades de M&V relativas à incerteza aceitável, seleção de opção do 
PIMVP e projetos para Baixa Renda. 

Módulo 9  
Avaliação dos 
Projetos e 
Programa 

Seção 9.0 – Introdução: apresenta o objetivo, abrangência e conteúdo do 
Módulo. 
Seção 9 .1 - Avaliação Inicial: estabelece os critérios e projetos que deverão 
ser submetidos a Avaliação Inicial e os tipos desta avaliação. 
Seção 9.2 - Avaliação Final: estabelece os critérios e consequências da 
Avaliação Final dos projetos. 
Seção 9 .3 - Avaliação do Programa: estabelece os critérios e 
procedimentos para avaliação do programa das distribuidoras e do PEE 
como um todo. 



 

 

Módulo Nome Seções 

Módulo 10 
Controle e 
Prestação de 
Contas 

Seção 10.0 – Introdução: apresenta o objetivo, abrangência e conteúdo do 
Módulo. 
Seção 10.1 - Controle da Aplicação dos Recursos: detalha as obrigações 
estabelecidas no arcabouço legal e regulatório com relação à aplicação dos 
recursos do PEE. 

 
 
A Figura 8 ilustra a estrutura do PROPEE e as relações entre os diferentes módulos. 
 

 
Figura 8. Estrutura dos Módulos - PROPEE 

3.2 Histórico de projetos do PEE 

Este tópico apresenta resultados do levantamento de dados históricos do Programa de 
Eficiência Energética da ANEEL. Todas as informações foram obtidas a partir do site da 
Agência como é mostrado na Figura 9. 
 



 

 

 
Figura 9. Disponibilização de informações dos programas de P&D e EE 

 
As informações disponibilizadas sobre os resultados do PEE estão consolidadas 
especialmente no sistema de BI da Aneel (ANEEL, 2022), que informa conter informações 
técnicas e financeiras de projetos executados nos últimos 10 anos; no entanto existem 
informações entre 2008 e 2020, como visualizado na Figura 10, onde são apresentados os 
valores anuais devidos e os efetivamente realizados no Programa. 
 



 

 

 
Figura 10. Tela de apresentação do sistema de BI do PEE/ANEEL 

 
No item seguinte desta seção é realizada uma análise quantitativa do programa com base nos 
dados mais confiáveis fornecidos pela agência, complementada por uma análise qualitativa, 
especialmente no que diz respeito aos projetos para o setor industrial nos estados onde houve 
maior incidência deles. Em suma, o relatório apresenta um diagnóstico breve do PEE, o que 
pode ser útil para compreender a alocação dos investimentos e seus resultados em termos 
de economia de energia. 
 

3.2.1 Investimentos totais realizados pelo Programa 
O investimento total no período de 2008 a 2018 foi de R$ 2.302.116.593,47. A observação da 
Figura 10 mostra que, nos anos iniciais da série, os recursos devidos (ou seja, o valor 
estipulado em lei para investimentos em eficiência energética) não foram totalmente 
utilizados. Esta situação mudou ao longo dos anos, se estabilizando numa média anual 
próxima dos R$ 500 milhões. 
 
Na Figura 11 se observa que a Eletropaulo Metropolitana (atualmente designada ENEL-SP) 
lidera o ranking de investimentos em eficiência energética, totalizando um valor de R$ 317 
milhões. As cinco primeiras empresas totalizam R$ 1.164 Milhões no período, ou pouco mais 
de 50% do investimento total contabilizado. 



 

 

 
 

 
Figura 11. Investimentos por empresa. Fonte BI/ANEEL 

 
Quando se analisam as tipologias de projetos executados, o BI da ANEEL apresenta 1026 
projetos, dos quais 290 beneficiaram consumidores do poder público (segmento com maior 
número de projetos), conforme apresentado na Figura 12 e na Tabela 11. 
 



 

 

 
Figura 12. Quantidade de projetos do PEE por tipologia. Fonte: BI/ANEEL. 

 
Tabela 11. Quantidade de projetos do PEE por tipologia. Fonte: BI/ANEEL. 

 
 



 

 

Cabe destacar que, embora em quantidade menor, os projetos voltados a consumidores de 
baixa renda concentraram os maiores investimentos, devido à própria regulamentação do 
programa que incentiva investimentos para este segmento. A Figura 13 destaca os 
investimentos realizados em projetos de baixa renda. 
 

 
Figura 13. Projetos para tipologia de baixa renda (em destaque). Fonte BI/ANEEL. 

 
  



 

 

Ao considerar as primeiras empresas do ranking, se observa que a Eletropaulo não apresenta 
investimentos em projetos desta tipologia. A Coelba, distribuidora do grupo Neoenergia, 
investiu R$ 123 Milhões de um total de R$ 191 Milhões em projetos de baixa renda, ou seja 
mais de 64% do total de seus investimentos no programa. A Copel é a empresa com maior 
investimento na tipologia baixa renda, com R$ 130 Milhões de um total de R$ 183 Milhões, ou 
seja 71% dos recursos aplicados no PEE. 
 

3.2.2 Investimentos em projetos na indústria 
Na seção anterior ficou evidente que a indústria não é o segmento de maior incidência de 
projetos no contexto do PEE: no universo de 1026 projetos listados, somente 42 tiveram a 
indústria como beneficiária (vide Tabela 11), o que representa 4,1% da quantidade de projetos 
realizados. O valor total do investimento no segmento industrial foi de R$ 92,5 milhões, que 
representa 4,0% do total de R$ 2,3 bilhões. 
 
Um detalhamento desses projetos pode ser encontrado na Tabela 12, onde se verifica que os 
projetos para este segmento estão distribuídos por 11 empresas. 



 

 

Tabela 12. Projetos tipologia industrial. Fonte: BI/ANEEL 



 

 

A CEMIG é a empresa que mais investiu no segmento industrial, tendo utilizado R$ 58 
Milhões, que representam 47% do total de investimento da companhia no PEE como um todo. 
O caso da CEMIG se explica pela estratégia adotada pelo grupo CEMIG em relação ao PEE 
que, após fundar a empresa de serviços EFFICIENTIA em 2002, concentrou nela uma boa 
parte dos recursos do programa em projetos executados. Cabe ressaltar que os projetos da 
EFFICIENTIA foram realizados por meio de contratos de desempenho em segmentos como: 

• Geração distribuída ou cogeração; 
• Siderurgia; 
• Sucro-alcooleiro; 
• Agroindústrias e de produtos da madeira. 

 
A Figura 14 mostra a baixa participação do segmento industrial no programa. A CELESC, que 
está em 2º lugar em investimentos para a indústria, investiu R$ 18 Milhões, equivalente a 11% 
do seu investimento total no PEE. 
 

 
Figura 14. Projetos para tipologia industrial (em destaque). Fonte BI/ANEEL. 



 

 

3.2.3 Energia economizada 
Em termos da economia de energia gerada pela implementação de projetos de EE, o BI da 
Aneel apresenta dados de projetos entre 2008 e 2018 visto na Figura 15. 
 

 
Figura 15. Economia de energia por tipologia em GWh. Fonte BI/ANEEL. 

Na Tabela 13, observa-se que ao todo foram economizados 2.127.984 MWh, ou 
aproximadamente 2,2 GWh. Considerando-se o investimento total no período analisado, o 
custo unitário da economia de energia é de R$ 1.081,83/ MWh. 
 

Tabela 13. Energia Economizada acumulada. Fonte BI/ANEEL. 

Tipologia 
Energia Economizada 
acumulada 
(MWh) 

Participação (%) 

Baixa Renda 1.205.260 56,64% 
Poder Público 279.344 13,13% 
Residencial 243.490 11,44% 
Industrial 134.555 6,32% 
Serviços Públicos 115.380 5,42% 
Comercio e Serviços 55.714 2,62% 
Projeto Piloto 45.510 2,14% 
Rural 15.955 0,75% 
Gestão Energética Municipal 15.857 0,75% 
Educacional 9.226 0,43% 



 

 

Tipologia 
Energia Economizada 
acumulada 
(MWh) 

Participação (%) 

Aquecimento Solar 4.551 0,21% 
Iluminação Pública 2.519 0,12% 
Pelo Lado da Oferta 623 0,03% 
Total 2.127.984 100% 

 
Quanto aos projetos do segmento industrial, estes foram responsáveis por 6,32% da 
economia total, mesmo que os investimentos alocados foram na ordem de 4,01% conforme 
mencionado anteriormente. O custo unitário da energia economizada dos projetos para a 
indústria foi de R$ 687,69/MWh, o que também parece indicar que projetos para este 
segmento são economicamente mais atraentes. 
 

3.2.4 Perfil dos Projetos Realizados na Indústria 
A seguir é realizada uma análise regional, incluindo o perfil dos projetos e o segmento 
industrial beneficiado, considerando como base o BI da Aneel. 
Do ponto de vista regional, os projetos têm se concentrado em concessionárias nos estados 
de MG, SP, RS, SC, PR, MS, ou seja, nas regiões sudeste, sul e centro-oeste como indicado 
na Figura 16. 
 

 
Figura 16. Regiões com projetos do PEE para indústria. Fonte BI/ANEEL. 



 

 

A seguir é apresentada uma descrição mais detalhada dos projetos nos estados mencionados 
anteriormente.  
 

Projetos em Minas Gerais 

Como foi destacado nas seções prévias deste documento e de acordo com o BI Aneel, MG 
é o estado com maior investimento em projetos para o setor industrial no contexto do PEE, 
sendo investidos R$ 58,4 milhões, equivalente a 63% do total investido pelas distribuidoras 

brasileiras. Os projetos identificados no estado são apresentados na Tabela 14. 

Tabela 14. Perfil de projetos executados em MG. Fonte BI/ANEEL. 

 
Conforme Tabela 14, 19 projetos foram executados em Minas Gerais, sendo que 18 foram 
executados pela CEMIG e um deles pela Energisa-MG. O custo do MWh evitado pode ser 
calculado em R$ 726,7/MWh. A mesma tabela indica a realização de quatro projetos de 
cogeração, três de ar-comprimido, seis de iluminação, quatro de força motriz incluindo 
inversores de frequência, um de refrigeração e um projeto de um sistema de retificação. Os 
sistemas de cogeração foram responsáveis por 70% do total de investimentos. 

O segmento mais beneficiado foi o florestal, devido ao sistema de cogeração da PLANTAR, 
companhia do ramo de reflorestamento que teve um investimento de R$ 27 milhões, o que 
representa 46% do total do investimento realizado na indústria mineira. 
  



 

 

Outros segmentos beneficiados foram: 

(i)  Alimentos 
(ii)  Fabricantes de postes e ferragens 
(iii)  Fabricantes de máquinas 
(iv)  Fabricantes de tubulações de aço 
(v)  Autopeças 
(vi)  Soluções para construção civil 
(vii) Indústria têxtil 
(viii) Fabricante de móveis. 

 

Projetos em Santa Catarina 

De acordo com o BI Aneel, Santa Catarina é o estado com 2º maior investimento em projetos 
para o setor industrial no contexto do PEE, sendo investidos R$ 18,4 milhões, equivalente a 
20% do total investido pelas distribuidoras brasileiras. Os projetos identificados neste estado 
são apresentados na Tabela 15, representando um custo evitado médio de R$ 750,5/MWh. 
 

Tabela 15. Perfil de projetos executados em SC. Fonte BI/Aneel. 

 
 
Ao todo há registro de quatro projetos no contexto do programa Industria + Eficiente. Esses 
projetos envolvem a eficientização de sistemas motrizes, sendo que no caso do projeto da 
TIGRE também envolveu refrigeração. Dois dos projetos foram realizados na indústria de 
alimentos, um para TIGRE (soluções para construção civil), e outro para TUPY (Estruturas de 
ferro fundido). 
 
Projetos em São Paulo 

São Paulo é o estado com 3º maior investimento em projetos para o setor industrial no 
contexto do PEE, com participação de 6 concessionárias de distribuição realizando 08 
projetos. Foram investidos R$ 9,5 milhões durante o período 2008-2018, equivalente a 10% 
do total investido pelas distribuidoras brasileiras no período. O custo evitado médio dos 08 
projetos executados foi de R$ 927/MWh. Os projetos identificados no estado de São Paulo 



 

 

são apresentados na Tabela 16 com informações incompletas em relação às empresas 
beneficiadas e aos respectivos segmentos. Dos oito projetos, um foi de iluminação, um de ar 
comprimido, três envolvem ar-condicionado, um refere-se a ar-condicionado mais ar 
comprimido e iluminação, um envolve iluminação mais ar-condicionado, além de um projeto 
sem informação sobre uso final. 

Tabela 16. Perfil de projetos executados em SP. Fonte BI/Aneel 

 
 
Em relação às empresas e aos segmentos, somente há informação dos clientes Tigre 
(soluções para construção civil), Polimold (fabricante de componentes para moldes) e 
Simoldes (fabricante de moldes de injeção para indústria de plástico). 
 
Projetos no Rio Grande do Sul 

O Rio Grande do Sul  é o estado com 4º maior investimento em projetos para o setor industrial 
no contexto do PEE, com participação de 2 concessionárias de distribuição realizando 06 
projetos segundo informações do BI Aneel. Foram investidos R$ 4,2 milhões durante o 
período 2008-2018, equivalente a 4,5% do total investido pelas distribuidoras brasileiras no 
período. O custo evitado médio dos 06 projetos executados foi de R$ 550 /MWh. 
 
Os projetos identificados no estado são apresentados na Tabela 17. Dos 06 projetos listados, 
03 são de iluminação, 01 é apara a substituição de secadores e 02 projetos (Pirelli e Conforto 
artefatos) não há informação sobre o tipo de projeto executado. 
 

Tabela 17. Perfil de projetos executados em RS. Fonte BI/Aneel 

 
 
Os segmentos beneficiados foram: 



 

 

(i) Fabricação de Não Tecidos (FITESA) 
(ii) Fabricação de pneus (Pirelli) 
(iii) Montadora de veículos (General Motors) 
(iv) Calçados (Conforto Artefatos de couro) 
 

O maior investimento foi para projetos de iluminação, com 58% do montante total investido no 
estado. 
 
Projetos no Paraná 

O estado do Paraná é o quinto estado em termos de investimento em projetos para o setor 
industrial. Segundo BI da Aneel, foram investidos R$ 1,03 milhões durante o período 2008-
2018, equivalente a 1,1% do total investido pelas distribuidoras brasileiras no período. O custo 
evitado do único projeto registrado no período analisado foi de R$ 96,3 /MWh. 
O único projeto identificado no estado é apresentado na Tabela 18. Trata-se de um projeto de 
iluminação eficiente para a empresa Nutrimental, do segmento de alimentos. 
 

Tabela 18. Perfil de projetos executados em PR. Fonte BI/Aneel 

 
 
Projetos em Mato Grosso do Sul  

O Mato Grosso do Sul é o estado com 6º maior investimento em projetos para o setor industrial 
no contexto do PEE, segundo informações do BI Aneel. Foram investidos R$ 886.503 durante 
o período 2008-2018, equivalente a 0,95 % do total investido pelas distribuidoras brasileiras 
no período. Os projetos identificados no estado do Mato Grosso do sul são apresentados na 
Tabela 19. O custo evitado médio dos 04 projetos executados foi de R$ 894,5 /MWh. 
 
A seguir uma breve descrição dos projetos: 

(i) Projeto que inclui iluminação, força motriz e ar-condicionado executado para a 
empresa Vetorial Siderurgia 

(ii) Projeto que inclui iluminação e ar-condicionado executado para a empresa SEMALO, 
do setor de alimentos 

(iii) Projeto de força motriz executado para a empresa INFLEX de embalagens plásticas 



 

 

(iv) Projeto que inclui força motriz e ar-comprimido executado para a empresa IMESUL 
metalurgia. 

 
Tabela 19. Perfil de projetos executados em MS. Fonte BI/ANEEL. 

 
 

3.2.5 Planilhas complementares 
O detalhamento dos projetos não é apresentado no BI Aneel, logo é necessário procurar 
outras fontes para obter essas informações. No próprio site da Aneel é possível encontrar 03 
arquivos (em formato.csv), que contêm informações de projetos de EE. Assume-se que estas 
planilhas foram usadas para alimentar o sistema BI Aneel. 
 
Os nomes dos arquivos são: 

(i) Projetos por empresas.csv 
(ii) Projetos por uso final.csv 
(iii) Projetos por equipamentos.csv 

 
Estas planilhas foram usadas para identificar detalhes (não disponíveis no BI/Aneel) dos 
projetos apresentados. 
 
A estrutura de informações destas planilhas não está estruturada adequadamente, porque a 
maioria das informações estão repetidas nas 3 planilhas (embora algumas informações se 
encontram em uma única planilha). Cabe ressaltar que quando filtrados os projetos para 
indústria, são identificadas inconsistências entre uma e outra planilha3. Ao fazer uma análise 
detalhada se verifica que há projetos para um mesmo cliente que são divididos em várias 
etapas (ciclos do programa), dificultando identificar se as informações se referem ao mesmo 
projeto ou sua continuação. Além disso os períodos contidos nos diferentes arquivos são 
diferentes: enquanto na planilha por empresa há projetos de 1999, na planilha por 
equipamentos os projetos mais antigos são de 2008. 
 

 
3 Por exemplo, na planilha “Projetos por empresa” são listados 377 projetos, mas na planilha “Projetos 
por equipamento”, somente 120. 



 

 

Mesmo levando-se em conta as inconsistências verificadas em relação a estas planilhas, é 
interessante analisar as informações nelas contidas. A Tabela 20 apresenta os tipos de 
equipamentos instalados com recursos do PEE e a frequência de realização, considerando a 
lista de 120 projetos mencionada acima. 
 

Tabela 20. Equipamentos utilizados nos projetos. Fonte: ANEEL 

Equipamento Ocorrência % 
Ar-Condicionado de Janela 1 0,8% 
LFT – Lâmpada Fluorescente Tubular 1 0,8% 
Bomba de Recalque 2 1,7% 
Chiller 5 4,2% 
Compressor 8 6,7% 
Ar-Condicionado Split 9 7,5% 
Outros 9 7,5% 
Motor 24 20,0% 
Inversor de Frequência 28 23,3% 
LED – Diodo Emissor de Luz 33 27,5% 
Total 120 100% 

 
Na Figura 17 se observa que projetos de iluminação eficiente são a maioria, estando em 
segundo e terceiro lugar projetos que envolvem inversores de frequência e motores. 



 

 

 

 
Figura 17. Projetos classificados por equipamentos. Fonte: ANEEL 

Outra dificuldade que se encontra é que não há informação do investimento em todos os 120 
projetos mencionados, logo não é possível cruzar com os valores informados no BI Aneel. 
Portanto, entendemos que as informações financeiras do BI são mais completas e confiáveis, 
motivo pelo qual foram as escolhidas pela Aneel para publicação. 

3.2.6 Observatório do PEE – OPEE 
Além das informações apresentadas até o momento, foi identificada a existência do OPEE 
(Observatório do Programa de Eficiência Energética), site (ANEEL, 2022) que apresenta 
informações que podem ser consideradas complementares às informações do BI/ANEEL; no 
entanto, o período destas informações é limitado e a amostra de projetos se limita a 172 
projetos, conforme pode ser observado na Tabela 18. 
 

Tabela 18. Amostra de projetos disponíveis no OPEE 

Item Informação  
Quantidade de projetos que compõem dos índices  172 projetos 
Investimento  R$ 68.758.439,68/ano 
Energia economizada  335.894,77 MWh/ano  
Redução de demanda na ponta   92.851,17 kW ano 
Benefício energético atual  R$ 116.948.495,10/ano 

 



 

 

Os indicadores propostos para estruturação do OPEE são interessantes e, na medida em que 
for alimentado com uma quantidade maior de projetos, serão possíveis análises mais 
abrangentes do PEE. Na Tabela 21 são apresentados os indicadores utilizados no OPEE. 
 

Tabela 21. Indicadores utilizados no OPEE 

Nome do indicador Unidade 
Benefício Energético Anual R$/ano 
Benefício Unitário por equipamento R$/ano/equipamento 
Benefício Unitário por potência nominal R$/ano/por potência nominal 
CPPs em aberto R$/ano 
Custo da redução da demanda na ponta R$/kW 
Custo da energia evitada R$/MWh 
Custo unitário de investimento por equipamento R$/equipamento 
Custo unitário de investimento por potência 
nominal R$/por potência nominal 

Demanda reduzida na ponta unitária por 
equipamento kW/equipamento 

Demanda reduzida na ponta por potência nominal kW/potência nominal 
Energia economizada MWh/ano 
Energia economizada unitária por equipamento MWh/ano/equipamento 
Energia economizada unitária por potência nominal MWh/ano/potência nominal 
Índice de efetividade % 
Investimento R$/ano 
Quantidade de projetos que compõem os índices adimensional 
RCB adimensional 
Redução de demanda na ponta kW/ano 

 

3.2.7 Considerações finais 

Pelo exposto, verifica-se que existem esforços sérios por parte da ANEEL de facilitar o acesso 
ao histórico do programa e seus resultados. A ferramenta BI é um bom caminho e o OPEE 
quando suprido de mais informações permitirá análise mais detalhadas, usando os 
indicadores da Tabela 21. É evidente que as informações antigas do programa são 
incompletas e confusas em alguns casos, o que dificulta uma análise desde o início do 
programa. Tudo indica que os dados mais confiáveis são a partir do ano de  2008, o que 
explica que o BI comece nesse ano. No entanto, as informações do BI muitas vezes são 
genéricas não fornecendo detalhes sobre o tipo de projeto de EE executado, da empresa 
beneficiada nem do segmento da indústria. Nesses casos, é necessário fazer buscas 



 

 

individuais (projeto por projeto), utilizando as três planilhas mencionadas neste relatório.  
Importante mencionar que as distribuidoras nem sempre fornecem as informações completas 
para a ANEEL, o que acaba limitando a disponibilidade de dados e as análises do Programa 
PEE. Maior robustez no processo de coleta e fornecimento de dados parece ser necessária. 

Em relação à participação da indústria no PEE, ela tem sido baixa, salvo em algumas 
empresas que tem se destacado em projetos com essa tipologia como é o caso da CEMIG e 
da CELESC. Em termos de investimento, o segmento industrial foi beneficiado com R$ 92,5 
Milhões, que representa 4,01% do total de R$ 2,3 bilhões (2008-2018), no entanto os projetos 
desta tipologia foram responsáveis por 6,32% da economia de energia do programa.  
 
Ainda com referência à indústria, os perfis de projetos mais comuns do Programa são 
iluminação, força motriz e inversores de frequência, nos quais mais investimentos têm sido 
aplicados. No entanto, os resultados parecem bastante modestos, quando se avalia o custo 
evitado (R$/MWh), que em média para segmento industrial é de R$ 687,69/MWh.  

Os resultados para o setor industrial mostram-se em média mais promissores que os restantes 
segmentos do PEE, o que indica que maiores recursos aplicados a este segmento trariam um 
benefício maior não somente à indústria, mas também a toda a cadeia de fornecimento, visto 
que contribuiria para um incremento na competitividade do segmento. 
 



 

 

 Identificação inicial de barreiras 

Visando o aperfeiçoamento do PEE para que haja uma maior participação das indústrias no 
programa, nesta seção, apresentam-se os resultados de uma análise inicial de barreiras à 
realização de projetos industriais no âmbito deste programa. Esta análise inicial foi realizada 
pela equipe de consultores, e servirá como referência inicial para atividades subsequentes – 
realização de entrevistas e worskhops com atores-chave, especialmente. 
 
A referência para esta análise é a Resolução Normativa ANEEL 920/2021 e o PROPEE 
(Procedimentos do Programa de Eficiência Energética) nela aprovado e vigente no período 
de desenvolvimento do estudo. 
 
A Tabela 22 e Tabela 23. Barreiras identificadas – PROPEEas barreiras identificadas na 
Resolução Normativa ANEEL 920/2021, com indicação de: 

(i) Texto indicado no documento normativo; 
(ii) Barreira identificada. 

 
Tabela 22. Barreiras identificadas – Resolução Normativa ANEEL 920/2021 

Item Texto normativo Barreira 

Art. 9º, § 1º 

As concessionárias de distribuição de 
energia elétrica deverão realizar Chamada 
Pública para seleção de projetos, uma vez 
por ano. (...) 
A concessionária deverá aplicar pelo 
menos 50% (cinquenta por cento) do 
investimento obrigatório, incluindo os 
rendimentos da Selic e os reembolsos 
provenientes de contratos de desempenho 
e excluindo valores comprometidos com 
outras obrigações legais, em unidades 
consumidoras das duas classes de 
consumo com maior participação em seu 
mercado de energia elétrica. 

Neste item os recursos nem sempre serão 
destinados para as indústrias, podendo 
essa tipologia não ser relacionada entre as 
duas classes consumidores de maior 
consumo. 
São poucas as distribuidoras no Brasil, em 
que o consumo de energia elétrica na 
indústria está entre os dois maiores 
consumos. 

Art. 9º, § 4º 

As concessionárias de distribuição de 
energia elétrica deverão realizar Chamada 
Pública para seleção de projetos, uma vez 
por ano. (...) 
Caso não haja ofertas qualificadas para 
atender ao recurso disponibilizado, a 
concessionária ou permissionária deverá 
elaborar projetos diretamente com os 
consumidores. 

Projetos são na sua maioria para as 
classes residencial e poder público e não 
para indústria. 



 

 

Item Texto normativo Barreira 

Art. 10º 

Poderão ser realizados investimentos em 
geração de energia elétrica a partir de 
fontes incentivadas com recursos do PEE, 
desde que as ações de eficiência 
energética economicamente viáveis e 
apuradas em diagnóstico energético nas 
instalações do consumidor beneficiado, 
sejam ou já tenham sido implementadas. 

O trecho “geração de energia elétrica” 
acaba limitando a possibilidades de 
geração de outras fontes de energia. Há 
um grande potencial em caldeiras para 
geração de vapor que utilizam como fonte 
biomassa, por exemplo. 

 
Tabela 23. Barreiras identificadas – PROPEE 

Item Texto normativo Barreira 

Módulo 1 – Seção 
1.0 – Item 2.4 

As permissionárias de serviço público de 
distribuição de energia elétrica cuja 
energia vendida anualmente seja inferior a 
500 GWh (quinhentos gigawatts-hora) 
ficam isentas da obrigatoriedade de 
investimento em PEE. Para proceder à 
verificação dessa isenção deve-se 
considerar o mercado da empresa no ano 
civil anterior (ou o mercado da empresa 
nos últimos 12 (doze) meses à publicação 
da Lei nº 13.280, de 3 de maio de 2016, 
compreendido de maio de 2016 a abril de 
2017). 

A isenção das permissionárias, que se 
enquadram conforme parágrafo acima, 
impede investimentos em eficiência 
energética nos consumidores e 
consequentemente nas indústrias da 
região de concessão. 

Módulo 1 – Seção 
1.0 – Item 2.6 

Os recursos do PEE não podem ser 
aplicados em unidades consumidoras 
livres conectadas diretamente à Rede 
Básica. 

Os consumidores conectados diretamente 
na rede básica são de grande porte e com 
grande potencial de economia de energia 
em termos absolutos. A proibição pode 
inibir o aproveitamento das oportunidades 
nestes consumidores. 
Como estes consumidores são empresas 
de grande porte, os recursos poderiam ser 
limitados ou com maior contrapartida. 



 

 

Item Texto normativo Barreira 

Módulo 1 – Seção 
1.0 – Item 6.1 

O objetivo do PEE é promover o uso 
eficiente e racional de energia elétrica em 
todos os setores da economia por meio de 
projetos que demonstrem a importância e 
a viabilidade econômica de ações de 
combate ao desperdício e de melhoria da 
eficiência energética de equipamentos, 
processos e usos finais de energia. Para 
isso, busca-se maximizar os benefícios 
públicos da energia economizada e da 
demanda evitada no âmbito desses 
programas. Busca-se, enfim, a 
transformação do mercado de energia 
elétrica, estimulando o desenvolvimento de 
novas tecnologias e a criação de hábitos e 
práticas racionais de uso da energia 
elétrica. 

A utilização da expressão “energia elétrica” 
limita os trabalhos de eficiência energética 
para a indústria em apenas uma fonte de 
energia. 

Módulo 3 – Seção 
3.0 – Item 4.1 

A distribuidora deverá aplicar pelo menos 
50% do investimento obrigatório em 
unidades consumidoras das duas classes 
de consumo com maior participação em 
seu mercado de energia elétrica. As 
distribuidoras com mercado inferior a 1.000 
GWh/ano estão isentas desta obrigação. 

A isenção das distribuidoras que se 
enquadram conforme esse parágrafo 
impede investimentos em eficiência 
energética na indústria da região de 
concessão. 

Módulo 3 – Seção 
3.0 – Item 4.8 

Caso não haja ofertas qualificadas de 
projetos suficientes para atender ao 
recurso disponibilizado, a distribuidora 
deverá elaborar projetos diretamente com 
os consumidores. 

Projetos que na sua maioria são 
destinados às classes residencial e poder 
público e não para indústria. 

Módulo 3 – Seção 
3.3 – Item 3.3.5 

Não havendo acordo, a empresa 
proprietária da instalação paga o valor do 
diagnóstico estipulado no "Acordo de 
Intenções" à empresa executora e 
reembolsa as despesas atribuíveis ao PEE 
e finaliza-se o processo. 

A incerteza da aprovação dos projetos 
após a avaliação das concessionárias faz 
com que poucas empresas dispensem 
recursos próprios para ações de eficiência 
energética. 

Módulo 3 – Seção 
3.11 – Item 3.11.1 

O Acompanhamento de longo prazo, feito 
para verificar a perenidade das economias 
obtidas, será feito por estudos posteriores, 
em projeto específico. 

Como não há previsão de verificação 
posterior, muitos projetos não fazem este 
estudo posterior e os que o fazem acabam 
não disponibilizando os resultados. A 
utilização de uma sistemática de avaliação 
e verificação posterior, mais dados poderá 
vir a público e de certa forma incentivar 
novos projetos. Esta ausência de 
metodologia poderia ser aproveitada para 
ser tratada como o incentivo à implantação 
da gestão de energia conforme ISO 50001. 



 

 

Item Texto normativo Barreira 

Módulo 4 – Seção 
4.0 – Item 2.1.1 

O PROPEE não é exaustivo nas ações 
que podem ser desenvolvidas no âmbito 
do Programa de Eficiência Energética 
regulado pela ANEEL, mas busca 
apresentar as principais ações 
implementadas nos projetos. Novas ações 
podem ser implementadas e, no caso de 
novos equipamentos e/ou metodologias, o 
projeto pode ser desenvolvido na 
modalidade Piloto, conforme descrito no 
Módulo 5. 

O parágrafo apresenta um horizonte para 
projetos de diferentes tipologias e 
características. Porém, quando avaliamos 
o módulo 5, este remete a caracterização 
de projetos especiais conforme Tabela 1 
do Módulo 4, que não explora 
satisfatoriamente as opções. 
Isto é uma barreira à inovação e dificulta a 
entrada de novas tecnologias e pode neste 
caso, de certa forma, limitar também o 
horizonte de aplicação dos recursos. 

Módulo 4 – Seção 
4.1 – Item 4.1 

A Tabela 2 resume as ações de projetos 
para o Setor Industrial, as seções que 
contêm as diretrizes para elaboração de 
cada tipo, a forma de contrato comercial 
para implantação, o tipo de apoio 
financeiro do PEE e quanto deste apoio 
deve retornar ao PEE e a forma 
preferencial de prospecção. 

Tabela contém textos referenciando notas 
de rodapé inexistentes no documento. Isto 
não constitui um empecilho à realização de 
projetos, porém, pontua-se por se tratar de 
um ponto de melhoria nesta análise crítica 
do documento. 

Módulo 4 – Seção 
4.2 – Item 3.1.1 

Melhoria de instalação, no âmbito deste 
PROPEE, consiste nas ações de eficiência 
energética realizadas em instalação de uso 
final da energia elétrica envolvendo a troca 
e/ou melhoramento do desempenho 
energético de equipamentos e sistemas de 
uso da energia. 

A utilização da expressão “energia elétrica” 
limita os trabalhos de eficiência energética 
para a indústria em apenas nas relativas à 
energia elétrica. 

Módulo 4 – Seção 
4.2 – Item 3.5.1 

No mínimo, os dados da Tabela 7 deverão 
ser enviados à ANEEL. Cálculos mais 
completos poderão ser apresentados, 
desde que contemplem os itens abaixo. 

Figura contendo uma série de informações 
e fórmulas para calcular a energia 
economizada de um sistema (iluminação), 
porém o texto se refere ao 
condicionamento ambiental, inviabilizando 
o preenchimento adequado. Neste caso se 
trata de uma barreira indireta e deve-se 
pontuar. 



 

 

5 Proposições iniciais de aprimoramento 

Esta seção consolida proposições iniciais de aprimoramento dos documentos normativos 
relacionados ao PEE, especialmente os Procedimentos (PROPEE) que o regulam. As 
propostas apresentadas resultam de três atividades: 

(i) Sessão de brainstorming realizada com a participação dos especialistas da equipe 
executora; 

(ii) Análise das propostas de aprimoramento do programa elaboradas pelo SENAI/SP, 
que vem desde 2018 buscando auxiliar as empresas do estado de São Paulo na 
implementação de projetos de eficiência energética utilizando as chamadas públicas 
de concessionárias;  

(iii) Análise das propostas apresentadas no Plano Decenal de Eficiência Energética (PDEf) 
na seção 4.3. 

  
As proposições iniciais de aperfeiçoamento são estratificadas em três blocos: (i) 
aperfeiçoamentos com caminho conhecido de alteração regulatória; (ii) aperfeiçoamentos 
disruptivos; e (iii) aperfeiçoamento devido às barreiras introduzidas pelas Chamadas Públicas. 
 

5.1 Aperfeiçoamentos com alteração regulatória 

Inicialmente são apresentados possíveis aperfeiçoamos que dependem de alteração do 
conteúdo de documentos regulatórios e normativos, relacionados ao PEE. 

5.1.1 Manter um fluxo contínuo de projetos na área industrial 
(i) Tornar os investimentos das chamadas públicas de concessionária compulsórios para 

os dois setores com maiores consumos mantendo ou aumentando o limite de 50%; 
(ii) Para as concessionárias em que a classe industrial não está entre as duas classes de 

maior consumo, fixar o investimento num percentual, pelo menos, igual à participação 
da classe industrial na matriz de consumo da concessionária; 

(iii) Tornar o processo de chamada pública para projetos industriais contínuo e não uma 
vez por ano; 

5.1.2 Aumentar os recursos para investimento em EE no PEE 
(i) Eliminar a isenção das permissionárias de serviço público de distribuição de energia 

elétrica cuja energia vendida anualmente seja inferior a 500 GWh, que atualmente 
ficam isentas da obrigatoriedade de investimento em PEE. Isto é importante, pois, nas 



 

 

suas áreas de concessão atuam pequenas indústrias que poderiam ser beneficiadas 
pelo programa. Alguns ajustes poderiam ser realizados como alterar o valor de 50% 
para as duas maiores classes de consumo a fim de adequar melhor as características 
destas concessionárias; 

(ii) Eliminar a isenção das distribuidoras com mercado inferior a 1.000 GWh/ano de aplicar 
pelo menos 50% do investimento obrigatório em unidades consumidoras das duas 
classes de consumo com maior participação em seu mercado de energia elétrica. 
Nestas distribuidoras, dificilmente o consumo da classe industrial está entre os dois 
primeiros consumos, logo, pequenas indústrias ficam automaticamente excluídas do 
programa; 

(iii) Alterar a Lei nº 9.991/2000 para manter os recursos de EE em 0,5% da receita 
operacional líquida das concessionárias. Os recursos foram reduzidos para 0,25% em 
01/01/2023. 

 

5.1.3 Promover a adoção da Norma ISO 50.001 
(i) Obrigatoriedade dos projetos industriais que contemplam ações de gestão energética 

adotarem como referência o conjunto de normas da série ISO 50.001, e que a empresa 
beneficiada se comprometa em se manter num ciclo de três anos revisão de suas 
linhas de bases ou certificação; 

(ii) Realização de chamadas específicas para promover o uso da Norma ISO 50.001 ou 
sistema de gestão similar em indústrias e grandes consumidores comerciais. 

 

5.1.4 Outros 
(i) Assegurar que todos os custos das concessionárias relacionados a gestão dos 

projetos de chamada pública e de contratos de desempenho sejam ressarcidos em 
sua totalidade pelo PEE; 

(ii) Estudar as vantagens e desvantagens de ter uma metodologia para a criação de um 
pré-diagnóstico e de um diagnóstico simplificado para indústria na etapa de submissão 
dos projetos, levando-se em consideração a forma como a simplicidade e imprecisão 
podem impactar a seleção dos ganhadores da chamada e a montagem do contrato de 
desempenho; 

(iii) Estender a lista de equipamentos industriais que podem receber rebate; por exemplo: 
compressores, exaustores e outros componentes dos sistemas motrizes. 

 



 

 

5.2 Aperfeiçoamentos disruptivos 

(i) Reintroduzir as metas de eficiência energética para as empresas concessionárias, 
fazendo com que estas sejam obrigadas a elaborar planos de implementação de 
projetos relevantes. A REN 176/2005 estipulava 10% do mercado, mas foi revogada. 
Outras questões da estrutura do setor elétrico que possibilitam o ambiente estão sendo 
discutidas no âmbito da modernização do setor; 

(ii) Promover a criação de uma conta de inadimplência suportada pelos recursos do PEE, 
como sendo um fundo garantidor; 

(iii) Estender o fundo garantidor desenvolvido pelo PROCEL e BNDES para projetos do 
PEE; 

(iv) Desenvolver projetos e procedimentos em parceria com o PROCEL para divisão de 
custos, como certificação e treinamento, e troca de conhecimento para promover a 
utilização da ISO 50.001; 

(v) Desenvolver procedimentos para que os projetos de PEE entrem no mercado de 
crédito carbono. Este mercado tem forte possibilidade de ser criado no curto prazo; 

(vi) Retomar os estudos e ações para realização de leilões de eficiência energética. Uma 
série de estudos e atividades foi realizada para fazer um leilão em Roraima e os 
procedimentos desenvolvidos podem ser aproveitados; 

(vii) Desenvolver parceria entre as distribuidoras e o setor bancário para que haja uma 
complementaridade de recursos para os projetos do PEE impulsionando a 
implementação e a alavancagem dos projetos industriais no PEE; 

(viii) Buscar interações entre os projetos e programas industriais do PEE e do 
Procel, tanto em termos metodológicos como no compartilhamento de recursos; 

(ix) Elaborar uma Chamada Estratégica para contratos de desempenho – melhoria de 
instalações (com possibilidade de aproveitamento dos diagnósticos realizados para o 
Programa PotencializEE – 1.000 indústrias no Estado de São Paulo), mesmo que no 
primeiro momento só se levasse em consideração a eficiência energética elétrica; 

As ideias de descontratação de suprimento devido a ações de eficiência energética junto 
a usuários finais e a aquisição de certificados brancos com recursos do PEE foram 
considerados pouco prováveis no curto prazo. 

 
 



 

 

5.3 Aperfeiçoamento devido às barreiras introduzidas pelas 
Chamadas Públicas 

(i) Quando da elaboração das CPPs, definir o PROPEE como o documento que 
apresente as maiores exigências relativas à lista de documentos direcionadas aos 
participantes das Chamadas; as concessionárias não poderiam exigir documentos 
adicionais, além daqueles constantes nesta lista; 
 

(ii) Retirada da recomendação de exigência de certidões negativas de débitos, 
substituídas por outros instrumentos financeiros como carta fiança ou fundo 
garantidor4; 

 
(iii) Obrigar que não haja limite para valores mínimos de projetos, fazendo com que 

projetos de menores valores que geralmente são evidenciados em micro e pequenas 
empresas sejam realizados; 
 

(iv) Retirar do texto projetos apresentados em etapa única, ou seja, projetos onde apenas 
o diagnóstico energético é realizado; 

 
(v) Em projetos de duas etapas, estes são projetos onde são realizados um pré-

diagnóstico no momento da apresentação da proposta e após a aprovação da 
proposta por meio de CPP um diagnóstico energético é realizado, alterar o prazo que 
atualmente está em 55 dias para 90 dias; 
 

(vi) Realizar avaliação mais simplificada na análise de risco de crédito em projetos 
vinculados a contratos de desempenho. Há sugestões de utilizar indicadores extraídos 
dos balanços patrimoniais ou do uso de instrumentos financeiros de diminuição de 
risco já citados; 
 

(vii)  Estipular um prazo fixo a contar da data de entrega dos equipamentos ou da 
conclusão dos serviços que a distribuidora reembolse a empresa participante; 
 

(viii) Analisar a retirada da exigência da certificação CMVP-EVO para proponentes 
no momento da apresentação de propostas simplificadas por meio de planos de M&V 
padronizados, referenciados na referida certificação para usos finais industriais, e que 
as propostas sejam elaborados utilizando as premissas do PIMVP e/ou a série de 
normas ISO 50.000, a fim de possibilitar a criação das linhas de bases energéticas (e 
talvez suas melhorias por três anos) e acompanhados de anotação de 
responsabilidade técnica ART’s. E manter a exigência da certificação obrigatória 
apenas para os avaliadores das propostas de projetos. 

 
4 As certidões, emitidas por órgãos governamentais, muitas vezes se referem a questões alheias à 
solidez financeira do consumidor (por exemplo, questões trabalhistas) e são de difícil gestão. 



 

 

 

5.4 Consolidação das barreiras e proposições iniciais 

Como forma de apoiar os processos de entrevistas e a estruturação dos workshops realizados 
com os atores-chave (ESCOs, indústrias e federações e distribuidoras), as barreiras e 
proposições iniciais foram organizadas nas Tabela 24 a Tabela 28.   
 
Ao todo foram 28 barreiras e 54 proposições, classificadas em torno de quatro temas, a saber: 
(i) adequações no PROPEE e no Guia Prático das Chamadas Públicas de Projetos para 
Proponentes (Guia CPP Proponentes); (ii) abrangência do Programa de Eficiência Energética 
(PEE); (iii) aspectos inovadores para melhoria do Programa de Eficiência Energética (PEE); e 
(iv) questões estruturais referentes à maior participação da indústria no Programa de 
Eficiência Energética (PEE). 
 
Importante destacar que, para fins deste estudo, a expressão ‘barreira’ possui conotação mais 
ampla, podendo ser aqui interpretada como fator que torna o PEE pouco atrativo para a 
indústria. Cabe ressaltar que numa etapa posterior do projeto, especificamente durante o 
planejamento dos workshops, decidiu-se por substituir a expressão ‘barreira’ por ‘fator que 
influencia a participação da indústria no PEE’.  
 
As barreiras foram classificadas em: 

• Nove barreiras associadas ao tema ‘Adequações no PROPEE e no Guia Prático das 
Chamadas Públicas de Projetos para Proponentes’ (Guia CPP Proponentes)’. As 
proposições associadas a essas barreiras foram referendadas como PC1 a PC9; 

• Seis barreiras associadas ao tema  ‘Abrangência do Programa de Eficiência 
Energética (PEE)’, focalizando limitações atuais quanto à abrangência do Programa 
de Eficiência Energética (PEE) que restringem a participação de indústrias nos 
projetos de EE. As proposições associadas a essas barreiras foram referendadas 
como BE1 a BE6; 

• Sete barreiras associadas ao tema ‘Aspectos inovadores para melhoria do Programa 
de Eficiência Energética (PEE)’. As proposições associadas a essas barreiras foram 
referendadas como BN1 a BN7; 

• Seis barreiras associadas ao tema ‘Questões estruturais referentes à maior 
participação da indústria no Programa de Eficiência Energética (PEE)’. As proposições 
associadas a essas barreiras foram denominadas referendadas como BE1 a BE6. 

 
Tabela 24. Barreiras e proposições - Adequações no PROPEE e no Guia Prático das Chamadas Públicas de 

Projetos para Proponentes (Guia CPP Proponentes) 



 

 

Barreira Fundamentação Proposta inicial 

Compromisso em reembolsar 
custos do diagnóstico energético 
inibe participação de indústrias em 
CPP. 

PEE define que, ao término do 
pré-diagnóstico, seja firmado 
“acordo de intenções” pelo 
consumidor. 
Caso não haja sucesso em 
negociações posteriores, o 
consumidor deve ressarcir os 
custos com diagnóstico. 

PC1 – A concessionária poderia 
reembolsar o diagnóstico no caso 
do projeto ser aprovado, mas não 
realizado por outras causas, desde 
que estabelecidos critérios de 
qualidade para o diagnóstico 

Limite de RCB em 0,8 limita 
utilização de diversas tecnologias. 

A análise das tecnologias 
utilizadas nos projetos industriais 
do PEE mostrou um alto 
percentual de investimentos em 
iluminação. A causa relatada foi a 
necessidade de atender ao RCB 
exigido nas CPP. 

PC2 – Adequar regras de 
pontuação de projetos na CPP, de 
modo a valorizar introdução de 
novas tecnologias ou tecnologias 
bem estabelecidas na indústria. 

PC3 – Repetir experiências 
passadas de abertura de projetos 
com temas específicos, como 
troca de motores, instalação de 
inversores ou outras tecnologias 
eficientes, sem limitação de RCB, 
apenas viabilidade econômica 

Exigências exageradas e de forma 
não padronizada, pelas 
concessionárias, de documentos 
administrativos para participação 
de projetos em CPP 

Algumas concessionárias exigem 
documentos (como CND), não 
previstos em regulação, e tornam 
o processo muito burocrático e 
moroso. 

PC4 – ANEEL definir os 
documentos a serem exigidos 
pelas concessionárias com a 
retirada da recomendação de 
exigência de certidões negativas 
de débitos. 

Valores mínimos para projetos 
candidatos em CPP restringe 
apresentação de projetos de 
pequenas e médias indústrias 

Algumas concessionárias 
apresentam valor de investimento 
mínimo para participação de 
projetos em CPP, não sendo 
previsto na regulação, e dificulta a 
apresentação de projetos de 
pequenas e médias indústrias 

PC5 – PROPEE definir critério 
para definição de valor mínimo. 

Pouco tempo para fazer o 
diagnóstico em chamadas de duas 
etapas 

Em processos de seleção em duas 
etapas (onde são realizados um 
pré-diagnóstico no momento da 
apresentação da proposta e um 
diagnóstico após aprovação 
preliminar) o tempo disponibilizado 
é reduzido. 

PC6 – Alterar o prazo para 90 dias 
para fazer o diagnóstico em 
chamadas de duas etapas. 

Pouco tempo para apresentar o 
projeto em chamadas de uma 
etapa. 

Foi relatado que os editais da CPP 
estabelecem pouco tempo para 
apresentação do projeto que inclui 
diagnóstico e muitas vezes 
negociação com as indústrias por 
parte das ESCOs. 

PC7 – Estabelecer/padronizar um 
prazo adequado para apresentar o 
projeto em chamadas de uma 
etapa. 



 

 

Barreira Fundamentação Proposta inicial 

Análise de crédito é burocrática e 
morosa. 

Considerando que a 
responsabilidade de prestação de 
contas perante a ANEEL é da 
concessionária, algumas delas 
realizam análise de crédito do 
consumidor para aprovação final 
do projeto. Esta análise não é 
padronizada. 

PC8 – Realizar avaliação mais 
simplificada na análise de risco de 
crédito em projetos vinculados a 
contratos de desempenho. 

PC9 – Padronizar a utilização de 
indicadores extraídos dos 
balanços patrimoniais na análise 
de risco de crédito. 

Morosidade no reembolso por 
parte das distribuidoras 

Algumas concessionárias realizam 
desembolso de recursos somente 
após conclusão do projeto, ou 
realização das despesas pelo 
consumidor / ESCO. Há relatos de 
demora de um a dois anos para 
que haja o reembolso das 
despesas do projeto por parte das 
distribuidoras 

PC10 – Estipular um prazo fixo a 
contar da data de entrega dos 
equipamentos ou da conclusão 
dos serviços para que a 
distribuidora reembolse a empresa 
participante. 

Receio de inadimplência dos 
consumidores, pelas 
concessionárias, leva a um 
aumento das exigências de 
garantias nas CPP, onerando o 
custo dos projetos 

Caso não haja pagamento das 
parcelas do contrato de 
desempenho, a concessionária é 
responsabilizada perante ANEEL. 

PC11 – Estender o fundo 
garantidor desenvolvido pelo 
PROCEL e BNDES para projetos 
do PEE. 

PC12 – Promover a criação de 
uma conta de inadimplência 
suportada pelos recursos do PEE, 
como sendo um fundo garantidor. 

 
  



 

 

Tabela 25. Barreiras e proposições - Abrangência do PEE 

Barreira Fundamentação Proposta inicial 

Não obrigação de investimentos 
em eficiência energética em áreas 
atendidas por permissionárias de 
pequeno porte. 

PROPEE estabelece que “As 
permissionárias de serviço público 
de distribuição de energia elétrica 
cuja energia vendida anualmente 
seja inferior a 500 GWh ficam 
isentas da obrigatoriedade de 
investimento em PEE.” 

Esta isenção inviabiliza realização 
de projetos para clientes destas 
permissionárias. 

PP1 – Incluir obrigação de 
investimentos em eficiência 
energética para estas empresas 
permissionárias. 

Consumidores livres, conectados à 
rede básica, não podem se 
beneficiar do PEE. 

Condição apresentada no 
PROPEE. 

Consumidores conectados 
diretamente na rede básica são de 
grande porte e com grande 
potencial de economia de energia 
em termos absolutos. 

PP2 – Permitir participação destes 
consumidores, com regras 
especiais (por exemplo, maior 
contrapartida). 

Concessionárias com mercado 
inferior a 1.000 GWh/ano são 
livres para definir classes de 
consumo que receberão recursos 
do PEE. 

Apesar desta regra aparentar 
facilidade para investimentos na 
indústria, não há incentivos claros 
para direcionar investimentos na 
indústria. 

PP3 – Estabelecer um percentual 
de aplicação mínimo na indústria 
em de acordo com a participação 
do setor no consumo. 

Recursos com destinação liberada 
pelo PEE (caso não haja projetos 
selecionados em CPP) não são 
destinados a indústrias. 

PEE permite que, não havendo 
projetos qualificados em CPP, a 
concessionária pode elaborar 
projetos diretamente com 
consumidores. 

Apesar desta liberação, não são 
verificados projetos com 
indústrias. 

PP4 – Estabelecer obrigatoriedade 
de investimento mínimo no setor 
industrial. 

As concessionárias não se 
interessam muito em fazer 
projetos no setor industrial 

Existe um baixo investimento dos 
recursos do PEE no setor 
industrial 

PP5 – Elaboração de uma 
Chamada Estratégica - validação 
das melhorias (Possibilidade de 
aproveitamento dos diagnósticos 
realizados para o Programa 
PotencializEE – 1.000 indústrias 
no Estado de São Paulo). 

PP6 – Investimentos dos projetos 
aprovados a fundo perdido. 

PP7 – Utilizar o SENAI como um 
incubador de projetos na indústria 
e provedor de capacitações. 



 

 

 

Tabela 26. Barreiras e proposições - Abrangência do PEE (cont.) 

Barreira Fundamentação Proposta inicial 

Em geral, CPP não incluem o 
setor industrial na alocação de 
recursos. 

O PEE estabelece que pelo menos 
50% do investimento obrigatório 
seja destinado às duas classes de 
consumo com maior participação 
do mercado da distribuidora. 

A maioria das distribuidoras não 
têm o setor industrial como uma 
destas duas classes. 

PP8 – Destinar uma parcela 
mínima dos recursos em CPP a 
projetos no setor industrial. 

PP9 – Para as concessionárias 
que a classe industrial não está 
entre as duas classes de maior 
consumo, fixar o investimento num 
percentual de, pelo menos, igual à 
participação da classe industrial na 
matriz de consumo da 
concessionária. 

PP10 – Obrigar chamadas 
públicas anuais para setor 
industrial mesmo em lugar que a 
indústria não é um dos dois 
setores de maior participação no 
consumo. 

PP11 – Tornar os investimentos 
das chamadas públicas de 
concessionária compulsórios para 
os dois setores com maiores 
consumos mantendo ou 
aumentando o limite de 50%. 

 
 

Tabela 27. Barreiras e proposições - Aspectos inovadores para melhoria do PEE 

Barreira Fundamentação Proposta inicial 

PEE veda utilização de recursos 
para aproveitamento de outras 
fontes de energia para geração de 
calor e para eficiência energética 
em processos térmicos como 
caldeiras, fornos, bombas de calor 
e outros. 

PEE estabelece que “Poderão ser 
realizados investimentos em 
geração de energia elétrica a partir 
de fontes incentivadas com 
recursos do PEE” e em diversas 
partes do PROPEE explicita o 
direcionamento para energia 
elétrica 

PN1 – Permitir que recursos do 
PEE sejam utilizados para 
aproveitamento de fontes 
renováveis para outras finalidades, 
além da geração de eletricidade. 

PN2 – Permitir inclusão de outras 
fontes energéticas no PEE. 

PN3 – Definir regras específicas 
(% máximo de participação) 



 

 

Barreira Fundamentação Proposta inicial 

PN4 – Analisar se o arcabouço 
regulatório permite a utilização dos 
recursos do PEE 

Não há incentivo a projetos de 
caráter inovador (métodos ou 
tecnologias). 

PEE apresenta metodologias de 
avaliação para tecnologias 
padronizadas. Tecnologias 
inovadoras teriam de integrar 
modalidade “piloto” – que requer 
avaliação prévia pela ANEEL. 

PN5 – As Chamadas Públicas 
deveriam ter algum subsídio para 
estudos e para projetos no âmbito 
de P&D sem o mesmo rigor de 
comprovação de economia de 
energia atual. 

PN6 – Projetos de inovação 
poderiam ter um RCB específico 
para permitir sua execução. 

PN7 – Buscar o estabelecimento 
de portfólio de tecnologias 
inovadoras para ser aplicadas e 
que seriam divulgadas entre os 
profissionais do setor. 

PN8 – A criação de uma cadeia 
global de valor com faixas de 
recursos para inovação partindo 
da pesquisa básica na 
universidade, passando por um 
TRL intermediário para 
prosseguimento ou 
desenvolvimento de protótipo 
viável, e chegando até o 
aproveitamento da pesquisa na 
forma de desenvolvimento de 
produto industrial. 

Não há acompanhamento no 
longo prazo dos projetos 
executados 

PEE indica que acompanhamento 
de longo prazo para verificar 
perenidade das economias obtidas 
será feito por estudos posteriores. 

Não há definição de metodologia 
ou condições para este 
acompanhamento. 

PN9 – Definir limitações a possível 
responsabilização do consumidor, 
a partir de resultados de 
acompanhamento de longo prazo. 

PN10 – Estimular projetos de 
gestão de energia na indústria (já 
permitidos no PROPEE). 



 

 

Barreira Fundamentação Proposta inicial 

PN11 – Obrigatoriedade dos 
projetos industriais que trazem 
ações de gestão energética serem 
realizados utilizando como base o 
conjunto de normas da série ISO 
50.000, com compromisso da 
empresa beneficiada em manter 
ciclo de 3 anos de certificação. 

PN12 – Realização de chamadas 
específicas para promover o uso 
da ISO 50.001 ou outro sistema de 
gestão reconhecido em indústrias 
e grandes consumidores. 

PN13 – Desenvolver projetos e 
procedimentos em parceria com o 
PROCEL para divisão de custos, 
como certificação e treinamento, e 
troca de conhecimento para 
promover a utilização da Norma 
ISO 50.001. 

Pré-diagnóstico e diagnóstico 
podem ser custosos. 

Foi relatado que os requisitos 
atuais de pré-diagnósticos e 
diagnósticos oneram e exigem 
mais tempo. 

PN14 – Estudar as vantagens e 
desvantagens de ter uma 
metodologia para a criação de um 
pré-diagnóstico e de um 
diagnóstico simplificado para 
indústria na etapa de submissão 
dos projetos, levando-se em 
consideração como a simplicidade 
e imprecisão podem impactar a 
seleção dos ganhadores da 
chamada e a montagem do 
contrato de desempenho. 

PN15 – Elaborar uma carteira de 
diagnósticos energéticos em 
consumidores industriais, 
financiada pelo PEE ou pelo 
PROCEL, para facilitar a inclusão 
desses projetos nas Chamadas 
Públicas 



 

 

Barreira Fundamentação Proposta inicial 

Não há projetos de bônus para 
equipamentos industriais eficientes  

PN16 – Estimular realização de 
projetos “Bônus para 
equipamentos eficientes” com 
inclusão de equipamentos 
industriais (compressores, fornos e 
componentes dos sistemas 
motrizes). 

A certificação CMVP-EVO 
aumenta os custos para as 
ESCOs e Indústria 

Questão com pontos de vista bem 
divergentes na medida que foi 
afirmado que as certificações 
trazem mais qualidade para os 
projetos e mais segurança para as 
concessionárias e assim estes 
custos são necessários. 

PN17 – Analisar a retirada da 
exigência da certificação CMVP-
EVO para proponentes no 
momento da apresentação de 
propostas simplificadas por meio 
de planos de M&V padronizados, 
referenciados na referida 
certificação para usos finais 
industriais, e que as propostas 
sejam elaborados utilizando as 
premissas do PIMVP e/ou a série 
de normas ISO 50.000, a fim de 
possibilitar a criação das linhas de 
bases energéticas (e talvez suas 
melhorias por três anos) e 
acompanhados de anotação de 
responsabilidade técnica ARTs, 

PN18 – Estimular a criação de 
uma certificação nacional de M&V 
baseada no PIMVP e/ou série de 
normas ISO 50.000, eliminando a 
exigência de certificação 
internacional. 

Ausência de instrumentos 
adicionais para alavancar o 
interesse por projetos industriais 
no PEE 

Estimular o mercado de EE 

PN19-Criar um incentivo fiscal ou 
econômico ou incentivo 
governamental para potencializar 
o PEE no setor industrial; 

 
 

Tabela 28. Barreiras e proposições - Questões estruturais referentes à maior participação da indústria no PEE 

Barreira Fundamentação Proposta inicial 

Pouco conhecimento do PEE pela 
indústria. 

Foi relatado que mesmo nos 
lugares onde as CPPs são 

PE1-Projetos de capacitação e/ou 
divulgação nas PME financiados 
pelo PEE 



 

 

Barreira Fundamentação Proposta inicial 

realizadas, as indústrias pouco 
conhecem o PEE, PE2-Fabricantes poderiam ser 

mais ativos na identificação de 
oportunidades. 

PE3-É preciso construir parcerias 
financeiras e tecnológicas. 

PE4-Federações e o Sistema S 
poderiam incentivar participação 
através de processo de divulgação 
na PMEs 

Falta de profissionais qualificados / 
capacitados para projetos 
industriais 

Foram relatados a necessidade de 
capacitação de profissionais para 
projetos industriais 

PE5-Desenvolver projetos e 
procedimentos em parceria com o 
PROCEL para divisão de custos, 
como certificação e treinamento, e 
troca de conhecimento para 
promover a eficiência energética 
na indústria. 

Pouca interação entre os maiores 
programas (PROCEL/CONPET) 

Busca de otimizar recursos 
financeiros e humanos para 
expansão do mercado de EE 

PE6-Buscar interações entre os 
projetos e programas industriais 
do PEE e do Procel, tanto em 
termos metodológicos como no 
compartilhamento de recursos. 

A ANEEL exige das distribuidoras 
unicamente, a aplicação dos 
recursos obrigatórios, o que induz 
a procura de projetos de mais fácil 
implementação 

Projetos industriais geralmente 
são mais complexos, mas podem 
ter resultados bem significativos 
em termos de economia de 
energia elétrica 

PE7-Reintroduzir as metas de 
eficiência energética para as 
empresas concessionárias, 
fazendo com que estas sejam 
obrigadas a elaborar planos de 
implementação de projetos 
relevantes. A REN 176/2005 
estipulava 10% do mercado, mas 
foi revogada. 

Não existe uma barreira 
específica, mas existe a 
necessidade de estimular a 
discussão de novas 
iniciativas/modelos para alavancar 
o mercado.de EE 

Existem algumas experiências 
internacionais de novos modelos 
de alavancar o mercado de EE na 
indústria que necessita serem 
discutidas, bem como há ideias 
nacionais que precisam também 
serem avaliadas. 

PE8-Desenvolver procedimentos 
para que os projetos de PEE 
entrem no mercado de crédito 
carbono. 

PE9-Retomar os estudos e ações 
para realização de leilões de 
eficiência energética. 

PE10-Certificado Branco para os 
projetos de PEE 



 

 

Barreira Fundamentação Proposta inicial 

PE11-Concentrar os recursos em 
uma instituição e ela distribuir nas 
universidades, SENAI e iniciativas 
privadas 

Existência de sinais regulatórios 
que desmotivam a concessionária 
a investir mais na eficiência 
energética 

Os lucros das concessionárias são 
proporcionais às vendas de 
energia para seus consumidores 
cativos e aos fluxos de energia 
através de suas redes de 
distribuição. A regulação garante 
este negócio, mas questões 
contratações e descontratações de 
energia, desacoplamento energia 
e demanda entre outras podem 
desmotivar a economia de 
energia. 

PE12-Viabilizar mecanismos de 
descontratação de suprimento a 
partir de resultados de ações de 
eficiência energética junto a 
consumidores. 

 



 

 

 Entrevistas 

O objetivo desta seção é atender aos requisitos do TdR no que se refere à “Proposição de 
opções de aperfeiçoamento do PEE para projetos no setor industrial” (item 4.3.1 do P6) e à 
“Proposta de revisão do Guia Prático de Chamadas Públicas do PEE” (item 4.3.3 do P8). Esta 
seção compreende: 

(i) Apresentação da metodologia e atividades que antecederam as entrevistas, bem 
como as premissas que nortearam a elaboração dos questionários; 

(ii) Avaliação dos resultados obtidos nos questionários e dados relevantes compilados 
por meio das entrevistas realizadas; 

(iii) Síntese das barreiras e proposições que resultaram desta série de atividades. 
Durante estes processos, as barreiras e proposições advindas da etapa de análise 
documental foram revistas e discutidas, bem como foram identificadas novas 
barreiras e proposições fruto do olhar distinto deste três grupos-alvo envolvidos na 
implementação dos projetos do PEE. 

 
Cabe ressaltar que o Termo de Referência prevê nas seções 4.3.1 e 4.3.3 a realização de 30 
entrevistas, sendo: 

(iv) Dez entrevistas com indústrias que já participaram do PEE, instituições relevantes 
(CNI, SENAI Nacional, etc.) e/ou com as principais federações industriais do país (p. 
ex. FIESP, FIEMG, FIRJAN); 

(v) Dez entrevistas com ESCOs a fim de identificar a percepção das mesmas sobre o 
PEE e o Guia das Chamadas Públicas para coletar sugestões de como aumentar a 
adesão de PMEs industriais; 

(vi) Dez entrevistas com distribuidoras (concessionárias e permissionárias) de energia 
elétrica e associações (ABRADEE) para identificar sua percepção sobre o Programa 
e o Guia Prático das Chamadas Públicas de Projetos para Proponentes, na 
perspectiva de levantar proposições para tornar o PEE mais atrativo para as PMEs 
industriais. 

 
Embora no Termo de Referência as atividades para o aperfeiçoamento do Programa foram 
separadas em dois produtos (P6 e P8), houve um entendimento entre a coordenação do 
projeto e a GIZ que fazia mais sentido realizar as entrevistas abordando o PEE de maneira 
integral, ou seja, considerando as barreiras e possíveis adequações no PROPEE e no Guia 
Prático das Chamadas Públicas de Projetos para Proponentes (Guia CPP Proponentes).  



 

 

6.1 Metodologia das entrevistas 

As entrevistas resultaram de diversas atividades preparatórias, a saber:  
 
(i) Análise documental do PROPEE e do Guia da CPP que resultou no levantamento de 
barreiras associadas a estes regulamentos atuais que poderiam desmotivar ou tornar mais 
difícil a realização de projetos industriais no PEE. Outras barreiras foram obtidas de outros 
documentos como o Plano Decenal de Eficiência Energética (PDEf) e os estudos do 
SENAI/SP, dentre outros. 

(ii) A partir do levantamento das barreiras, foram identificadas também as proposições de 
aperfeiçoamento que poderiam minimizá-las ou alavancar o mercado de eficiência energética 
no setor industrial, notadamente através de adequações no PROPEE e no Guia das CPPs.  
Estas proposições foram categorizadas em:  

• Aperfeiçoamentos com caminho de alteração regulatória conhecido, subdividida em 
três vertentes, a saber: “Manter um fluxo contínuo de projetos na indústria” e 
“Aumentar os recursos para investimento em EE no PEE” e “Outros”; 

• Aperfeiçoamentos disruptivos; 
• Aperfeiçoamentos associados às barreiras introduzidas pelas Chamadas Públicas. 

(iii) Tanto as barreiras associadas ao PROPEE e ao Guia das CPPs, quanto as 
proposições de aperfeiçoamento foram apresentadas à GIZ e validadas, conforme 
apresentado na seção 6 deste documento.  

(iv) Os questionários foram elaborados com os seguintes objetivos:  
• Entender se as barreiras identificadas são, de fato, vistas como barreiras para os três 

grupos; 
• Investigar a aceitabilidade de algumas proposições; 
• Obter informações, atendendo à solicitação da GIZ, sobre o contexto da EE na 

indústria nos 10 estados de maior PIB e outros assuntos como oportunidades de 
capacitação pelo SENAI.  

 
Nem todas as barreiras e proposições foram inseridas nas entrevistas, para que as mesmas 
pudessem ser realizadas em aproximadamente uma hora, tempo máximo recomendado para 
uma entrevista qualitativa. O questionário destinado às Federações de Indústrias e Indústrias 
foi ainda avaliado pelo SENAI Nacional. No grupo ‘Federações das Indústrias’, o questionário 
foi dividido em dois com pequenas modificações para acomodar a diferença dos perfis dos 
entrevistados. No 0,  apresentam-se os questionários aplicados nas entrevistas.  



 

 

6.2 Amostra de entrevistados 

A amostra de entrevistados não é considerada estatisticamente relevante, sendo este um 
levantamento empírico. Todavia, as considerações feitas pelos entrevistados podem trazer 
insights importantes sobre as questões levantadas e que foram analisadas de forma 
qualitativa, avaliando-se pontos de convergência e divergências intra e extragrupo5. 
 
A seguir na Tabela 28, é apresentado um resumo das entrevistas realizadas considerando 
cada um dos grupos. Conforme se observa, foram realizadas 31 entrevistas ao todo. 
 

Tabela 29. Realização das entrevistas 

Ator-chave Indisponível Realizada Recusa ao 
convite 

Distribuidoras 1 9  

ESCOs 3 10 2 

Indústria e federações industriais 5 12  

Total 9 31 2 

 
Cabe destacar que as federações industriais foram quase em sua totalidade representadas 
por um profissional do SENAI, indicado pelo SENAI Nacional.  

6.3 Abordagem utilizada nas entrevistas 

Foi utilizado o método de entrevista “semiestruturada”, entendida como aquela que combina 
perguntas abertas e fechadas, onde o informante tem a possibilidade de discorrer sobre o 
tema proposto a partir de um conjunto de questões previamente definidas (BONI e 
QUARESMA, 2005). 
 
As entrevistas foram realizadas por meio eletrônico de vídeo chamada utilizando a ferramenta 
Microsoft Teams®, com agendamento prévio. As entrevistas foram gravadas e transcritas a 

 
5 A convergência ou divergência pode ocorrer em um mesmo grupo, i.e., grupo das ESCOs (intragrupo)  
ou em dois grupos distintos, ESCOs e distribuidoras de energia elétrica (extragrupo). 



 

 

fim de facilitar as avaliações posteriores, incluindo a tomada de notas com respostas e 
declarações dos entrevistados. 
 

No início da entrevista, foram informados ao entrevistado: 
(i) Apresentação dos objetivos do projeto e da contratação; 
(ii) Apresentação do consultor; 
(iii) Descrição do formato da entrevista e duração estimada; 
(iv) Descrição das condições de sigilo: não serão associadas respostas ao entrevistado, 

mas ele será incluído na lista final dos entrevistados; 
(v) Apresentação da delimitação da entrevista. 

 
Ao final das entrevistas foram expressos os agradecimentos aos entrevistados, além de se 
realizar o convite para participação dos workshops que iriam ocorrer no período de 18 de 
janeiro a 08 de fevereiro de 2023, para a discussão das barreiras e proposições para o 
aperfeiçoamento do PEE para projetos no setor industrial. 

6.4 Roteiros das entrevistas 

Foram estruturados roteiros distintos de entrevistas direcionadas a três grupos específicos: 
 

(i) Federações das indústrias dos estados e do distrito federal e indústrias, com 
questionários ligeiramente ajustados para os casos de entrevistados do setor industrial 
ou de Federações;  

(ii) ESCOs (empresas de serviços de conservação de energia); 

(iii) Distribuidoras de energia elétrica. 

No 0, encontram-se os questionários utilizados nas entrevistas.  
 

6.5 Análise dos resultados 

Apresentam-se nesta subseção os resultados mais relevantes obtidos da etapa de entrevistas 
realizadas. Esses resultados foram analisados, focando nas duas dimensões de interesse: 
barreiras para que a indústria tenha uma maior participação no PEE e proposições de 
aperfeiçoamento do PEE com vistas a aumentar o número de projetos no setor industrial. 



 

 

Cabe ressaltar que todo o detalhamento das entrevistas e seu trabalho de consolidação é 
apresentado no 0. 

6.5.1 Metodologia utilizada na etapa de análise 

A análise das barreiras e as proposições de aperfeiçoamento do PEE seguiu a seguinte lógica: 
 

(i) Foram feitas as entrevistas nos três grupos elencados, sendo as respostas dos 
entrevistados posteriormente documentadas e analisadas; 

(ii) Para cada um dos grupos de entrevistados, cada resposta às questões dos 
questionários passou por um processo de consolidação intragrupo, avaliando-se os 
pontos de convergência e divergência dos entrevistados em uma mesma questão; 

(iii) Na sequência, foi feita uma análise de convergência e divergência das respostas 
dos entrevistados das questões comuns aos três grupos, a consolidação 
extragrupo; 

(iv) De posse da consolidação intra e extragupo, foi possível fazer a análise destas 
respostas que contêm barreiras, proposições para se transpor as barreiras 
inicialmente levantadas ou alavancar a eficiência energética no setor industrial 
notadamente através do PEE e outros assuntos anteriormente mencionados; 

(v) Durante as entrevistas, outras barreiras foram identificadas e algumas inicialmente 
identificadas não foram validadas. Além disto, outras proposições de 
aperfeiçoamento foram indicadas; 

(vi) Tratamento das informações coletadas serviu de subsídio para montagem das 
dinâmicas e dos cadernos de atividades que comporão as oficinas de trabalho. 

A seguir, apresentam-se as questões dos questionários e suas respostas, com consolidação 
intra e extragrupo de entrevistados, bem como proposições de aperfeiçoamento e análises.  
 

6.5.2 Consolidação das respostas nas entrevistas 
O Anexo II deste documento consolida as respostas fornecidas pelos entrevistados. A 
consolidação se dá pela síntese das respostas por grupo de entrevistados e com a 
apresentação de uma coluna na qual se faz uma análise das respostas ou se destacam as 
proposições contidas nessas respostas. 



 
 
 

 

6.6 Considerações finais 

A utilização do método de entrevistas semiestruturadas mostrou-se apropriado e permitiu 
coletar as impressões de 31 profissionais que atuam na área de eficiência energética no 
Brasil, sendo nove de distribuidoras, dez de ESCOs e onze de indústrias e federações.  
 
As respostas apontam que possíveis soluções para o aumento do número de projetos 
industriais no PEE são complexas. Do lado das concessionárias, existe um número reduzido 
de empresas que têm experiência em CPPs para o setor industrial, havendo uma certa 
desmotivação pois o processo é mais intensivo em pessoal para gestão, além de aumentar a 
parcela de recursos destinada a projetos de desempenho. Esses projetos devem ser 
reembolsados pelo consumidor para a concessionária e a maior quantidade de recursos 
alocada nessa modalidade aumentando o risco de inadimplência para a concessionária. 
 
Do lado da indústria, existe o desconhecimento do programa e a competição com outras linhas 
de financiamento. Para outras linhas de financiamento, o cronograma de implantação se 
adequa ao ritmo e disponibilidade da indústria; no caso do PEE, o ritmo é ditado pelos prazos 
das distribuidoras, além de questões adicionais como os descartes dos equipamentos. Do 
ponto de vista puramente econômico, o PEE é interessante, mas não garante que um bom 
projeto seja aprovado. 
 
A grande maioria das ESCOs se especializou no desenvolvimento e implementação de 
projetos do PEE em outros setores, pela maior simplicidade. A ausência de projetos do PEE 
em alguns mercados faz com que a relação entre ESCOs e indústrias seja frágil. 
 
Outro aspecto interessante desta atividade foi a proposição de questões para entender melhor 
o contexto da eficiência energética na indústria em termos de capacitação de profissionais, 
relação entre as indústrias e distribuidoras e ESCOs e a necessidade de um agente 
mobilizador neste setor. Percebeu-se claramente a heterogeneidade da realidade brasileira e 
que algumas barreiras e proposições não podem ser generalizadas devido a estas realidades 
distintas. Há estados que não existe chamada pública para indústria e isto significa todo um 
enfraquecimento da cadeia de valor gerada, incluindo a falta de profissionais qualificados. 
 
A elaboração do roteiro para as entrevistas teve como base o levantamento prévio pela 
equipe de documentos de referência e cumpriu seu objetivo de subsidiar a próxima etapa do 
projeto, ou seja, a realização de cinco workshops envolvendo os atores-chave. Nesta etapa, 
identificaram-se 28 barreiras e 64 proposições, que foram classificadas em torno de quatro 
temas como mostrado na Tabela 30 a seguir. 
 



 
 
 

 

Tabela 30. Realização das entrevistas 

Tema Descrição Barreiras Proposições 

Adequações no PROPEE e nas 
Chamadas Públicas de Projetos 

(CPPs) 

Identificação de fatores e 
proposições para questões 

específicas do Procedimento do 
Programa de Eficiência 

Energética (PROPEE) que 
facilitem a participação de 

projetos para a indústria em 
Chamadas Públicas de Projetos 

(CPPs). 

BC1 a BC9 PC1 a PC12 

Abrangência do Programa de 
Eficiência Energética (PEE) 

Identificação de fatores e 
proposições quanto à 

abrangência do Programa de 
Eficiência Energética (PEE) e a 
participação de indústrias nos 
projetos de EE, por exemplo, 
observando características 

tecnologias. 

BP1 a BP6 PP1 a PP11 

Aspectos inovadores para 
melhoria do Programa de 

Eficiência Energética  (PEE) 

Identificação de fatores e 
proposições de caráter inovador 
atualmente não contemplados 

no Programa de Eficiência 
Energética (PEE), que se 

considerados poderão alavancar 
a maior participação da indústria 

neste Programa. 

BN1 a BN7 PN1 a PN19 

Questões estruturais referentes 
à maior participação da indústria 

no Programa de Eficiência 
Energética  (PEE). 

Identificação de fatores e 
proposições de caráter estrutural 

que afetam a participação da 
indústria no Programa de 

Eficiência Energética (PEE), 
como por exemplo, a 

disponibilidade de profissionais 
qualificados no mercado para 

elaboração de projetos 
industriais. 

BE1 a BE6 PE1 a PE12 

Total 28 54 

Nota: As referências alfanuméricas das barreiras (BC1 a BC9, BP1 a BP6, BN1 a BN7  e BE1 a BE6) e para as proposições 
(PC1 a PC13, PP1 a PP14, PN1 a PN19 e PE1 a PE18)  foram definidas para facilitar o planejamento das atividades em 

grupos durante os workshops envolvendo os atores-chave e a posterior compilação dos resultados. 
 



 
 
 

 

 Realização dos workshops 

Esta seção refere-se à realização de cinco workshops realizados no período de 18 de janeiro 
a 08 de fevereiro de 2023, com a participação de 131 representantes dos atores-chave da 
área de eficiência energética no país, conforme apresentado na Tabela 31. 

 
Tabela 31.  Presença nos workshops  

Workshop  Data Público  Nº de participantes 

Workshop em São Paulo - 
SP  

18 de janeiro de 
2023 ESCOs 33 

Workshop online pelo Teams 24 de janeiro de 
2023 ESCOs 12 

Workshop em Belo Horizonte 
- MG 

31 de janeiro de 
2023 

Indústria e federações 
industriais  28 

Workshop online pelo Teams 02 de fevereiro de 
2023 

Indústria e federações 
industriais 10 

Workshop híbrido em Brasília 
- DF 

08 de fevereiro de 
2023 Distribuidoras  48 

 131 

 
A Figura 19 mostra um quadro geral dos workshops presenciais realizados em São Paulo e 
Belo Horizonte (dois realizados online) e um híbrido realizado na sede da ANEEL em Brasília.  
 

 
Figura 19. Quadro geral dos workshops  



 
 
 

 

 

Os workshops contemplaram a discussão dos fatores que, na visão dos participantes, tornam 
o Programa de Eficiência Energética (PEE) da ANEEL pouco atrativo para a participação da 
indústria, bem como o encaminhamento de proposições concretas para o aperfeiçoamento do 
PEE da ANEEL. Para tal, duas questões norteadoras foram formuladas, visando orientar as 
discussões das atividades em grupos nos cinco eventos, a saber: 

(i) Que fatores tornam o Programa de Eficiência Energética (PEE) da ANEEL pouco 
atrativo para a participação da indústria? Na sua visão, por que a adesão da indústria 
no Programa ainda é baixa?  

(ii) Que proposições poderiam resultar em uma maior adesão da indústria no Programa 
de Eficiência Energética (PEE) da ANEEL? 

7.1 Objetivos  

Os objetivos dos workshops foram assim enunciados:  

(i) Apresentar o Programa PotencializEE para contextualização das atividades 
previstas; 

(ii) Identificar e analisar os fatores que tornam o PEE da ANEEL pouco atrativo para a 
participação da indústria; 

(iii) Contribuir com proposições para o aperfeiçoamento deste Programa, visando uma 
maior adesão da indústria no PEE da ANEEL; 

(iv) Compartilhar com a ANEEL e as distribuidoras as proposições geradas para serem 
consideradas no ajuste das regras e do Guia Prático de Chamadas Públicas do PEE. 

 

7.2  Programação e dinâmica 

A programação mostrada a seguir foi adotada em todos os workshops presenciais e no híbrido 
realizado em Brasília. Pequenas variações na duração das atividades foram necessárias para 
a realização dos workshops online.  
 

(i) Apresentação inicial para o nivelamento dos participantes em relação ao Programa 
PotencializEE e ao escopo do Projeto; 



 
 
 

 

(ii) Atividades em grupos, organizados por tema para discussão de fatores que tornam o 
Programa de Eficiência Energética (PEE) da ANEEL pouco atrativo para a participação 
da indústria nas Chamadas Públicas e encaminhamento de proposições para o 
aperfeiçoamento deste Programa;  

(iii) Apresentações dos grupos por tema.  
(iv) Discussão plenária e encerramento dos trabalhos.  

 
A dinâmica proposta para esses eventos seguiu essa sequência de atividades:  

(i) Apresentação inicial para o nivelamento dos participantes em relação ao Programa 
PotencializEE e ao escopo do Projeto; 

(ii) Atividades em grupos, organizados por tema para discussão de fatores que tornam o 
Programa de Eficiência Energética (PEE) da ANEEL pouco atrativo para a participação 
da indústria nas Chamadas Públicas e encaminhamento de proposições para o 
aperfeiçoamento deste Programa;  

(iii) Apresentações dos grupos por tema.  
(iv) Discussão plenária e encerramento dos trabalhos.  

 

7.3 Resultados  

 
A seguir, apresenta-se uma síntese dos resultados dos cinco workshops na Tabela 33.  



 
 
 

 

 
Tabela 32.Síntese dos resultados dos workshops  

 Atores chave 

Tema 
ESCOs Indústria e federações 

industriais 
Distribuidoras de 
energia elétrica 

Fatores Proposições Fatores Proposições Fatores Proposições 

Adequações no 
PROPEE e nas CPPs 

11 12 10 13 08 04 

Abrangência do PEE 11 14 03 09 5 10 

Aspectos inovadores 
para melhoria do PEE 

09 13 05 08 04 06 

Questões estruturais 10 27 16 15 16 06 

Total 41 66 34 45 33 26 

 
Apresentam-se, a seguir, os resultados dos workshops, consolidados segundo as visões dos 
seguintes atores-chave: 

(i) Visão das ESCOs 
(ii) Visão da indústria e federações industriais; 
(iii) Visão das distribuidoras. 

 

7.3.1 Visão das ESCOs  
A seguir, da Tabela 34 até a Tabela 37, são apresentados os resultados dos dois workshops 
com a participação das ESCOs (presencial em São Paulo e online).  



 
 
 

 

Tabela 33. Visão das ESCOs sobre o tema ‘Adequações no PROPEE e nas CPPs’ 

Visão das ESCOs sobre o tema ‘Adequações no PROPEE e nas CPPs’ 

Fatores associados ao tema [FC1 a FCn]  Proposições [PC1 a PCn]  

FC1 – Limite de RCB em 0,9 limita utilização de 
diversas tecnologias. 

PC1 – Estabelecer que, em projetos industriais e para 
usos finais específicos, o limite de RCB possa ultrapassar 
o valor de 0,9 (ANEEL). 

PC2 – Estabelecer que projetos industriais concorram 
somente entre si (ANEEL).  

FC2 – Exigências exageradas e de forma não 
padronizada, por parte das distribuidoras, de 
documentos administrativos para participação das 
indústrias em CPPs. 

PC3 – Definir documentos (mínimos e máximos) exigíveis 
para participação em CPPs (ANEEL).  

FC3 – Valores mínimos para projetos candidatos 
em CPPs restringe apresentação de projetos de 
pequenas e médias indústrias. 

PC4 – CPPs devem ser estruturadas em função do porte 
dos projetos industriais de EE e não por segmento dos 
consumidores, vedando definição de valores mínimos 
para projetos. 

FC4 – Análise de risco de crédito é burocrática e 
morosa. 

PC5 – Estabelecer regras limitando a análise a: (i) 
adimplência do consumidor junto à distribuidora; (ii) 
apresentação de seguro ou mecanismos de garantia. 
(ANEEL).  

FC5 – Morosidade no reembolso por parte das 
distribuidoras. 

PC6 – Estabelecer obrigação de pagamento mediante 
medição mensal, vedando pagamento ao executor 
somente após conclusão do projeto (ANEEL).  

FC6 – A concessionária pode utilizar o recurso 
não utilizado da maneira como ela quer (destinar o 
recurso não utilizado de uma tipologia para outros 
tipologias). 

PC7 – Estabelecer manutenção de aplicação das verbas 
em CPPs, vedando transferência de recursos não 
utilizados para outras rubricas.  

FC7 – Mudanças constantes para alocação de 
recursos em diferentes tipologias por parte das 
distribuidoras.  

PC8 – Estabelecer regras para alocação de recursos em 
diferentes tipologias por parte das distribuidoras, 
evitando mudanças constantes.  

FC8 – Falta de transparência e previsibilidade 
durante o processo de audiências públicas anterior 
à abertura do edital. 

PC9 – Estabelecer regras para o processo de 
audiências públicas, incluindo alocação dos recursos por 
tipologia de consumidor, prazos racionais para 
apresentação de edital, proposta e assinatura de 
contrato.  

FC9 – Falta de canal de comunicação direto com a 
ANEEL durante o processo de cada CPP. 

PC10 – Criar canal de comunicação específico para 
atendimento aos agentes durante o processo de cada 
CPP (ANEEL).  



 
 
 

 

Visão das ESCOs sobre o tema ‘Adequações no PROPEE e nas CPPs’ 

Fatores associados ao tema [FC1 a FCn]  Proposições [PC1 a PCn]  

FC10 – Falta de uniformidade e transparência na 
avaliação dos resultados da CPP para uma maior 
credibilidade. 

PC11 – Estabelecer regras que garantam transparência, 
inclusive para divulgação das análises e conformidade 
(ANEEL). 

FC11 – Falta de padronização para determinação 
dos critérios de razoabilidade dos custos. 

PC12 – Retirar observação sobre “razoabilidade de 
custos” em projetos participantes de CPPs (ANEEL). 

 
 

Tabela 34.  Visão das ESCOs sobre o tema ‘Abrangência do PEE’ 

Visão das ESCOs sobre o tema ‘Abrangência do PEE’ 

Fatores associados ao tema [FP1 a FPn]  Proposições  [PP1 a PPn]  

FP1 – Consumidores livres, conectados à rede básica, 
não podem se beneficiar do PEE. 

PP1 – Permitir a participação de consumidores livres, 
conectados à rede básica, com regras especiais (por 
exemplo, maior contrapartida) 

FP2 – Recursos inicialmente liberados pelo PEE para 
a indústria, para os quais não haja projetos industriais 
de EE selecionados nas CPPs, são destinados para 
outras tipologias, portanto não permanecem na 
tipologia da indústria.   

PP2 – Determinar um percentual dos recursos 
destinados à tipologia industrial, pelo menos, igual à 
participação desta tipologia na matriz de consumo da 
distribuidora e, caso não haja projetos industriais de 
EE selecionados nas CPPs direcionar esses recursos 
a um fundo garantidor. 

FP3 – As distribuidoras não se interessam muito em 
fazer projetos no setor industrial. 

PP3 – Elaborar uma Chamada Estratégica para as 
indústrias, prevendo o aproveitamento dos 
diagnósticos realizados para o Programa 
PotencializEE e definição das responsabilidade dos 
atores envolvidos.  

PP4 – Utilizar o SENAI como um incubador de projetos 
industriais de EE, provedor de capacitação em EE 
para as indústrias, além de articulador institucional 
com o PROCEL. 

PP5 – Avaliar mecanismos para que as distribuidoras 
não sejam oneradas integramente pelo risco dos 
projetos industriais de EE  via CPPs. 

PP6 – Criar um mecanismo de ponderação nos 
cálculos de RCB  para avaliação dos projetos 
industriais de EE, para torná-los mais atrativos. 



 
 
 

 

Visão das ESCOs sobre o tema ‘Abrangência do PEE’ 

Fatores associados ao tema [FP1 a FPn]  Proposições  [PP1 a PPn]  

FP4 – Em geral, as CPPs não incluem o setor 
industrial na alocação de recursos. 

PP7 – Destinar uma parcela mínima dos recursos em 
CPPs a projetos industriais de EE. 

PP2 – Determinar um percentual dos recursos 
destinados à tipologia industrial, pelo menos, igual à 
participação desta tipologia na matriz de consumo da 
distribuidora e, caso não haja projetos industriais de 
EE selecionados nas CPPs direcionar esses recursos 
a um fundo garantidor.  

PP8 – Obrigar CPPs anuais para o setor industrial, 
mesmo em lugar que a indústria não é um dos dois 
setores de maior participação no consumo.  

PP9 – Tornar os investimentos das CPPs de 
distribuidoras compulsórios para os dois setores 
industriais com maior consumo de energia, mantendo 
ou aumentando o limite de 50%.  

FP5 – Não obrigação de investimentos em eficiência 
energética em áreas atendidas por permissionárias de 
pequeno porte e distribuidoras com mercado inferior a 
1.000 GWh/ano são livres para definir classes de 
consumo que receberão recursos do PEE. 

PP2 – Determinar um percentual dos recursos 
destinados à tipologia industrial, pelo menos, igual à 
participação desta tipologia na matriz de consumo da 
distribuidora e, caso não haja projetos industriais de 
EE selecionados nas CPPs direcionar esses recursos 
a um fundo garantidor. 

FP6 - Processos térmicos industriais não podem ser 
contemplados em projetos do PEE.  

PP10 – Utilizar o que é referenciado no Balanço 
Energético para avaliar projetos térmicos.  

FP7 - Falta de especialistas em processos industriais 
para propor e avaliar projetos de EE.  

PP11 – Utilizar instituições como o SENAI para 
promover atualização tecnológica de profissionais em 
processos industriais para propor e avaliar projetos de 
EE. 

FP8 - Atualmente nas análises dos projetos industriais 
de EE apresentados em CPPs não são levados em 
consideração co-benefícios não energéticos (p.ex. 
valor agregado com confiabilidade, segurança 
operacional, emissões de GEE, qualidade de energia, 
dentre outros).  

PP12 – Quantificar os co-benefícios não energéticos 
de EE nas análises dos projetos industriais de EE 
apresentados em CPPs. 

FP9 - O custo de energia considerado no cálculo de 
RCB referente ao subgrupo tarifário A1 desclassifica 
projetos industriais de EE. 

PP13 – Criar fatores de conversão distintos para o 
cálculo de RCB referentes aos subgrupos tarifários 
para tornar viáveis projetos industriais de EE do 
subgrupo tarifário A1.  



 
 
 

 

Visão das ESCOs sobre o tema ‘Abrangência do PEE’ 

Fatores associados ao tema [FP1 a FPn]  Proposições  [PP1 a PPn]  

FP10 - Atualmente os recursos destinados às 
tipologias nas CPPs não estão sendo direcionados  
proporcionalmente ao consumo de energia de cada 
tipologia.  

PP2– Determinar um percentual dos recursos 
destinados à tipologia industrial, pelo menos, igual à 
participação desta tipologia na matriz de consumo da 
distribuidora e, caso não haja projetos industriais de 
EE selecionados nas CPPs direcionar esses recursos 
a um fundo garantidor. 

FP11 - Para os projetos industriais de EE que foram 
apresentados nas CPPs e não foram aprovados, os 
custos com diagnósticos energéticos são assumidos  
pela indústria e/ou ESCOs. A distribuidora fica livre 
desses custos.   

PP14 – Remunerar os diagnósticos energéticos às 
indústrias e/ou ESCOs, independe da aprovação dos 
projetos industriais de EE, desde que esses atendam 
o RCB máximo (distribuidoras por meio da CPPs). 

 

Tabela 35. Visão das ESCOs sobre o tema ‘Aspectos inovadores para melhoria do PEE’ 

Visão das ESCOs sobre o tema ‘Aspectos inovadores para melhoria do PEE’ 

Fatores associados ao tema [FN1 a FNn]  Proposições  [PN1 a PNn]  

FN1 – PEE não prevê a utilização de recursos 
para aproveitamento de outras fontes de 
energia para geração de calor e para eficiência 
energética em processos térmicos. 

PN1 – Analisar o arcabouço regulatório e adaptar para 
permitir que recursos do PEE sejam utilizados para 
aproveitamento de fontes renováveis para outras 
finalidades, além da geração de eletricidade.  

PN2 – Definir regras específicas para a utilização de 
recursos para aproveitamento de outras fontes de energia 
para geração de calor e para eficiência energética em 
processos térmicos (% máximo de participação).  

FN2 – Não há incentivo a projetos de caráter 
inovador (métodos ou tecnologias. 

PN3 – Estabelecer portfólio de tecnologias de EE 
inovadoras para serem aplicadas e divulgadas entre os 
profissionais do setor. 

FN3 – Pré-diagnóstico e diagnóstico energético 
podem ser custosos. 

PN4 – Estudar as vantagens e desvantagens de ter uma 
metodologia para a criação de um pré diagnóstico e de um 
diagnóstico simplificado para indústria na etapa de 
submissão dos projetos, levando-se em consideração como 
a simplicidade e imprecisão podem impactar a seleção dos 
ganhadores da chamada e a montagem do contrato de 
desempenho.  



 
 
 

 

Visão das ESCOs sobre o tema ‘Aspectos inovadores para melhoria do PEE’ 

Fatores associados ao tema [FN1 a FNn]  Proposições  [PN1 a PNn]  

PN5 – Elaborar uma carteira de diagnósticos energéticos 
em consumidores industriais, financiada pelo PEE ou pelo 
PROCEL, para facilitar a inclusão desses projetos nas 
Chamadas Públicas.  

PN6 – Criar uma fonte de financiamento para pré-
diagnósticos e diagnósticos energéticos.   

PN7 – Direcionar recursos do PEE para financiamento de 
pré-diagnósticos e diagnósticos energéticos para 
apresentação a órgãos financiadores. 

FN4 – Falta estímulo para a realização de 
projetos de bônus para a inclusão de 
equipamentos eficientes pela indústria. 

PN8 – Estimular a realização de projetos “Bônus para 
equipamentos eficientes” com inclusão de equipamentos 
industriais (fornos e componentes dos sistemas motrizes). 

FN5 – A certificação CMVP-EVO aumenta os 
custos para as ESCOs e Indústria. 

PN9 – Estimular a diversificação de certificações que 
baseadas em protocolos existentes. 

FN6 – Ausência de instrumentos adicionais para 
alavancar o interesse por projetos industriais no 
PEE. 

PN10 – Criar um incentivo fiscal ou econômico para 
potencializar o PEE no setor industrial. 

FN7 – Exigências das distribuidoras vão além 
das preconizadas no PROPEE.  

PN11 – Estabelecer limites na regulação para permitir a 
atuação da ANEEL. 

FN8 – A métrica utilizada para a viabilidade de 
projetos industriais não é a mais adequada. 

PN12 – Inserir na legislação a possibilidade de utilização de 
outra métrica além do RCB. 

FN9 – Não há alternativas contábeis e tributárias 
adequadas para projetos na indústria.  

PN13 – Revisar legislação contável e tributária de maneira 
a aumentar a atratividade de projetos de EE na indústria.  

 
 

Tabela 36.  Visão das ESCOs sobre o tema ‘Questões estruturais’ 

Visão das ESCOs sobre o tema ‘‘Questões estruturais’ 

Fatores associados ao tema [FE1 a FEn]  Proposições [PE1 a PEn]  

FE1 – Pouco conhecimento do PEE pela 
indústria, especialmente sobre o impacto do 

PE1 – Promover o desenvolvimento de projetos de 
capacitação e divulgação nas PMEs industriais com 
financiamento pelo PEE. 



 
 
 

 

Visão das ESCOs sobre o tema ‘‘Questões estruturais’ 

Fatores associados ao tema [FE1 a FEn]  Proposições [PE1 a PEn]  

consumo de energia nos custos operacionais e 
os benefícios de medidas de EE (MEE).  PE2 – Estabelecer programa de parcerias financeiras e 

tecnológicas com a participação de instituições financeiras, 
fundos garantidores, universidades, centros de ensino e 
fornecedores de tecnologia para que as PMEs industriais 
tenham acesso fácil a recursos para elaboração de projetos 
industriais de EE. 

PE3 – Estabelecer programa de incentivo à participação no 
PEE por meio de divulgação pelas Federações e Sistema S, 
convidando os fabricantes de equipamentos para a 
prospecção de oportunidades junto à indústria para projetos 
de EE, especialmente às PMEs industriais.  

PE4 – Incentivar as distribuidoras a realizarem workshops 
com seus clientes para divulgação do PEE, em colaboração 
com ESCOs e instituições financeiras.  

PE5 – Instituir obrigatoriedade de constituição de Comissões 
Internas de Conservação de Energia (CICE), em função da 
demanda de energia contratada.  

FE2 – Falta de profissionais qualificados para 
projetos industriais, tanto por parte dos 
prestadores de serviços quanto dos gestores 
nas  indústrias. 

PE6 – Desenvolver programas de capacitação e certificação 
de ESCOs e gestores de EE nas indústrias, buscando 
compartilhamento de custos (PROCEL e outros Programas) 
e recursos de ensino-aprendizagem em EE. 

PE7 – Ampliar treinamento fornecido pelo PotencializEE para 
que os projetos tenham continuidade (Via ESCO, SENAI ou 
o próprio Programa)  

FE3 – Pouca interação do PEE com o PROCEL 
e outros Programas.  

PE8 – Criar um Comitê Gestor, coordenado pela ANEEL e 
ANP, e com participação da ENBPAR (atual gestora do 
PROCEL), visando a gestão de projetos de EE na indústria 
de forma integrada e sistêmica.  

PE9 – Buscar interações entre os projetos industriais do PEE 
e do PROCEL, tanto em termos metodológicos, como no 
compartilhamento de recursos.  

FE4 – A ANEEL exige que as distribuidoras 
assumam o risco de crédito e que apliquem a 
totalidade dos recursos financeiros, levando à 

PE10 – Direcionar os recursos do PEE para diagnósticos e 
projetos, deixando às instituições financeiras o financiamento 
da implementação, vinculando com programas de garantia e 
linhas de financiamento subsidiadas. 



 
 
 

 

Visão das ESCOs sobre o tema ‘‘Questões estruturais’ 

Fatores associados ao tema [FE1 a FEn]  Proposições [PE1 a PEn]  

seleção de projetos de mais fácil 
implementação. PE11 – Reintroduzir as metas regulatórias de eficiência 

energética para as distribuidoras, fazendo com que sejam 
obrigadas a elaborar planos de implementação de projetos 
relevantes.     

PE12 – Incentivar projetos inovadores com adequação da 
pontuação nas chamadas públicas 

FE5 – PEE é formatado de forma pouco atrativa 
para as indústrias: modelos atuais de incentivos 
para projetos industriais de EE não são efetivos 
e o Programa não considera o custo de 
manutenção no RCB  e, muitas vezes, nem no 
TRC e em créditos de carbono.  

 

PE13 – Desenvolver procedimentos para que os projetos 
industriais de PEE entrem no mercado de crédito carbono. 

PE14 – Recomendar à EPE a retomada dos estudos e ações 
para realização de leilões de eficiência energética. 

PE15 – Recomendar, no âmbito governamental, a criação do 
mecanismo de Certificado Branco para os projetos de PEE.  

PE16 – Ampliar o escopo do Fundo Garantidor desenvolvido 
pelo PROCEL e BNDES para projetos do PEE. 

PE17 – Estabelecer, no âmbito do PEE, mecanismos 
conjuntos com instituições financeiras para a gestão do 
financiamento/CAPEX de projetos industriais de EE, que 
atualmente é praticada pelas distribuidoras.   

PE18 – Estabelecer parceria com as distribuidoras para 
adequar as CPPs para as necessidades das PMEs 
industriais. 

PE19 – Ajustar o PEE para as demandas de EE na cadeia 
produtiva referentes a projetos de sustentabilidade e não 
apenas em empresas isoladamente. 

PE20 – Utilizar outros indicadores e regras no PEE, além do 
RCB, ou reformular seu cálculo para avaliar projetos 
industriais de EE.  

PE21 – Estabelecer diagnósticos mais robustos, em parceria 
com as ESCOs, em função da maior complexidade da gestão 
de projetos industriais de EE. 

FE6 – Conflito de interesse entre venda de 
energia e promoção de EE, além da exigência 
de contratação prévia da demanda de energia.  

PE22 – Viabilizar mecanismos de descontratação de 
suprimento a partir de resultados de ações de eficiência 
energética junto a consumidores. 



 
 
 

 

Visão das ESCOs sobre o tema ‘‘Questões estruturais’ 

Fatores associados ao tema [FE1 a FEn]  Proposições [PE1 a PEn]  

FE7 – PEE alavancado por MEE voltadas para 
projetos de iluminação, que representam  baixo  
impacto do consumo de energia nos custos 
operacionais das indústrias.  

PE23 – Utilizar outros indicadores e regras, além do RCB, ou 
reformular seu cálculo para avaliar projetos de EE no setor 
industrial.  

FE8 – Cláusula de transposição de recursos 
(duas  principais classes de consumo) permite 
que as distribuidoras direcionem os recursos 
para outras tipologias de consumidores. 

PE24 – Definir percentual mínimo de alocação de recursos 
para a indústria na cláusula de transposição de recursos do 
PEE. 

FE9 – Morosidade do processo desestimula 
projetos industriais de EE. 

PE25 – Realizar chamadas prioritárias voltadas às 
especificações da tipologia industrial (cronograma, 
tecnologias, modelo de diagnóstico, indicadores, dentre 
outros).  

FE10 – Dificuldade de organização das 
informações para a realização do diagnóstico 
energético (registro de dados, organização de 
arquivos, dentre outros).  

PE26 – Divulgar importância da fase de pré-diagnóstico para 
uma empresa receber um projeto de EE. 

PE27 – Estabelecer padronização nacional dos registros de 
histórico de consumo de energia dos consumidores.  

 

7.3.2 Visão da indústria e federações industriais  
Na sequência, da Tabela 38 até a Tabela 43, são apresentados os resultados dos dois 
workshops com a participação da indústria e das federações industriais (presencial em Belo 
Horizonte e online).  

 



 
 
 

 

Tabela 37. Visão da indústria e federações industriais sobre o tema ‘Adequações no PROPEE e no Guia CPP 
Proponentes’ 

Visão da indústria e federações industriais sobre o tema ‘Adequações no PROPEE e no Guia CPP 
Proponentes’ 

Fatores associados ao tema [FC1 a FCn]  Proposições  [PC1 a PCn]  

FC1 – Compromisso em assumir os custos do 
diagnóstico energético inibe participação de 
indústrias em CPP.  

 

PC1 – A concessionária poderia reembolsar o diagnóstico 
no caso do projeto ser aprovado, mas não realizado por 
outras causas, desde que estabelecidos e atingidos 
critérios de qualidade para o diagnóstico. 

PC2 – Criar fundo para financiamento de diagnóstico 
energético. 

FC2 –  Limite de RCB em 0,9 limita utilização de 
diversas tecnologias 

PC3 – Repetir experiências passadas de abertura de 
projetos com temas específicos, como troca de motores, 
instalação de inversores ou outras tecnologias eficientes, 
sem limitação de RCB, apenas demonstração de 
viabilidade econômica. 

PC4 – Propor outras métricas para medir a viabilidade 
financeira dos projetos. 

FC3 – Valores mínimos para projetos candidatos 
em CPPs restringe apresentação de projetos de 
pequenas e médias indústrias. 

 

PC5 – PROPEE definir critério de valores mínimos para 
projetos candidatos em CPP, visando incluir projetos de 
pequenas e médias indústrias.  

FC4 – Pouco tempo para fazer o diagnóstico em 
chamadas de duas etapas. 

 

PC6 – Alterar o prazo para 90 dias para elaborar o 
diagnóstico em chamadas de duas etapas. 

PC7 – Aumentar a previsibilidade de longo prazo das 
CPPs em tempo e valores (por exemplo: ciclo de revisão 
tarifária). 

FC5 – Pouco tempo para apresentar o projeto em 
chamadas de uma etapa. 

 

PC8 – Alterar o prazo para 90 dias para elaborar o 
diagnóstico. 

PC9 – Aumentar a previsibilidade de longo prazo das 
CPPs em tempo e valores (por exemplo: ciclo de revisão 
tarifária). 

FC6 – Morosidade na análise de crédito para 
aprovação dos projetos industriais de EE 
apresentados em CPPs. 

PC10– Realizar avaliação mais simplificada na análise de 
crédito em projetos industriais de EE aprovados nas 
CPPs vinculados a contratos de desempenho. 



 
 
 

 

Visão da indústria e federações industriais sobre o tema ‘Adequações no PROPEE e no Guia CPP 
Proponentes’ 

Fatores associados ao tema [FC1 a FCn]  Proposições  [PC1 a PCn]  

PC11 – Padronizar a utilização de indicadores extraídos 
dos balanços patrimoniais das indústrias na análise de 
crédito de projetos industriais de EE aprovados nas CPPs 
. 

FC7– Possibilidade de inserção de novas regras 
mais restritivas pelas distribuidoras para 
participação de projetos em CPPs. 

PC12 – Aprimorar o texto do PROPEE para que as regras 
mais restritivas para participação de projetos em CPPs 
sejam definidas neste Procedimento e não nas CPPs das 
distribuidoras.  

FC8 – Falta de previsibilidade para a data de 
publicação de CPPs. 

PC13 – Aumentar previsibilidade do ciclo de 
desenvolvimento das CPPs, quanto a: (i) prazos para 
publicação de edital; (ii) elaboração de propostas; (iii) 
documentos exigidos; (iv) padrão de propostas; e (v) 
avaliação das solicitações de reembolso. 

 

FC9 – Morosidade do processo de avaliação, por 
parte das distribuidoras, das solicitações de 
reembolso pelas indústrias.  

FC10 – Timings não sincronizados da indústria 
versus CPPs: Planejamento e decisões das 
indústrias não são vinculados aos prazos de 
desenvolvimento das CPPs.  

 

Tabela 38. Visão da indústria e federações industriais sobre o tema ‘Abrangência do PEE’ 

Visão da indústria e federações industriais  sobre o tema ‘Abrangência do PEE’ 

Fatores associados ao tema [FP1 a FPn]  Proposições  [PP1 a PPn]  

FP1 – Recursos inicialmente liberados pelo PEE para 
a indústria, para os quais não houve projetos 
industriais de EE selecionados nas CPPs, são 
destinados para outras tipologias, não permanecendo, 
portanto, na tipologia da indústria.   

PP1 – Determinar um percentual dos recursos 
destinados à tipologia industrial, pelo menos, igual à 
participação desta tipologia na matriz de consumo da 
distribuidora e, caso não haja projetos industriais de 
EE selecionados nas CPPs direcionar esses recursos 
a um fundo garantidor. 

FP2 – As distribuidoras não se interessam muito em 
fazer projetos no setor industrial.  

PP2 – Elaborar uma Chamada Estratégica para as 
indústrias, prevendo o aproveitamento dos 
diagnósticos realizados para o Programa 
PotencializEE e definição das responsabilidades dos 
atores envolvidos.  

PP3 – Utilizar o SENAI como um incubador de projetos 
industriais de EE, provedor de capacitação em EE 



 
 
 

 

Visão da indústria e federações industriais  sobre o tema ‘Abrangência do PEE’ 

Fatores associados ao tema [FP1 a FPn]  Proposições  [PP1 a PPn]  

para as indústrias, além de articulador institucional 
com o PROCEL. 

PP4 – Avaliar mecanismos para que as distribuidoras 
não sejam oneradas integramente pelo risco dos 
projetos industriais de EE via CPPs.  

PP5 – Criar um mecanismo de ponderação nos 
cálculos de RCB para avaliação dos projetos 
industriais de EE, para torná-los mais atrativos. 

FP3 – Em geral, CPPs não incluem o setor industrial 
na alocação de recursos.  

PP6 – Destinar uma parcela mínima dos recursos em 
CPPs a projetos industriais de EE.  

PP7 – Determinar um percentual dos recursos 
destinados à tipologia industrial, pelo menos, igual à 
participação desta tipologia na matriz de consumo da 
distribuidora e, caso não haja projetos industriais de 
EE selecionados nas CPPs direcionar esses recursos 
a um fundo garantidor.  

PP8 – Obrigar CPPs anuais para o setor industrial, 
mesmo em lugar que a indústria não é um dos dois 
setores de maior participação no consumo.  

PP9 – Tornar os investimentos das CPPs de 
distribuidoras compulsórios para os dois setores 
industriais com  maior consumo de energia, mantendo 
ou aumentando o limite de 50%. 

 
 
Tabela 39. Visão da indústria e federações industriais sobre o tema ‘Aspectos inovadores para melhoria do PEE’ 

Visão da indústria e federações industriais sobre o tema ‘Aspectos inovadores para melhoria do PEE’ 

Fatores associados ao tema [FN1 a FNn]  Proposições  [PN1 a PNn]  

FN1 – PEE não prevê a utilização de recursos para 
aproveitamento de outras fontes de energia para 
geração de calor e para eficiência energética em 
processos térmicos, como caldeiras, fornos, bombas 
de calor e outros. 

PN1 – Permitir que recursos do PEE sejam utilizados 
para aproveitamento de fontes renováveis para 
outras finalidades, além da geração de eletricidade. 

PN2 – Permitir inclusão de outras fontes energéticas 
no PEE. 



 
 
 

 

Visão da indústria e federações industriais sobre o tema ‘Aspectos inovadores para melhoria do PEE’ 

Fatores associados ao tema [FN1 a FNn]  Proposições  [PN1 a PNn]  

 PN3 – Definir regras específicas (% máximo de 
participação) 

FN2 – Pré-diagnóstico e diagnóstico energético 
podem ser custosos. 

PN4 – Estudar as vantagens e desvantagens de ter 
uma metodologia para a criação de um pré- 
diagnóstico e de um diagnóstico simplificado para 
indústria na etapa de submissão dos projetos, 
levando-se em consideração como a simplicidade e 
imprecisão podem impactar a seleção dos 
ganhadores da chamada e a montagem do contrato 
de desempenho. 

PN5 – Elaborar uma carteira de diagnósticos 
energéticos em consumidores industriais, financiada 
pelo PEE ou pelo PROCEL, para facilitar a inclusão 
desses projetos nas Chamadas Públicas. 

FN3 – Falta estímulo para a realização de projetos de 
bônus para a inclusão de equipamentos eficientes 
pela indústria.  

PN6 – Promover a realização de projetos “Bônus 
para equipamentos eficientes” com inclusão de 
equipamentos industriais (compressores, fornos e 
componentes dos sistemas motrizes).  

FN4 – Ausência de instrumentos adicionais para 
alavancar o interesse por projetos industriais no PEE. 

PN7 – Criar um incentivo fiscal ou econômico ou 
incentivo governamental para potencializar o PEE no 
setor industrial.  

FN5 – Pouca divulgação dos benefícios do PEE por 
parte das distribuidoras junto as indústrias. 

PN8 – Tornar obrigatória a divulgação dos benefícios 
do PEE por parte da distribuidora junto as indústrias. 
E também divulgar uma lista de projetos realizados 
na área de EE e inserir no Observatório da ANEEL 
informações sobre os profissionais executores dos 
projetos. 

 
 



 
 
 

 

Tabela 40. Visão da indústria e federações industriais sobre o tema ‘Questões estruturais. Eixo 01’. 

Visão da indústria e federações industriais sobre o tema ‘Questões estruturais’ 

Eixo 1:  Falta de conhecimento do PEE 

Fatores  [FE1.1 a FE1.n]  Proposições  [PE1.1 a PE1.n]  

FE1.1 – Falta conhecimento sobre o quanto se 
reduziria de custos e o que isso representa na 
competitividade da indústria: As indústrias não 
conhecem o impacto do uso de energia no custo de 
produção ou no preço final do produto.  

FE1.2 – Falta de maturidade das indústrias sobre os 
benefícios e Co benefícios da EE 

FE1.3 – Falta conhecimento nas indústrias sobre 
como implementar medidas de eficiência energética.  

FE1.4 – Os processos para participar de projetos de 
EE podem ser complexos, burocráticos e difíceis de 
entender, o que pode desencorajar as indústrias a 
participar das Chamadas Públicas do PEE.  

FE1.5 – Falta conhecimento sobre como se apropriar 
do valor agregado à sua imagem, quando são mais 
eficientes e consomem menos energia.  

FE1.6 – Desconhecimento sobre tecnologias que 
poderiam ser aplicadas em projetos de EE e que 
tornariam a indústria eficiente e mais sustentável 

PE1.1 – Prever no PEE o financiamento de 
campanhas de divulgação do Programa para 
conscientizar as indústrias sobre os benefícios e Co 
benefícios da EE. 

PE1.2 – Prever no PEE o financiamento parcial de 
diagnósticos energéticos, independentemente da 
implementação dos projetos para quantificação dos 
ganhos potenciais. 

PE1.3 – Promover a realização de workshops com 
apresentações por profissionais de referência, 
demonstração de casos de sucesso, dentre outros. 

PE1.4 – Utilizar recursos do PEE para capacitação das 
indústrias, segundo a tipologia educacional definida no 
Programa. 

FE1.7 – Falta de atuação dos sindicatos patronais e 
Federações das Indústrias em projetos industriais de 
EE. 

PE1.5 – Estruturar um modelo de divulgação do PEE 
e conscientização da indústria junto às Federações 
das Indústrias e disseminá-lo para os sindicatos 
patronais. 

 
 

Tabela 41. Visão da indústria e federações industriais sobre o tema ‘Questões estruturais. Eixo 02’ 

Visão da indústria e federações industriais sobre o tema ‘Questões estruturais’ 

Eixo 2:  Falta de profissionais qualificados para projetos industriais de EE 

Fatores  [FE2.1 a FE2.n]  Proposições  [PE2.1 a PE2.n]  

FE2.1 –  Falta de profissionais qualificados na 
indústria para a gestão de projetos de EE: Dificuldade 

PE1.1 – Prever no PEE de campanhas de divulgação 
do Programa para conscientizar as indústrias sobre os 
benefícios e co-benefícios da EE.  



 
 
 

 

Visão da indústria e federações industriais sobre o tema ‘Questões estruturais’ 

Eixo 2:  Falta de profissionais qualificados para projetos industriais de EE 

Fatores  [FE2.1 a FE2.n]  Proposições  [PE2.1 a PE2.n]  

para decidir sobre as melhores alternativas e 
acompanhar sua execução.  

FE2.2 – Baixa percepção por parte dos gestores sobre 
os benefícios de realizar projetos de EE, mediante 
participação nas Chamadas Públicas do PEE.  

PE1.4 – Utilizar recursos do PEE para capacitação das 
indústrias, segundo a tipologia educacional definida no 
Programa. 

PE2.1 – Incentivar as distribuidoras a fomentar 
projetos industriais em suas CPPs.  

FE2.3 – Restrição de reconhecimento de certificações 
de M&V, devido à existência de somente duas 
entidades certificadoras. 

PE2.2 – Prever no PEE o reconhecimento de outras 
entidades certificadoras e protocolos de certificação 
de M&V. 

 
 

Tabela 42. Visão da indústria e federações industriais sobre o tema ‘Questões estruturais. Eixo 03’ 

Visão da indústria e federações industriais sobre o tema ‘Questões estruturais’ 

Eixo 3:  Falta de recursos e tempo para projetos industriais de EE 

Fatores  [FE3.1 a FE3.n] Proposições  [PE3.1 a PE3.n] 

FE3.1 – Pequenas e médias indústrias podem não ter 
recursos e tempo para desenvolver projetos de EE, 
devido a outras demandas de negócios. 

FE3.2 – As indústrias têm dificuldade em acessar os 
mecanismos de garantias financeiras, o que as leva a 
desistirem de participar do PEE.  

PE3.1 – Viabilizar a utilização dos fundos garantidores 
como os criados pelo Desenvolve SP e BNDES, em 
projetos industriais do PEE.  

PE3.2 – Avaliar com Desenvolve SP e BNDES 
possibilidade de estender mecanismos de garantia de 
EE ao PEE. 

PE3.3 – Criar fundo garantidor para projetos do PEE, 
utilizando os recursos do Programa. 

FE3.3 – Existência de um valor mínimo de projeto nas CPPs 
inviabiliza a participação de pequenas e médias indústrias 
em projetos do PEE. 

PE3.4 – Rever nas CPPs a exigência de valor mínimo 
de projeto que vem inviabilizando a participação de 
pequenas e médias indústrias em projetos do PEE.  

FE3.4 – Falta de previsibilidade nos calendários das 
CPPs e de liberação de recursos. 

FE3.5 – Prazo curto para apresentação dos projetos. 

PE3.5 – Viabilizar a alternativa de chamada contínua 
para projetos industriais do PEE. 

PE3.6 – Praticar o faturamento direto dos custos dos 
fornecedores de equipamentos e serviços para as 
distribuidoras nos projetos industriais do PEE. 



 
 
 

 

 
7.3.3 Visão das distribuidoras  
A seguir, apresentam-se da Tabela 44 até a Tabela 49,  os resultados do workshop híbrido 
realizado na seda ANEEL em Brasília. 
 

Tabela 43. Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Adequações no PROPEE e nas CPPs’ 

Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Adequações no PROPEE e no Guia CPP 
Proponentes’ 

Fatores associados ao tema  [FC1 a FCn]  Proposições  [PC1 a PCn]  

FC1 – Pouco tempo para desenvolvimento de 
projetos (inclusive negociação com consumidor) e 
apresentação de propostas em CPPs. 

PC1 – Aumentar a previsibilidade do ciclo de 
desenvolvimento das CPPs, quanto a: (i) prazos para 
publicação de edital; (ii) elaboração de propostas; (iii) 
documentos exigidos; e (iv) padrão de propostas. 

FC2 – Alterações nos critérios das CPPs e 
variância dos requisitos apresentados pelas 
diferentes distribuidoras para participação de 
projetos. Necessidade de padronização das 
propostas. 

FC3 – Timings não sincronizados da indústria 
versus CPPs: Planejamento e decisões das 
indústrias não são vinculados aos prazos de 
desenvolvimento das CPPs. 

FC4 – Planejamento financeiro da indústria é 
afetado por projetos de EE: Indústria realiza 
planejamento anual de investimentos.  

FC5 – Necessidade de divulgação de regras das 
CPPs com maior antecedência. 

FC6 – Exigência de garantias contratuais, 
especialmente para pequenas e médias empresas, 
causando impacto especialmente no custo do 
projeto. Necessidade de engajamento de maior 
quantidade de agentes financeiros. 

PC2 – Aproximar distribuidoras com agentes financeiros 
para aprimorar mecanismos de garantia aplicáveis ao 
PEE. 

FC7 – Exigência de propostas de projetos 
completos inclusive com certificação de M&V, por 
parte de algumas distribuidoras, encarecendo os 
projetos em sua fase inicial. 

PC3 – Rever a regulação do PEE para estabelecer o 
desenvolvimento de propostas em etapas.  



 
 
 

 

Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Adequações no PROPEE e no Guia CPP 
Proponentes’ 

Fatores associados ao tema  [FC1 a FCn]  Proposições  [PC1 a PCn]  

FC8 – Morosidade no reembolso por parte das 
distribuidoras. Ausência de padronização no 
formato de contratação quanto à modalidade de 
reembolso (se no final do projeto ou de etapa). 

PC4 – Evitar a prática de reembolso somente ao término 
do projeto, incluindo a padronização do formato de 
contratação.  

 
 

Tabela 44. Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Abrangência do PEE’ 

Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Abrangência do PEE’ 

Fatores associados ao tema  [FP1 a FPn]  Proposições  [PP1 a PPn]  

FP1 – As exigências para as distribuidoras no 
âmbito das CPPs têm sido muito altas, levando ao 
repasse dessas exigências nos projetos industriais 
de EE, o que inibe a participação das indústrias 
nas CPPs. 

PP1 – Elaborar uma Chamada Estratégica para as indústrias, 
prevendo o aproveitamento dos diagnósticos energéticos 
realizados no âmbito do Programa PotencializEE e definindo as 
responsabilidades dos atores envolvidos.  

PP2 – Utilizar o SENAI como um incubador de projetos 
industriais de EE, provedor de capacitação em EE para as 
indústrias, além de articulador institucional com o PROCEL.  

PP3 – Não reembolsar a etapa de M&V em projetos industriais 
de EE com contratos de desempenho. 

PP4 – Não considerar a correção monetária em contratos de 
desempenho nos projetos industriais de EE.  

FP2 – Inadimplência em contratos de 
desempenho nos projetos industriais de EE. 

PP5 – Criar um mecanismo para fazer a gestão da inadimplência 
em contratos de desempenho.  

FP3 – A regra de até 80% dos recursos para 
clientes baixa renda, faz com que a 
estratégia dos investimentos esteja mais 
nesta tipologia. Em consequência, a 
indústria não fica com prioridade nos 
investimentos do PEE.   

PP6 – Determinar um percentual dos recursos destinados à 
tipologia industrial, pelo menos, igual à participação desta 
tipologia na matriz de consumo da distribuidora e, caso não haja 
projetos industriais de EE selecionados nas CPPs, direcionar 
esses recursos a um fundo garantidor.  



 
 
 

 

Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Abrangência do PEE’ 

Fatores associados ao tema  [FP1 a FPn]  Proposições  [PP1 a PPn]  

FP4 – Não flexibilidade no cálculo do RCB 
de projetos industriais de EE e necessidade 
de ampliar o RCB para suportar usos finais 
que requerem mais investimentos. 

 

PP7 – Definir no PROPEE mecanismos para flexibilizar o cálculo 
do RCB de projetos industriais de EE, visto que esses projetos 
são realizados via contrato de desempenho, segundo o qual o 
recurso retorna para a concessionária (p.ex., tempo de retorno 
do investimento independente da economia gerada; utilização 
de fundo garantidor para compensar a diferença; flexibilização 
em projetos de bônus).  

PP8 – Ampliar o RCB para suportar usos finais que requerem 
mais investimentos como condicionamento ambiental, troca de 
motores, dentre outros.  

PP9 – Flexibilizar o RCB, visto que os projetos industriais são 
realizados via contrato de desempenho onde o recurso retorna 
para a concessionária. Ex. utilizar Fundo garantidor para 
compensar a diferença.  

FP5 – Desconhecimento por parte da indústria do 
PEE e seus benefícios e de profissionais 
capacitados. 

PP10 – Tornar obrigatória a divulgação dos benefícios do PEE 
por parte da concessionária junto as indústrias. E também 
divulgar uma lista de projetos realizados na área de EE e inserir 
no observatório da ANEEL informações sobre os profissionais 
executores dos projetos.  

 
 
Tabela 45. Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Aspectos inovadores para melhoria do PEE’ 

Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Aspectos inovadores para melhoria do PEE’ 

Fatores associados ao tema [FN1 a FNn]  Proposições  [PN1 a PNn]  

FN1 – Não há incentivo a projetos industriais de EE 
de caráter inovador. Os projetos industriais de EE 
ocorrem em sua maioria em iluminação, em função 
da limitação dos recursos, do cálculo do RCB e da 
preocupação de ser aprovado nas CPPs. Com isso, 
as ESCOs priorizam por iluminação para garantir a 
aprovação.  

PN1 – Estabelecer e divulgar entre os profissionais das 
indústrias e das ESCOs um portfólio de tecnologias 
inovadoras com potencial de aplicação em projetos 
industriais de EE. 

FN2 – Falta estímulo para a realização de projetos de 
bônus para a inclusão de equipamentos eficientes 
pela indústria.  

PN2 – Promover a realização de projetos “Bônus para 
equipamentos eficientes” com inclusão de 
equipamentos industriais (compressores, fornos e 
componentes dos sistemas motrizes). 



 
 
 

 

Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Aspectos inovadores para melhoria do PEE’ 

Fatores associados ao tema [FN1 a FNn]  Proposições  [PN1 a PNn]  

FN3 –  A certificação CMVP-EVO aumenta os custos 
para as ESCOs e indústrias.  

PN3 – Estimular a diversificação de certificações 
baseadas em protocolos existentes.  

FN4 –  Ausência de instrumentos adicionais para 
alavancar o interesse por projetos industriais no PEE.  

 

PN4 – Criar incentivo fiscal ou econômico para 
potencializar o PEE no setor industrial. 

PN5 – Revisar legislação contábil e tributária para 
aumentar a atratividade dos projetos industriais de EE. 

PN6 – Aproveitar sinergia com outros mecanismos de 
financiamento existentes (públicos ou privados).  

 
 

Tabela 46. Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Questões estruturais’. Eixo 01. 

Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Questões estruturais’ 

Eixo 1:  Falta de conhecimento do PEE 

Fatores  [FE1.1 a FE1.n]  Proposições  [PE1.1 a PE1.n]  

FE1.1 – Falta conhecimento nas indústrias sobre como 
implementar medidas de eficiência energética. 

PE1.1 – Promover comunicação integrada e assertiva 
para as indústrias sobre o PEE e seus benefícios e co-
benefícios, com engajamento de todos os 
stakeholders envolvidos no Programa. 

 

FE1.2 – Falta conhecimento sobre o quanto se 
reduziria de custos e o que isso representa na 
competitividade da indústria: as indústrias não 
conhecem o impacto do uso de energia no custo de 
produção ou no preço final do produto.  

FE1.3 – Falta conhecimento sobre como se apropriar 
do valor agregado à sua imagem, quando são mais 
eficientes e consomem menos energia.  

FE1.4 – Dificuldade de entendimento da legislação e 
regulação: algumas indústrias não têm entendimento 
sobre a regulação e legislação do tema EE e por isso 
não estão seguras em participar do PEE.  

FE1.5 – Dificuldade de aproximação entre ESCOs e as 
indústrias, em particular com os tomadores de decisão 

 
FE1.6 - Falta de conhecimento das instituições 
financeiras sobre o PEE e projetos de EE 



 
 
 

 

 

Tabela 47. Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Questões estruturais’. Eixo 02. 

Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Questões estruturais’ 

Eixo 2:  Falta de profissionais qualificados para projetos industriais de EE 

Fatores  [FE2.1 a FE2.n]  Proposições  [PE2.1 a PE2.n]  

FE2.1 – Falta de profissionais qualificados na indústria 
para a gestão de projetos de EE: Dificuldade para 
decidir sobre as melhores alternativas e acompanhar 
a execução dos projetos. (principalmente em PMEs).  

PE2.1 – Ampliar programas de capacitação com foco 
em eficiência energética, incluindo na grade curricular 
de universidades e centros de ensino. 

FE2.2 – Necessidade de qualificação multidisciplinar 
de profissionais para atuação em EE, visando melhoria 
da qualidade dos projetos industriais de EE.  

FE2.3 – Escassez de profissionais qualificados nas 
ESCOs para projetos de EE.  

FE2.4 – Restrição de reconhecimento de certificações 
de M&V, devido à existência de somente duas 
entidades certificadoras (CMVP e PMVA).  

PE2.2 – Incentivar e abrir canais para possibilitar a 
entrada de mais entidades certificadoras de M&V, 
inclusive para avaliar protocolos. 

 
 

Tabela 48. Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Questões estruturais’. Eixo 03. 

Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Questões estruturais’ 

Eixo 3:  Falta de recursos e tempo para projetos industriais de EE 

Fatores  [FE3.1 a FE3.n] Proposições  [PE3.1 a PE3.n] 

FE3.1 – Pequenas e médias indústrias podem não ter 
recursos e tempo para desenvolver projetos de EE, 
devido a outras demandas de negócios.  

PE3.1 – Buscar sinergia com outros Programas 
(Procel, p.ex.) e fontes de financiamento voltadas para 
eficiência energética (FGEnergia, p.ex.), tirando das 
distribuidoras o risco de crédito (ex.: financiamento do 
CAPEX feito por bancos). 

FE3.2 – As indústrias têm dificuldade em acessar os 
mecanismos de garantias, o que leva a desistirem de 
participar do PEE.  

FE3.3 – A gestão dos contratos de desempenho exige 
esforço por um longo período (passivo administrativo 
para a distribuidora e risco de crédito).  

FE3.4 – Muito esforço para participar do PÈE com 
baixa efetividade de resultados.  



 
 
 

 

Visão das distribuidoras de energia elétrica sobre o tema ‘Questões estruturais’ 

Eixo 3:  Falta de recursos e tempo para projetos industriais de EE 

Fatores  [FE3.1 a FE3.n] Proposições  [PE3.1 a PE3.n] 

FE3.5 – Existência de um valor mínimo de projeto nas 
CPPs inviabiliza a participação de pequenas e médias 
indústrias em projetos do PEE.  

PE3.2 – Agrupar projetos de EE de PMEs de mesma 
atividade econômica em blocos para facilitar a gestão 
por parte das distribuidoras, eliminando a restrição do 
valor mínimo.  

FE3.6 – Algumas indústrias não conseguem ter um 
tempo de retorno adequado e que viabilize sua 
participação no PEE (60 meses, ideal 120 meses).  

PE3.3 – Estudar soluções técnicas e financeiras 
customizadas para projetos industriais de EE, visando 
melhorar sua atratividade econômico-financeira.      



 
 
 

 

8 Meta-análise dos resultados dos workshops 
As proposições apresentadas nesta seção foram analisadas em um processo de meta-análise 
realizado pela equipe executora em três reuniões presenciais.  

A meta-análise das 135 proposições oriundas dos cinco workshops iniciou com a definição de 
20 descritores para classificar as proposições em agrupamentos e depois analisá-las dentro 
de cada agrupamento. A Tabela 50 apresenta os descritores e a classificação inicial das 
proposições.  

Tabela 49. Descritores para classificação e meta-análise das proposições dos workshops  

Descritor Número de proposições 

1 – Capacitação de recursos humanos  10 

2 – Comunicação e divulgação do PEE 11 

3 – Padronização dos editais 21 

4 – CPPs direcionadas para indústria 14 

5 – Diagnósticos energéticos 12 

6 – Certificação de M&V 4 

7 – Metas de eficiência energética 1 

8 – Indicadores 8 

9 – Outras fontes energéticas 5 

10 – Previsibilidade do ciclo das CPPs 6 

11– Projetos bônus 3 

12– Projetos estratégicos 6 

13 – Valor mínimo para projetos nas CPPs 4 

14 – Avaliação das propostas pelas distribuidoras 2 

15 – Garantia financeira 8 

16 – Outras fontes de financiamento 7 

17 – Gestão energética 1 



 
 
 

 

Descritor Número de proposições 

18 – Integração PEE/PROCEL 5 

19 – Ouvidoria 1 

20 – Outros mecanismos 5 

Total 135 

 

A meta-análise teve por objetivos:  
(i) Classificar as 135 proposições segundo descritores pré-definidos;  
(ii) Retirar as duplicadas e sombreamentos por descritor; 
(iii) Agrupar ou desdobrar proposições que estavam em níveis diferentes de agregação; 
(iv) Deslocar proposições de um tema para outro, se aplicável; 
(v) Analisar a transversalidade de algumas proposições. 

 
Depois desta primeira classificação e análise das proposições originais com retirada de 
duplicatas e reagrupamentos, chegou-se a 44 proposições, que foram novamente 
classificadas em cinco temas, buscando-se alinhamento ao TdR e à estrutura lógica criada 
para a condução dos workshops.  

A Tabela 51 apresenta a síntese dos resultados da meta-análise das proposições, 
classificadas segundo cinco temas: (i) adequações no PROPEE; (ii) adequações no Guia 
ACPP Proponentes; (iii) garantia financeira e fontes de financiamento; (iv) divulgação do PEE 
e capacitação de recursos humanos; e (v) aspectos de gestão relacionados ao PEE.   

 

Tabela 50. Síntese da meta-análise das proposições dos workshops  

Temas após meta-análise Número de proposições 

1 - Adequações no PROPEE 13 

2 - Adequações no Guia CPP Proponentes 14 

3 - Garantia financeira e fontes de financiamento 6 

4 - Divulgação do PEE e capacitação de recursos humanos 4 

5 - Aspectos de gestão relacionados ao PEE 7 

Total 44 



 
 
 

 

 

8.1 Proposições dos workshops após a meta-análise 

A seguir, da Tabela 51 até a Tabela 56 , apresentam-se as proposições após a meta-análise, 
como sintetizado acima na Tabela 51.   
 

Tabela 51.  Proposições referentes ao tema ‘Adequações no PROPEE’  

Proposições referentes ao tema ‘Adequações no PROPEE’ [PP1 a PP13] Proponentes 

PP1 – Destinar uma parcela mínima dos recursos do PEE a projetos industriais de 
EE, mesmo em distribuidoras em que a indústria não seja um dos dois setores de 
maior participação no consumo, e que esta parcela seja pelo menos igual à 
participação da indústria no mercado da distribuidora. 

Distribuidoras e 
indústria/federações 
industriais 

PP2 – Determinar que, para os projetos aprovados pela distribuidora, o 
financiamento do pré-diagnóstico e diagnóstico seja a fundo perdido. 

ESCOs e 
indústria/federações 
industriais 

PP3 – Definir mecanismos para flexibilizar o cálculo do RCB em projetos industriais 
de EE com contrato de desempenho (p.ex., tempo de retorno do investimento 
independente da economia gerada; utilização de fundo garantidor para compensar a 
diferença; flexibilização em projetos de bônus, ponderação nos cálculos conforme 
uso final). 

ESCOs, distribuidoras 

e indústria/federações 
industriais 

PP4 – Definir no PROPEE critérios para análise de crédito de propostas de projetos 
de EE  na modalidade contrato de desempenho. 

ESCOs e 
indústria/federações 
industriais 

PP5 – Definir que os custos com M&V dos projetos  com contratos de desempenho 
sejam a fundo perdido. Distribuidoras 

PP6 – Retirar a correção monetária dos saldos de contratos de desempenho nos 
projetos do PEE. Distribuidoras 

PP7 – Reintroduzir as metas regulatórias de redução de consumo para as 
distribuidoras no âmbito do PEE. ESCOs 

PP8 – Propor novos indicadores e regras no PEE para avaliar projetos de EE térmica 
na indústria. 

ESCOs e 
indústria/federações 
industriais 

PP9– Definir regras específicas para inclusão de outras fontes energéticas no PEE 
(p.ex., geração de calor e para eficiência energética em processos térmicos, 
aproveitamento de fontes renováveis para outras finalidades). 

ESCOs e 
indústria/federações 
industriais 



 
 
 

 

Proposições referentes ao tema ‘Adequações no PROPEE’ [PP1 a PP13] Proponentes 

PP10 – Permitir a participação de consumidores livres conectados à rede básica no 
PEE, com regras especiais (p.ex., maior contrapartida). ESCOs  

PP11 – Prever no PEE o reconhecimento de outras entidades certificadoras e 
protocolos de certificação de M&V. 

ESCOs, distribuidoras e 
indústria/federações 
industriais 

PP12 – Permitir no PEE a inclusão dos benefícios dos créditos de carbono na 
avaliação dos projetos de EE.  ESCOs 

PP13 – Garantir que a parcela mínima dos recursos do PEE a projetos industriais de 
EE, mesmo em distribuidoras em que a indústria não seja um dos dois setores de 
maior participação no consumo, seja mantida caso não haja ofertas qualificadas para 
atender à alocação de recursos estabelecida na chamada pública, não permitindo 
que essa parcela seja alocada para outras classes de consumo. 

ESCOs 

 
 

Tabela 52.  Proposições referentes ao tema ‘Adequações nas CPPs’ 

Proposições referentes ao tema ‘Adequações na CPPs’ [PC1 a PC14] Proponentes 

PC1 – Realizar CPPs prioritárias voltadas às necessidades da indústria, em 
particular das PMEs (cronograma, tecnologias, modelo de diagnóstico, indicadores 
adequados, dentre outros). 

ESCOs 

PC2 – Incentivar a realização de CPPs estratégicas para temas específicos (p.ex., 
troca de motores, instalação de inversores), sem limitação de RCB, apenas 
demonstrando sua viabilidade econômica. 

ESCOs e 
indústria/federações 
industriais 

PC3 – Incentivar CPPs estratégicas para projetos inovadores de EE na indústria. 
ESCOs e 
indústria/federações 
industriais 

PC4 – Definir uma metodologia padronizada de pré-diagnóstico e diagnóstico para a 
indústria na etapa de submissão dos projetos nas CPPs. 

ESCOs e 
indústria/federações 
industriais 

PC5 – Aumentar previsibilidade do ciclo de desenvolvimento das CPPs, quanto a: (i) 
prazos para publicação de edital; (ii) documentação exigida; (iii) padrão de 
propostas; e (iv)  assinatura de contratos. 

ESCOs e 
indústria/federações 
industriais 

PC6 – Estabelecer regra para o desenvolvimento de propostas de projetos  em duas 
etapas, assegurando prazo mínimo de 90 dias para cada etapa (pré-diagnóstico + 
diagnóstico). 

Distribuidoras  

e indústria/federações 
industriais 



 
 
 

 

Proposições referentes ao tema ‘Adequações na CPPs’ [PC1 a PC14] Proponentes 

PC7 – Viabilizar a alternativa de chamada contínua para projetos industriais do PEE. indústria/federações 
industriais 

PC8 – Padronizar no Guia das CPPs os critérios para a avaliação das propostas de 
projetos de EE. ESCOs 

PC9 – Definir no Guia das CPPs a remuneração do executor por meio de medições 
mensais. Distribuidoras e ESCOs 

PC10 – Garantir o faturamento direto dos fornecedores de equipamentos e serviços 
para as distribuidoras. 

indústria/federações 
industriais 

PC11 – Retirar da avaliação das propostas de projetos participantes de CPPs a 
condição de razoabilidade de custos constante no PROPEE.  ESCOs 

PC12 – Manter o valor mínimo de projetos, porém permitir tratar em bloco os projetos 
de EE de PMEs de mesma atividade econômica nas CPPs. 

ESCOs, Distribuidoras 
e indústria/federações 
industriais 

PC13 – Promover a realização de projetos "Bônus para equipamentos eficientes” 
para a tipologia industrial, por parte das distribuidoras. 

ESCOs, Distribuidoras 
e indústria/federações 
industriais 

PC14 – Definir metodologia de mensuração de benefícios não energéticos para 
incluí-los nas análises dos projetos industriais de EE apresentados em CPPs. ESCOs 

 
 

Tabela 53.  Proposições referentes ao tema ‘Garantia Financeira e Fontes de Financiamento’ 

Proposições referentes ao tema ‘Garantia financeira e fontes de 
financiamento’ [PF1 a PF6] Proponentes 

PF1 – Promover parcerias financeiras e tecnológicas para que as PMEs industriais 
tenham acesso ampliado aos recursos para elaboração de propostas de projetos de 
EE. 

ESCOs e 
indústria/federações 
industriais 

PF2 – Direcionar os recursos do PEE para diagnósticos energéticos, deixando às 
instituições financeiras o financiamento da implementação, vinculando com 
programas de garantia e linhas de financiamento subsidiadas, buscando sinergia 
com outros programas e fontes de financiamento voltadas para eficiência energética 
(p.ex., FGEnergia).  

ESCOs e distribuidoras  

PF3 – Criar um fundo garantidor usando recursos do PEE, que permita reduzir o 
risco das distribuidoras no que se  refere à apresentação de garantias financeiras 

ESCOs, distribuidoras  

e indústria/federações 
industriais 

  



 
 
 

 

Proposições referentes ao tema ‘Garantia financeira e fontes de 
financiamento’ [PF1 a PF6] Proponentes 

PF4 – Criar um fundo para gerir o CAPEX do PEE, eliminando a responsabilidade 
das distribuidoras de financiamento do CAPEX dos projetos, que passaria a ser 
responsabilidade da instituição financeira gestora do fundo. 

ESCOs, distribuidoras  

e indústria/federações 
industriais 

PF5 – Criar uma carteira de diagnósticos energéticos, financiados pelo PEE,  prontos 
para a submissão de propostas de projetos  industriais de EE nas Chamadas 
Públicas, visando agilizar o processo de seleção. 

ESCOs e 
indústria/federações 
industriais 

PF6 – Criar um incentivo fiscal ou econômico para potencializar o PEE no setor 
industrial (ex.: Lei do Bem para incentivar a inovação na indústria). 

ESCOs, distribuidoras 

 e indústria/federações 
industriais 

 

Tabela 54. Proposições referentes ao tema ‘Divulgação do PEE e Capacitação de Recursos Humanos’ 

Proposições referentes ao tema ‘Divulgação do PEE e Capacitação de 
 Recursos Humanos’ [PD1 a PD4] Proponentes 

PD1 – Construir um banco de casos de sucesso e melhores práticas de projetos 
industriais de EE para aumentar a participação da indústria no PEE. Distribuidoras 

PD2 – Ampliar capacitação de profissionais de EE e gestores industriais para o 
desenvolvimento de projetos industriais de EE (via ESCOs, SENAI, Universidades, 
centros de ensino, fornecedores de tecnologia ou o próprio Programa PotencializEE). 

ESCOs 

PD3 – Reservar parte dos recursos do PEE na tipologia educacional para 
capacitação de profissionais de EE.  

indústria/federações 
industriais 

PD4 – Ampliar os meios de divulgação sobre benefícios e co-benefícios de projetos 
de EE para indústrias, ESCOs, instituições financeiras.  Distribuidoras 

 

  



 
 
 

 

 

Tabela 55. Proposições referentes ao tema ‘Aspectos de gestão relacionados ao PEE’ 

Proposições referentes ao tema ‘Aspectos de gestão relacionados ao PEE’ 
[PG1 a PG7] Proponentes 

PG1 – Criar um Comitê Gestor, que coordene de maneira integrada os esforços e 
iniciativas de EE para indústria. Este Comitê poderia incluir representantes do MME, 
ANEEL(PEE), da ENBPAR (Procel), da ANP e da CNI. 

ESCOs 

PG2 – Criar canal de comunicação específico para atendimento aos agentes durante 
o processo de cada CPP (ANEEL). ESCOs 

PG3 – Implementar plataforma unificada para submissão das propostas de projetos 
às CPPs. 

indústria/federações 
industriais 

PG4 – Utilizar recursos do PEE para a constituição de Comissões Internas de 
Conservação de Energia (CICE), em função da demanda  de energia contratada. ESCOs 

PG5 – Recomendar a criação do mecanismo de Certificado Branco para os projetos 
de PEE. ESCOs 

PG6 – Viabilizar mecanismos de descontratação de suprimento para as 
distribuidoras, a partir de resultados de ações de eficiência energética. ESCOs 

PG7 – Retomar estudos e ações para realização de leilões de eficiência energética. ESCOs 

8.2 Priorização das proposições  

A partir do entendimento comum sobre os agrupamentos com proposições em um mesmo 
nível de agregação por tema, foi possível priorizá-las à luz de dois critérios: (i) importância 
estratégica; e (ii) grau de esforço para a implementação.  

A Tabela 57, a seguir, descreve os critérios e a escala que foi adotada no processo de 
priorização conduzida pela equipe executora. 
 
  



 
 
 

 

Tabela 56. Critérios e escalas adotadas no processo de priorização das proposições após a meta-análise 

Critério  Escala 

Importância 
estratégica 

Alta: se a proposição for considerada de alta importância estratégica para uma maior 
adesão da indústria no Programa de Eficiência Energética (PEE) da ANEEL (grau 3). 

Média: se a proposição for considerada de média importância estratégica para uma maior 
adesão da indústria no Programa de Eficiência Energética (PEE) da ANEEL (grau 2). 

Baixa: se a proposição for considerada de baixa importância estratégica para uma maior 
adesão da indústria no Programa de Eficiência Energética (PEE) da ANEEL (grau 1).  

Grau de 
esforço para a 
implementação 

Alto: se a complexidade do teor da proposição for alta; ou se houver necessidade de 
análise de impacto ou consulta pública para mudança na regulação; ou se houver 
necessidade de um esforço significativo de articulação institucional, caso envolva vários 
agentes; ou se o esforço operacional for significativo, i.e., se houver necessidade de 
envolvimento de recursos humanos e alocação de recursos financeiros significativos para 
a implantação da proposição (grau 3). 

Médio: se a complexidade do teor da proposição for média; ou se houver dispensa de 
análise de impacto ou de consulta pública para mudança na regulação; ou se houver 
necessidade de um esforço moderado de articulação institucional, caso envolva vários 
agentes; ou se o esforço operacional for médio, i.e., houver necessidade de envolvimento 
de recursos humanos e alocação de recursos financeiros em grau médio para a 
implantação da proposição (grau 1). 

Baixo: se a complexidade do teor da proposição for baixa; ou se houver dispensa de 
análise de impacto ou de consulta pública para mudança na regulação; ou se o esforço 
operacional for baixo. i.e., se houver necessidade de pouco esforço de articulação 
institucional, caso envolva vários agentes; ou se houver necessidade de envolvimento de 
recursos humanos e alocação de recursos financeiros em grau baixo para a implantação 
da proposição (grau 1). 

 
 
A seguir, a Tabela 58 até a Tabela 62 apresentam um quadro-resumo da avaliação das 44 
proposições à luz dos critérios acima e também da representatividade dos atores-chave em 
relação a cada proposição. Esta avaliação foi realizada pela equipe executora do projeto 
(FACTO/PUC-Rio) e, posteriormente, validada pela GIZ. 
 
 



 
 

 

Tabela 57. Avaliação das proposições à luz dos critérios estabelecidos – Tema ‘Adequações no PROPEE’ 

Proposição Proponentes 

Critério 

Importância 
estratégica 

Grau de 
esforço Representatividade 

PP1 – Destinar uma parcela mínima dos recursos do PEE a projetos 
industriais de EE, mesmo em distribuidoras em que a indústria não seja 
um dos dois setores de maior participação no consumo, e que esta 
parcela seja pelo menos igual à participação da indústria no mercado 
da distribuidora. 

Distribuidoras e 
Indústria 3 3 2 

PP2 – Determinar que, para os projetos aprovados pela distribuidora, o 
financiamento do pré-diagnóstico e diagnóstico seja a fundo perdido. ESCOs e Indústria 3 3 2 

PP3 – Definir mecanismos para flexibilizar o cálculo do RCB em 
projetos industriais de EE com contrato de desempenho (p.ex., tempo 
de retorno do investimento independente da economia gerada; 
utilização de fundo garantidor para compensar a diferença; 
flexibilização em projetos de bônus, ponderação nos cálculos conforme 
uso final). 

ESCOs, 
Distribuidoras e 
Indústria 

3 3 3 

PP4 – Definir no PROPEE critérios para análise de crédito de propostas 
de projetos de EE  na modalidade contrato de desempenho. ESCOs e  Indústria 2 3 2 

PP5 – Definir que os custos com M&V dos projetos com contratos de 
desempenho sejam a fundo perdido. Distribuidoras 3 3 1 

PP6 – Retirar a correção monetária dos saldos de contratos de 
desempenho nos projetos do PEE. Distribuidoras 2 3 1 

PP7 – Reintroduzir as metas regulatórias de redução de consumo para 
as distribuidoras no âmbito do PEE. ESCOs 1 3 1 



 
 

 

Proposição Proponentes 

Critério 

Importância 
estratégica 

Grau de 
esforço Representatividade 

PP8 – Propor novos indicadores e regras no PEE para avaliar projetos 
de EE térmica na indústria. ESCOs e  Indústria 3 3 2 

PP9– Definir regras específicas para inclusão de outras fontes 
energéticas no PEE (p.ex., geração de calor e para eficiência 
energética em processos térmicos, aproveitamento de fontes 
renováveis para outras finalidades). 

ESCOs e  Indústria 3 3 2 

PP10 – Permitir a participação de consumidores livres conectados à 
rede básica no PEE, com regras especiais (p.ex., maior contrapartida). ESCOs  1 3 1 

PP11 – Prever no PEE o reconhecimento de outras entidades 
certificadoras e protocolos de certificação de M&V. 

ESCOs, 
Distribuidoras e 
Indústria 

2 3 3 

PP12 – Permitir no PEE a inclusão dos benefícios dos créditos de 
carbono na avaliação dos projetos de EE.  ESCOs 3 3 1 

PP13 – Garantir que a parcela mínima dos recursos do PEE a projetos 
industriais de EE, mesmo em distribuidoras em que a indústria não seja 
um dos dois setores de maior participação no consumo, seja mantida 
caso não haja ofertas qualificadas para atender à alocação de recursos 
estabelecida na chamada pública, não permitindo que essa parcela seja 
alocada para outras classes de consumo. 

ESCOs 3 3 1 

Tabela 58. Avaliação das proposições à luz dos critérios estabelecidos – Tema ‘Adequações nas CPPs’ 



 
 

 

Proposição Proponentes 

Critério 

Importância 
estratégica 

Grau de 
esforço Representatividade 

PC1 – Realizar CPPs prioritárias voltadas às necessidades da indústria, 
em particular das PMEs (cronograma, tecnologias, modelo de 
diagnóstico, indicadores adequados, dentre outros). 

ESCOs 3 2 1 

PC2 – Incentivar a realização de CPPs estratégicas para temas 
específicos (p.ex., troca de motores, instalação de inversores), sem 
limitação de RCB, apenas demonstrando sua viabilidade econômica. 

ESCOs e Indústria 3 2 2 

PC3 – Incentivar CPPs estratégicas para projetos inovadores de EE na 
indústria. ESCOs e Indústria 2 2 2 

PC4 – Definir uma metodologia padronizada de pré-diagnóstico e 
diagnóstico para a indústria na etapa de submissão dos projetos nas 
CPPs. 

ESCOs e Indústria 1 2 2 

PC5 – Aumentar previsibilidade do ciclo de desenvolvimento das CPPs, 
quanto a: (i) prazos para publicação de edital; (ii) documentação exigida; 
(iii) padrão de propostas; e (iv)  assinatura de contratos. 

ESCOs e Indústria 3 2 2 

PC6 – Estabelecer regra para o desenvolvimento de propostas de 
projetos em duas etapas, assegurando prazo mínimo de 90 dias para 
cada etapa (pré-diagnóstico + diagnóstico). 

Distribuidoras e 
Indústria  2 2 2 

PC7 – Viabilizar a alternativa de chamada contínua para projetos 
industriais do PEE. Indústria 1 3 1 

PC8 – Padronizar no Guia das CPPs os critérios para a avaliação das 
propostas de projetos de EE. ESCOs 2 1 1 



 
 

 

Proposição Proponentes 

Critério 

Importância 
estratégica 

Grau de 
esforço Representatividade 

PC9 – Definir no Guia das CPPs a remuneração do executor por meio 
de medições mensais. 

Distribuidoras e 
ESCOs 3 1 2 

PC10 – Garantir o faturamento direto dos fornecedores de 
equipamentos e serviços para as distribuidoras. Indústria 2 3 1 

PC11 – Retirar da avaliação das propostas de projetos participantes de 
CPPs a condição de razoabilidade de custos constante no PROPEE.  ESCOs 1 3 1 

PC12 – Manter o valor mínimo de projetos, porém permitir tratar em 
bloco os projetos de EE de PMEs de mesma atividade econômica nas 
CPPs. 

ESCOs, 
Distribuidoras e 
Indústria 

3 3 3 

PC13 – Promover a realização de projetos "Bônus para equipamentos 
eficientes” para a tipologia industrial, por parte das distribuidoras. 

ESCOs, 
Distribuidoras e 
Indústria 

3 2 3 

PC14 – Definir metodologia de mensuração de benefícios não 
energéticos para incluí-los nas análises dos projetos industriais  de EE 
apresentados em CPPs. 

ESCOs 2 3 1 

 



 
 

 

Tabela 59. Avaliação das proposições à luz dos critérios estabelecidos – Tema ‘’Garantias financeiras e fontes de financiamento’ 

Proposição Proponentes 

Critério 

Importância 
estratégica Grau de esforço Representatividade 

PF1 – Promover parcerias financeiras e 
tecnológicas para que as PMEs industriais 
tenham acesso ampliado aos recursos para 
elaboração de propostas de projetos de EE. 

ESCOs e Indústria 3 3 2 

PF2 – Direcionar os recursos do PEE para 
diagnósticos energéticos, deixando às 
instituições financeiras o financiamento da 
implementação, vinculando com programas 
de garantia e linhas de financiamento 
subsidiadas, buscando sinergia com outros 
programas e fontes de financiamento 
voltadas para eficiência energética (p.ex., 
FGEnergia).  

ESCOs e Distribuidoras 2 3 2 

PF3 – Criar um fundo garantidor usando 
recursos do PEE, que permita reduzir o risco 
das distribuidoras no que se  refere à 
apresentação de garantias financeiras 

ESCOs, Distribuidoras e 
Indústria 3 3 3 

PF4 – Criar um fundo para gerir o CAPEX do 
PEE, eliminando a responsabilidade das 
distribuidoras de financiamento do CAPEX 
dos projetos, que passaria a ser 
responsabilidade da instituição financeira 
gestora do fundo. 

ESCOs, Distribuidoras e 
Indústria 3 3 3 



 
 

 

Proposição Proponentes 

Critério 

Importância 
estratégica Grau de esforço Representatividade 

PF5 – Criar uma carteira de diagnósticos 
energéticos, financiados pelo PEE, prontos 
para a submissão de propostas de projetos 
industriais de EE nas Chamadas Públicas, 
visando agilizar o processo de seleção. 

ESCOs e Indústria 2 3 2 

PF6 – Criar um incentivo fiscal ou 
econômico para potencializar o PEE no 
setor industrial (ex.: Lei do Bem para 
incentivar a inovação na indústria). 

ESCOs, Distribuidoras e 
Indústria 2 3 3 

 
 



 
 

 

Tabela 60. Avaliação das proposições à luz dos critérios estabelecidos – Tema ‘Divulgação do PEE’’ 

Proposição Proponentes 

Critério 

Importância 
estratégica 

Grau de 
esforço Representatividade 

PD1 – Construir um banco de casos de sucesso e melhores práticas 
de projetos industriais de EE para aumentar a participação da 
indústria no PEE. 

Distribuidoras 3 1 1 

PD2 – Ampliar capacitação de profissionais de EE e gestores 
industriais para o desenvolvimento de projetos industriais de EE (via 
ESCOs, SENAI, Universidades, centros de ensino, fornecedores de 
tecnologia ou o próprio Programa PotencializEE). 

ESCOs 3 2 1 

PD3 – Reservar parte dos recursos do PEE na tipologia educacional 
para capacitação de profissionais de EE.  Indústria 3 2 1 

PD4 – Ampliar os meios de divulgação sobre benefícios e co-
benefícios de projetos de EE para indústrias, ESCOs, instituições 
financeiras.  

Distribuidoras 2 2 1 

 



 
 

 

Tabela 61. Avaliação das proposições à luz dos critérios estabelecidos – Tema ‘Aspectos de gestão relacionados ao PEE’ 

Proposição  Proponentes  

Critério 

Importância 
estratégica  

Grau de 
esforço Representatividade 

PG1 – Criar um Comitê Gestor, que coordene de maneira integrada 
os esforços e iniciativas de EE para indústria. Este Comitê poderia 
incluir representantes do MME, ANEEL(PEE), da ENBPAR 
(Procel), da ANP e da CNI. 

ESCOs 3 3 1 

PG2 – Criar canal de comunicação específico para atendimento aos 
agentes durante o processo de cada CPP (ANEEL). ESCOs 1 1 1 

PG3 – Implementar plataforma unificada para submissão das 
propostas de projetos às CPPs. Indústria 1 2 1 

PG4 – Utilizar recursos do PEE para a constituição de Comissões 
Internas de Conservação de Energia (CICE), em função da 
demanda de energia contratada. 

ESCOs 1 3 1 

PG5 – Recomendar a criação do mecanismo de Certificado Branco 
para os projetos de PEE. ESCOs 1 3 1 

PG6 – Viabilizar mecanismos de descontratação de suprimento 
para as distribuidoras, a partir de resultados de ações de eficiência 
energética. 

ESCOs 1 3 1 

PG7 – Retomar estudos e ações para realização de leilões de 
eficiência energética. ESCOs 1 1 1 
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A seguir, a Figura 20 até a Figura 24 apresentam os gráficos com a priorização das 
proposições por tema, após a meta-análise e a avaliação à luz dos critérios mencionados.  
 

 
Figura 20. Priorização das proposições referentes ao tema ‘Adequações no PROPEE’ 
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Figura 21. Priorização das proposições referentes ao tema ‘Adequações no Guia CPP Proponentes’ 
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 Figura 22.. Priorização das proposições referentes ao tema ‘Garantia financeira e fontes de 

financiamento’  
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Figura 23.. Priorização das proposições referentes ao tema ‘Divulgação do PEE e capacitação de recursos 

humanos’ 
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Figura 24. Priorização das proposições referentes ao tema ‘Aspectos de gestão relacionados ao PEE’ 

 
 
Na próxima seção, apresentam-se as proposições de adequação de textos da Resolução 
Normativa ANEEL nº 920, de 23 de fevereiro de 2021 (PROPEE), correspondente ao Produto 
6, e do Guia Prático de Chamadas Públicas de Projetos para Proponentes (Guia CPP 
Proponentes) (Produto 8). 
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9 Proposições de adequação dos documentos 
PROPEE e CPP 

Esta seção reúne as proposições de adequação de textos da Resolução Normativa ANEEL 
nº 920, de 23 de fevereiro de 2021 (PROPEE), correspondente ao Produto 6, e do Guia Prático 
de Chamadas Públicas de Projetos para Proponentes (Guia CPP Proponentes) (Produto 8). 
 
Adicionalmente, e por conta de sua relevância, são apresentadas proposições de adequação 
da Resolução referentes ao tema “Garantias financeiras e fontes de financiamento”. 

9.1 Proposições para adequação do PROPEE 

A Tabela 63 apresenta treze proposições para adequar textos da Resolução Normativa 
ANEEL no 920, de 23 de fevereiro de 2021, tendo em vista o aumento da participação da 
indústria no PEE.  

Tabela 62. Proposições para adequação do PROPEE 

Proposições referentes ao tema 
‘Adequações no PROPEE’  
[PP1 a PP12] 

Texto original Texto proposto 

PP1 – Destinar uma parcela mínima 
dos recursos do PEE a projetos 
industriais de EE, mesmo em 
distribuidoras em que a indústria não 
seja um dos dois setores de maior 
participação no consumo, e que esta 
parcela seja pelo menos igual à 
participação da indústria no mercado 
da distribuidora. 

“As concessionárias de distribuição de 
energia elétrica deverão realizar 
Chamada Pública para seleção de 
projetos, uma vez por ano. (...) 

A concessionária deverá aplicar pelo 
menos 50% (cinquenta por cento) do 
investimento obrigatório, incluindo os 
rendimentos da Selic e os reembolsos 
provenientes de contratos de 
desempenho e excluindo valores 
comprometidos com outras obrigações 
legais, em unidades consumidoras das 
duas classes de consumo com maior 
participação em seu mercado de 
energia elétrica.” 

As concessionárias de distribuição de 
energia elétrica deverão realizar 
Chamada Pública para seleção de 
projetos, uma vez por ano. (...) 

A concessionária deverá aplicar pelo 
menos 50% (cinquenta por cento) do 
investimento obrigatório, incluindo os 
rendimentos da Selic e os reembolsos 
provenientes de contratos de 
desempenho e excluindo valores 
comprometidos com outras obrigações 
legais, em unidades consumidoras das 
duas classes de consumo com maior 
participação em seu mercado de 
energia elétrica. Caso o setor industrial 
não for uma das duas classes de 
consumo com maior participação no 
mercado de energia, deve ser 
destinada uma parcela mínima dos 
recursos do PEE a projetos industriais, 
e que esta parcela seja pelo menos 
igual à participação da indústria no 
mercado da distribuidora. 

1[Resolução 920/2021, Art. 9º] 
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Proposições referentes ao tema 
‘Adequações no PROPEE’  
[PP1 a PP12] 

Texto original Texto proposto 

PP2 – Determinar que, para os 
projetos aprovados pela distribuidora, o 
financiamento do pré-diagnóstico e 
diagnóstico seja a fundo perdido, pelo 
menos parcialmente. 

Não há indicação no texto original para 
a proposição apresentada. 

Em projetos aprovados pela 
distribuidora, o investimento 
correspondente ao pré-diagnóstico e 
ao diagnóstico energético será 
realizado a fundo perdido, pelo menos 
parcialmente. 

[Inclusão no Módulo 3 – Seção 3.1 – 
Item 3.2.5] 

PP3 – Definir mecanismos para 
flexibilizar o cálculo do RCB em 
projetos industriais de EE com contrato 
de desempenho (p.ex., tempo de 
retorno do investimento independente 
da economia gerada; utilização de 
fundo garantidor; flexibilização em 
projetos de bônus, ponderação nos 
cálculos conforme uso final). 

Não há indicação no texto original para 
a proposição apresentada. 

Em projetos de EE implantados em 
consumidores industriais, a 
distribuidora poderá estabelecer 
critérios para maior flexibilidade no 
cálculo do RCB. 

[Inclusão no Módulo 7 – Seção 7.1 – 
Item 3.11.4] 

PP4 – Definir no PROPEE critérios 
para análise de crédito de proponentes 
de projetos de EE na modalidade 
contrato de desempenho. 

Não há indicação no texto original para 
a proposição apresentada. 

A análise de crédito de propostas de 
projetos de EE, na modalidade 
contrato de desempenho, poderá ser 
avaliada como benefício mensurável. 

[Inclusão no Módulo 7 – Seção 7.1 – 
Item 3.3] 

PP5 – Definir que os custos com M&V 
dos projetos com contratos de 
desempenho sejam a fundo perdido, 
pelo menos parcialmente. 

Não há indicação no texto original para 
a proposição apresentada. 

Em projetos aprovados pela 
distribuidora, o investimento 
correspondente a ações de medição e 
verificação será realizado a fundo 
perdido, pelo menos parcialmente. 

[Inclusão no Módulo 8 – Seção 8.0 – 
Item 3.1.1] 

PP6 – Retirar a correção monetária 
dos saldos de contratos de 
desempenho nos projetos do PEE. 

“O pagamento da parte reembolsável 
aplicada pelo PEE deverá ser feito sem 
cobrança de juros, exigindo-se apenas 
correção monetária, devendo as partes 
adotar um dos índices oficiais de 
inflação do governo.” 

O pagamento da parte reembolsável 
aplicada pelo PEE deverá ser feito sem 
cobrança de juros ou correção 
monetária. 

[Inclusão no Módulo 8 – Seção 8.0 – 
Item 3.1.1] 

PP7 – Reintroduzir as metas 
regulatórias de redução de consumo 
para as distribuidoras no âmbito do 
PEE. 

Não há indicação no texto original para 
a proposição apresentada. 

As concessionárias de distribuição de 
energia elétrica terão metas de 
redução de consumo de energia 
elétrica associadas aos resultados do 
PEE. 

[Inclusão na Resolução 920/2021] 

Marco Schiewe
Favor especificar, nao ficou muito claro. 

Raymundo Aragão
Alterado substantivo.



 
 
 

 

www.programa-potencializee.com.br 
contato@programa-potencializee.com.br 

Proposições referentes ao tema 
‘Adequações no PROPEE’  
[PP1 a PP12] 

Texto original Texto proposto 

PP8 – Propor novos indicadores e 
regras no PEE para avaliar projetos de 
EE térmica na indústria. 

“O objetivo do PEE é promover o uso 
eficiente e racional de energia elétrica 
em todos os setores da economia por 
meio de projetos que demonstrem a 
importância e a viabilidade econômica 
de ações de combate ao desperdício e 
de melhoria da eficiência energética de 
equipamentos, processos e usos finais 
de energia. Para isso, busca-se 
maximizar os benefícios públicos da 
energia economizada e da demanda 
evitada no âmbito desses programas. 
Busca-se, enfim, a transformação do 
mercado de energia elétrica, 
estimulando o desenvolvimento de 
novas tecnologias e a criação de 
hábitos e práticas racionais de uso da 
energia elétrica.” 

O objetivo do PEE é promover o uso 
eficiente e racional de energia em 
todos os setores da economia por meio 
de projetos que demonstrem a 
importância e a viabilidade econômica 
de ações de combate ao desperdício e 
de melhoria da eficiência energética de 
equipamentos, processos e usos finais 
de energia. Para isso, busca-se 
maximizar os benefícios públicos da 
energia economizada e da demanda 
evitada no âmbito desses programas. 
Busca-se, enfim, a transformação do 
mercado de energia elétrica e de 
demais fontes utilizadas pelos 
diferentes setores, estimulando o 
desenvolvimento de novas tecnologias 
e a criação de hábitos e práticas 
racionais de uso da energia. 

[Módulo 1, item 6] 

“Melhoria de instalação, no âmbito 
deste PROPEE, consiste nas ações de 
eficiência energética realizadas em 
instalação de uso final da energia 
elétrica envolvendo a troca e/ou 
melhoramento do desempenho 
energético de equipamentos e 
sistemas de uso da energia.” 

Melhoria de instalação, no âmbito 
deste PROPEE, consiste nas ações de 
eficiência energética realizadas em 
instalação de uso final da energia 
envolvendo a troca e/ou melhoramento 
do desempenho energético de 
equipamentos e sistemas de uso da 
energia, qualquer que seja a fonte 
utilizada. 

[Módulo 1, Seção 2, item 2.14] 

PP9– Definir regras específicas para 
inclusão de outras fontes energéticas 
no PEE (p.ex., geração de calor e para 
eficiência energética em processos 
térmicos, aproveitamento de fontes 
renováveis para economia em 
energia). 

“Poderão ser realizados investimentos 
em geração de energia elétrica a partir 
de fontes incentivadas com recursos 
do PEE, desde que as ações de 
eficiência energética economicamente 
viáveis e apuradas em diagnóstico 
energético nas instalações do 
consumidor beneficiado, sejam ou já 
tenham sido implementadas.” 

Poderão ser realizados investimentos 
em geração e conversão de energia a 
partir de fontes incentivadas com 
recursos do PEE, desde que as ações 
de eficiência energética 
economicamente viáveis e apuradas 
em diagnóstico energético nas 
instalações do consumidor beneficiado, 
sejam ou já tenham sido 
implementadas. 

[Módulo 6, seção 3, item 3.3] 

PP10 – Permitir a participação de 
consumidores livres conectados à rede 
básica no PEE, com regras especiais 
(p.ex., maior contrapartida). 

“Os recursos do PEE não podem ser 
aplicados em unidades consumidoras 
livres conectadas diretamente à Rede 
Básica.” 

Excluir texto no Módulo 1 – Seção 1.0 
– Item 2.6. 
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Proposições referentes ao tema 
‘Adequações no PROPEE’  
[PP1 a PP12] 

Texto original Texto proposto 

PP11 – Prever no PEE o 
reconhecimento de outras entidades 
certificadoras e protocolos de 
certificação de M&V. 

“Validação da M&V - a critério da 
ANEEL, a validação do processo de 
M&V poderá ser feita por instituição 
devidamente capacitada e isenta, 
segundo o - Medição e Verificação de 
Resultados.” 

Validação da M&V - a validação do 
processo de M&V poderá ser feita por 
instituição devidamente capacitada e 
independente, segundo o Protocolo 
Internacional de Medição e Verificação 
de Performance ou outro instrumento 
indicado pela ANEEL. 

[Módulo 1 – Seção 1.0 – Item 8.1.7] 

PP12 – Permitir no PEE a inclusão dos 
benefícios dos créditos de carbono na 
avaliação dos projetos de EE.  

Não há indicação no texto original para 
a proposição apresentada. 

Eventuais receitas com 
comercialização de certificados de 
emissões reduzidas ou outros 
mecanismos poderão ser considerados 
na avaliação financeira dos projetos no 
âmbito do PEE. 

[Inclusão na Resolução 920/2021] 

PP13 – Garantir que a parcela dos 
recursos do PEE para a classe 
industrial seja mantida caso não haja 
ofertas qualificadas para atender à 
alocação de recursos estabelecida na 
chamada pública, não permitindo que 
essa parcela seja alocada para outras 
classes de consumo. 

“Caso não haja ofertas qualificadas 
para atender ao recurso 
disponibilizado, a concessionária ou 
permissionária deverá elaborar 
projetos diretamente com os 
consumidores”. 

Caso não haja ofertas qualificadas 
para atender ao recurso disponibilizado 
em uma ou mais classes de consumo, 
deve-se garantir que a parcela dos 
recursos do PEE para a classe 
industrial seja mantida, não permitindo 
que essa parcela seja alocada para 
outras classes de consumo. 

Para as demais classes a 
concessionária ou permissionária 
deverá elaborar projetos diretamente 
com os consumidores. 

[Inclusão na Resolução 920/2021, Art. 
9º,  § 4º] 

 
 

9.2 Proposições de aperfeiçoamento dos Guias das CPPs 

A 
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Tabela 64 apresenta quatorze proposições para adequar textos do Guia de Chamadas 
Públicas para Distribuidoras, visando o aumento da participação da indústria no PEE. 
 

Tabela 63. Proposições para adequação dos Guias das CPPs 

Proposições referentes ao tema 
‘Adequações nas CPP’  
[PC1 a PC14] 

Teto original Texto proposto 

PC1 – Realizar CPPs prioritárias 
voltadas às necessidades da 
indústria, em particular das PMEs 
(cronograma, tecnologias, modelo 
de diagnóstico, indicadores 
adequados, dentre outros). 

Não há indicação no texto original para 
a proposição apresentada 

Pertinência de inclusão de novo texto 
no documento mais adequado a ser 
discutida posteriormente com a 
ANEEL. 

PC2 – Incentivar a realização de 
CPPs estratégicas para temas 
específicos (p.ex., troca de motores, 
instalação de inversores), sem 
limitação de RCB, apenas 
demonstrando sua viabilidade 
econômica. 

Não há indicação no texto original para 
a proposição apresentada 

Pertinência de inclusão de novo texto 
no documento mais adequado a ser 
discutida posteriormente com a 
ANEEL. 

PC3 – Incentivar CPPs estratégicas 
para projetos inovadores de EE na 
indústria (p.ex., bombas de calor 
industrial). 

Não há indicação no texto original para 
a proposição apresentada 

Pertinência de inclusão de novo texto 
no documento mais adequado a ser 
discutida posteriormente com a 
ANEEL. 

PC4 – Definir uma metodologia 
padronizada de pré-diagnóstico e 
diagnóstico para a indústria na 
etapa de submissão dos projetos 
nas CPPs. 

Cabe, portanto, o detalhamento e a 
orientação no planejamento das 
Chamadas Públicas de Projetos para 
as distribuidoras, visando facilitar a sua 
implementação e reduzir os custos 
pela adoção das melhores práticas 
observadas. 

Cabe, portanto, o detalhamento e a 
orientação no planejamento das 
Chamadas Públicas de Projetos para 
as distribuidoras, visando facilitar a sua 
implementação e reduzir os custos 
pela adoção das melhores práticas 
observadas. A distribuidora deve 
apresentar, no ano anterior ao da 
chamada pública, informações que 
aumentem a previsibilidade no 
desenvolvimento de propostas e 
projetos, incluindo: 
- Datas para publicação do edital, 
etapas e prazos; 
- Documentação a ser apresentada 
pelos participantes; 
- Modelo de pré e/ou diagnóstico 
energético; 
- Modelo de propostas. 
[Item 2, Guia para Distribuidoras] 

PC5 – Aumentar previsibilidade do 
ciclo de desenvolvimento das CPPs, 
quanto a: (i) prazos para publicação 
de edital; (ii) documentação exigida; 
(iii) padrão de propostas; e (iv) 
assinatura de contratos. 
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Proposições referentes ao tema 
‘Adequações nas CPP’  
[PC1 a PC14] 

Teto original Texto proposto 

PC6 – Estabelecer regra para o 
desenvolvimento de propostas de 
projetos em duas etapas, 
assegurando prazo mínimo de 90 
dias para cada etapa (pré-
diagnóstico + diagnóstico). 

Na Figura 1 está apresentada a 
recomendação de que para a CPP de 
uma única etapa o prazo mínimo de 
execução seja de 30 dias úteis. E, para 
a CPP desenvolvida em duas etapas, o 
prazo máximo seja de 55 dias úteis. 

Na Figura 1 está apresentada a 
recomendação de que para a CPP de 
uma única etapa o prazo mínimo de 
execução seja de 30 dias úteis. E, para 
a CPP desenvolvida em duas etapas, o 
prazo máximo seja de 55 dias úteis. 

Quando a CPP permitir a participação 
de projetos da tipologia industrial, os 
prazos para seu desenvolvimento 
devem ser estendidos para no mínimo 
90 dias corridos, para Chamadas de 
uma única etapa, e 180 dias corridos 
para Chamadas desenvolvidas em 
duas etapas. 

[Item 3.5, Guia para Distribuidoras] 

PC7 – Viabilizar a alternativa de 
chamada contínua para projetos 
industriais do PEE. 

Não há indicação no texto original para 
a proposição apresentada 

Pertinência de inclusão de novo texto 
no documento mais adequado a ser 
discutida posteriormente com a 
ANEEL. 

PC8 – Padronizar no Guia das CPPs 
os critérios para a avaliação das 
propostas de projetos de EE. 

Não há indicação no texto original para 
a proposição apresentada 

Pertinência de inclusão de novo texto 
no documento mais adequado a ser 
discutida posteriormente com a 
ANEEL. 

PC9 – Definir no Guia das CPPs a 
remuneração do executor por meio 
de medições mensais. 

Informar quais custos do projeto 
deverão ser reembolsados pelo cliente 
à distribuidora. O consumidor 
reembolsará ao PEE somente a parte 
do financiamento relativa à 
implantação. 

Informar quais custos do projeto 
deverão ser reembolsados pelo cliente 
à distribuidora. O consumidor 
reembolsará ao PEE somente a parte 
do financiamento relativa à 
implantação. 

Os itens apresentados dentro da 
categoria contábil “equipamentos” 
poderão, a critério do consumidor, ser 
faturados diretamente pelos 
respectivos fornecedores à 
distribuidora. 

Os demais itens relacionados ao 
executor, excluídos os faturados 
diretamente à distribuidora, devem ser 
remunerados conforme medições 
mensais de execução e entrega, 
conforme apresentado em proposta. 

[Item 3.5, Guia para Distribuidoras] 

PC10 – Garantir o faturamento direto 
dos fornecedores de equipamentos 
e serviços para as distribuidoras. 
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Proposições referentes ao tema 
‘Adequações nas CPP’  
[PC1 a PC14] 

Teto original Texto proposto 

PC11 – Retirar da avaliação das 
propostas de projetos participantes 
de CPPs a condição de 
razoabilidade de custos constante 
no PROPEE.  

Orientar sobre a forma de 
apresentação e comprovação dos 
orçamentos de equipamentos e 
serviços, de acordo com as normas 
específicas da distribuidora, se 
aplicável. 

Orientar sobre a forma de 
apresentação e comprovação dos 
orçamentos de equipamentos e 
serviços, de acordo com as normas 
específicas da distribuidora, se 
aplicável. 

A distribuidora não poderá considerar, 
nas avaliações de propostas de 
projetos, critério de razoabilidade de 
custos ou similar, uma vez que o 
proponente cumpra requisitos de 
apresentação e comprovantes dos 
orçamentos acima indicados. 

[Item 4.10.3, Guia para Distribuidoras] 

PC12 – Manter o valor mínimo de 
projetos, porém permitir tratar em 
bloco os projetos de EE de PMEs de 
mesma atividade econômica nas 
CPPs. 

O cliente beneficiário, além de 
pertencer à tipologia definida, poderá 
ser qualificado desde que cumpra os 
requisitos abaixo e/ou outros 
normalmente usados para contratos 
sob o PEE. (...). 

O cliente beneficiário, além de 
pertencer à tipologia definida, poderá 
ser qualificado desde que cumpra os 
requisitos abaixo e/ou outros 
normalmente usados para contratos 
sob o PEE. 
Poderão compor uma única proposta 
conjunto de consumidores 
enquadrados como pequena ou 
microempresa (conforme definido pela 
Lei Complementar nº 123/2006), 
atendido pela distribuidora responsável 
pela CPP, e que possuam atividade 
econômica principal registrada numa 
mesma divisão da CNAE. 
[Item 4.1.2, Guia para Distribuidoras] 

PC13 – Promover a realização de 
projetos "Bônus para equipamentos 
eficientes” para a tipologia 
industrial, por parte das 
distribuidoras. 

PC14 – Definir metodologia de 
mensuração de benefícios não 
energéticos para incluí-los nas 
análises dos projetos industriais de 
EE apresentados em CPPs. 

Bases do projeto 

É o subcritério que reforça a pontuação 
em projetos com bases sólidas. Para 
dar maior clareza na avaliação e na 
pontuação dos projetos em razão 
deste subcritério, a distribuidora 
poderá estabelecer pontuações 
parciais, levando em consideração 
aspectos como: qualidade na 
fundamentação dos pressupostos 
considerados no cenário da linha de 
base, consistência do levantamento de 
dados, custos adequados, estimativas 
adequadas de economia de energia e 
redução de demanda na ponta. 

[Item 4.3.4, Guia para Distribuidoras] 

Bases do projeto 

É o subcritério que reforça a pontuação 
em projetos com bases sólidas. Para 
dar maior clareza na avaliação e na 
pontuação dos projetos em razão 
deste subcritério, a distribuidora 
poderá estabelecer pontuações 
parciais, levando em consideração 
aspectos como: qualidade na 
fundamentação dos pressupostos 
considerados no cenário da linha de 
base, consistência do levantamento de 
dados, custos adequados, estimativas 
adequadas de economia de energia e 
redução de demanda na ponta. 

Poderão ser considerados, ainda, 
critérios para mensuração e valoração 
de benefícios não energéticos dos 
projetos propostos. 

[Item 4.3.4, Guia para Distribuidoras] 
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9.3 Proposições referentes ao tema “Garantias financeiras e 
fontes de financiamento” 

A apresenta proposições para adequar textos da Resolução Normativa ANEEL nº 920, de 23 
de fevereiro de 2021 e seus anexos (PROPEE), especificamente referentes ao tema. 
 

Tabela 64. Proposições referentes ao tema “Garantias financeiras e fontes de financiamento” 

Proposição Texto original Texto proposto 

PF1 – Promover parcerias financeiras 
e tecnológicas para que as PMEs 
industriais tenham acesso ampliado 
aos recursos para elaboração de 
propostas de projetos de EE. 

Não há indicação no texto original para 
a proposição apresentada 

Parágrafo único. Concessionária de 
distribuição de energia, 
individualmente ou por ação 
associativa, ou ANEEL, poderão firmar 
acordos de parceria técnica ou 
financeira, para que as PMEs 
industriais tenham acesso ampliado 
aos recursos para elaboração de 
propostas de projetos de EE. 

[Inclusão na Resolução 920/2021, Art. 
2º] 

PF2 – Direcionar os recursos do PEE 
para diagnósticos energéticos, 
deixando às instituições financeiras o 
financiamento da implementação, 
vinculando com programas de garantia 
e linhas de financiamento subsidiadas, 
buscando sinergia com outros 
programas e fontes de financiamento 
voltadas para eficiência energética 
(p.ex., FGEnergia).  

Não há indicação no texto original para 
a proposição apresentada 

3.2.5.2 Os recursos do PEE devem ser 
prioritariamente destinados para 
realização de diagnósticos energéticos, 
sendo incentivado que instituições 
financeiras financiem a implantação 
dos projetos, buscando-se sinergia 
com outros programas e mecanismos 
de garantia existentes no mercado. 

[Inclusão no Módulo 2, Seção 3.1, item 
3.2] 
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Proposição Texto original Texto proposto 

PF3 – Criar um fundo garantidor 
usando recursos do PEE, que permita 
reduzir o risco das distribuidoras no 
que se refere à apresentação de 
garantias financeiras 

Não há indicação no texto original para 
a proposição apresentada 

Parágrafo primeiro. Parte dos recursos 
do PEE, a ser definida em regulamento 
posterior, será destinada a constituição 
de fundo garantidor de crédito, reduzir 
o risco das concessionárias de 
distribuição de energia elétrica no que 
se refere à apresentação de garantias 
financeiras. 

Parágrafo segundo. Parte dos recursos 
do PEE, a ser definida em regulamento 
posterior, será destinada a constituição 
de fundo de gestão dos investimentos 
de capital utilizados em projetos do 
PEE. 

[Inclusão na Resolução 920/2021, Art. 
4º] 

PF4 – Criar um fundo para gerir o 
CAPEX do PEE, eliminando a 
responsabilidade das distribuidoras de 
financiamento do CAPEX dos projetos, 
que passaria a ser responsabilidade da 
instituição financeira gestora do fundo. 

PF5 – Criar uma carteira de 
diagnósticos energéticos, financiados 
pelo PEE, prontos para a submissão 
de propostas de projetos industriais de 
EE nas Chamadas Públicas, visando 
agilizar o processo de seleção. 

§ 4º Caso não haja ofertas qualificadas 
para atender ao recurso 
disponibilizado, a concessionária ou 
permissionária deverá elaborar 
projetos diretamente com os 
consumidores. 

§ 4º A concessionária de distribuição 
de energia elétrica deverá criar uma 
carteira de diagnósticos energéticos, 
financiados pelo PEE, prontos para a 
submissão de propostas de projetos 
industriais de EE nas Chamadas 
Públicas, visando agilizar o processo 
de seleção. 

§ 5º Caso não haja ofertas qualificadas 
para atender ao recurso 
disponibilizado, a concessionária ou 
permissionária deverá elaborar 
projetos diretamente com os 
consumidores. 

[Inclusão na Resolução 920/2021, Art. 
9º] 

PF6 – Criar um incentivo fiscal ou 
econômico para potencializar o PEE no 
setor industrial (ex.: Lei do Bem para 
incentivar a inovação na indústria). 

Não há indicação no texto original para 
a proposição apresentada 

O pagamento da parte reembolsável 
aplicada pelo PEE deverá ser feito sem 
cobrança de juros ou correção 
monetária. 

[Inclusão no Módulo 8 – Seção 8.0 – 
Item 3.1.1] 

[Ver PP6, Tabela 4] 
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 Avaliação preliminar – ANEEL 

Após consolidação descrita no Capítulo 9 deste relatório, e com a intenção de avaliar 
pertinência das proposições, a lista foi encaminhada pela GIZ a ANEEL em 05/04/2023 para 
uma avaliação preliminar. Esta avaliação é importante para as próximas etapas do projeto, 
em especial para a avaliação dos impactos (macroeconômicos, sociais e ambientais6) num 
horizonte de longo prazo, partindo da premissa que haveria um aumento da participação de 
projetos industriais no PEE. 
 
A Agência retornou, em 30/06/203, com uma planilha síntese da avaliação de cada 
proposição, considerando: 
 

• Possível encaminhamento 
• Prazo de implementação (curto, médio ou longo) 

 
Das 43 proposições analisadas 12 foram classificadas como sendo de curto prazo, 21 de 
médio prazo, 6 de longo prazo, 2 de “alto” e 2 não foram classificadas. 
 
A agência utilizou uma legenda de cores para avaliar o prazo de implementação, sendo verde 
para implementação de curto, amarelo médio e vermelho longo prazo. Manteve-se padrão 
nas análises realizadas. 
 

10.1 Classificação Geral Aneel 

A Figura 6, apresenta um resumo da classificação que a ANEEL realizou em relação às 43 
proposições enviadas. 
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Figura 25. Classificação da ANEEL das 43 proposições apresentadas pelo estudo. 

A seguir a Tabela 65 apresenta as 12 proposições com implantação de curto prazo, segundo 
a classificação da ANEEL. 
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Tabela 66. Avaliação preliminar ANEEL: proposições com implantação de curto prazo 

PROPOSIÇÃO TEMA PROPO-
NENTES AVALIAÇÃO ANEEL 

POSSÍVEL 
ENCAMI-

NHAMENTO 
PRAZO 

PC4 – Definir uma 
metodologia padronizada de 
pré-diagnóstico e diagnóstico 
para a indústria na etapa de 
submissão dos projetos nas 

CPPs. 

Adequações 
nas CPPs 

ESCOs e 
Indústria 

Estudar e propor metodologia para padronização de pré-diagnóstico e diagnóstico 
a ser adotada pelas distribuidoras na etapa de recebimento das propostas em 

CPPs 

Publicação de 
Guia ou 

documento 
orientativo 

Curto 

PC5 – Aumentar 
previsibilidade do ciclo de 

desenvolvimento das CPPs, 
quanto a: (i) prazos para 
publicação de edital; (ii) 

documentação exigida; (iii) 
padrão de propostas; e (iv)  

assinatura de contratos. 

Adequações 
nas CPPs 

ESCOs e 
Indústria 

Estudar, a partir das experiências bem sucedidas em CPPs, e propor orientação 
quanto às melhores práticas em termos de dar maior previsibilidade do ciclo de 

realização das CPPs, definindo modelos de cronograma, padronização de 
propostas e de trâmite contratual 

Publicação de 
Guia ou 

documento 
orientativo 

Curto 

PC8 – Padronizar no Guia das 
CPPs os critérios para a 

avaliação das propostas de 
projetos de EE. 

Adequações 
nas CPPs ESCOs 

Estudar, a partir das experiências bem sucedidas em CPPs, e propor melhorias na 
padronização dos critérios mínimos e complementares para classificação das 

propostas 

Publicação de 
Guia ou 

documento 
orientativo 

Curto 

PC11 – Retirar da avaliação  
das propostas de projetos 
participantes de CPPs a 

condição de razoabilidade de 
custos constante no PROPEE.  

Adequações 
nas CPPs ESCOs 

Conforme já mencionado, o Guia das CPPs é um documento orientativo e pode ser 
aprimorado. Fazer ajustes nos critérios mínimos exigidos nas CPPs pode melhorar 
o processo como um todo e deve se pautar na busca pela melhoria e transparência 

do processo, facilitando a entrada de mais propostas e priorização daquelas que 
tragam melhores resultados. Assim, um estudo para aprimoramento do guia com 

base nas melhores práticas ao longo dos anos pode ser uma forma de viabilizar os 
resultados mencionados. 

Publicação de 
Guia ou 

documento 
orientativo 

Curto 

PC12 – Manter o valor mínimo 
de projetos, porém permitir 

tratar em bloco os projetos de 
EE de PMEs de mesma 
atividade econômica nas 

CPPs. 

Adequações 
nas CPPs 

ESCOs, 
Distribuidoras 

e Indústria 

Conforme já mencionado, o Guia das CPPs é um documento orientativo e pode ser 
aprimorado. Fazer ajustes nos critérios mínimos exigidos nas CPPs pode melhorar 
o processo como um todo e deve se pautar na busca pela melhoria e transparência 

do processo, facilitando a entrada de mais propostas e priorização daquelas que 
tragam melhores resultados. Assim, um estudo para aprimoramento do guia com 

base nas melhores práticas ao longo dos anos pode ser uma forma de viabilizar os 
resultados mencionados. 

Publicação de 
Guia ou 

documento 
orientativo 

Curto 
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PROPOSIÇÃO TEMA PROPO-
NENTES AVALIAÇÃO ANEEL 

POSSÍVEL 
ENCAMI-

NHAMENTO 
PRAZO 

PF1 – Promover parcerias 
financeiras e tecnológicas 

para que as PMEs industriais 
tenham acesso ampliado aos 
recursos para elaboração de 
propostas de projetos de EE. 

Garantia 
Financeira e 
Fontes de 

Financiamento 

ESCOs e 
Indústria 

Identificar formas de parceria com possíveis instituições financeiras e tecnológicas 
para explorar formas de ampliar a participação de PME ao PEE 

Reuniões e 
articulação com 

agentes 
financeiros e 

regulados 

Curto 

PD1 – Construir um banco de 
casos de sucesso e melhores 
práticas de projetos industriais 

de EE para aumentar a 
participação da indústria no 

PEE. 

Divulgação do 
PEE e 

Capacitação 
de  Recursos 

Humanos 

Distribuidoras 
Estudar os cases de sucesso e melhores práticas que podem ser utilizados como 
referência no segmento para elaboração de novos projetos replicando as ações e 

resultados  

Publicação de 
Guia ou 

documento 
orientativo 

Curto 

PD2 – Ampliar capacitação de 
profissionais de EE e gestores 

industriais para o 
desenvolvimento de projetos 
industriais de EE (via ESCOs, 

SENAI, Universidades, 
centros de ensino, 

fornecedores de tecnologia ou 
o próprio Programa 

PotencializEE). 

Divulgação do 
PEE e 

Capacitação 
de  Recursos 

Humanos 

ESCOs Estudar formas de estruturação de rede de capacitação de profissionais de EE e 
gestores para levantamento e formulação de projetos 

Reuniões e 
articulação com 

instituições 
correlatas 

Curto 

PD4 – Ampliar os meios de 
divulgação sobre benefícios e 
co-benefícios de projetos de 
EE para indústrias, ESCOs, 

instituições financeiras.  

Divulgação do 
PEE e 

Capacitação 
de Recursos 

Humanos 

Distribuidoras Estudar formas de ampliar os meios de divulgação dos benefícios e resultados de 
projetos 

Reuniões e 
articulação com 
profissionais e 

instituições 
correlatas 

Curto 

PG2 – Criar canal de 
comunicação específico para 

atendimento aos agentes 
durante o processo de cada 

CPP (ANEEL). 

Aspectos de 
Gestão 

relacionados 
ao PEE  

ESCOs 
Cada distribuidora deve manter um canal de comunicação para atendimento ao 

processo de CPPs. A regulamentação quanto aos canais de atendimento da 
distribuidora foge da competência e atribuições da STE 

Reuniões com 
distribuidoras e 

Superintendência 
responsável pela 
regulamentação 
dos canais de 
atendimento 

Curto 
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PROPOSIÇÃO TEMA PROPO-
NENTES AVALIAÇÃO ANEEL 

POSSÍVEL 
ENCAMI-

NHAMENTO 
PRAZO 

PG5 – Recomendar a criação 
do mecanismo de Certificado 
Branco para os projetos de 

PEE. 

Aspectos de 
Gestão 

relacionados 
ao PEE  

ESCOs Estudar formas e metodologias para certificação dos resultados e benefícios dos 
projetos do PEE e como recomendar sua adoção 

Reuniões e 
articulação com 

instituições 
correlatas 

Curto 

PG7 – Retomar estudos e 
ações para realização de 

leilões de eficiência 
energética. 

Aspectos de 
Gestão 

relacionados 
ao PEE  

ESCOs Estudar formas de financiamento das ações e atualização das premissas e 
atributos já previstos em metodologia desenvolvida pela ANEEL  

Reuniões com 
profissionais e 

instituições 
correlatas 

Curto 

 
As 20 proposições identificadas de implantação de médio prazo são apresentadas na Tabela 67. 
 

Tabela 68. Avaliação preliminar ANEEL: proposições com implantação de médio prazo 

PROPOSIÇÃO TEMA PROPO-
NENTES AVALIAÇÃO ANEEL 

POSSÍVEL 
ENCAMI-

NHAMENTO 
PRAZO 

PP3 – Definir mecanismos 
para flexibilizar o cálculo do 
RCB em projetos industriais 

de EE com contrato de 
desempenho (p.ex., tempo de 

retorno do investimento 
independente da economia 
gerada; utilização de fundo 

garantidor para compensar a 
diferença; flexibilização em 

projetos de bônus, 
ponderação nos cálculos 

conforme uso final). 

Adequações 
no PROPEE 

ESCOs, 
Distribuidoras 

e Indústria 

É possível propor aprimoramentos na metodologia de atratividade econômica dos 
projetos no PEE. Entretanto, assim como em qualquer alteração regulatória, deve-

se adotar a mesma metodologia de forma isonômica para todos os projetos e 
tipologia de setores. Vale ressaltar também que alguns exemplos mencionados já 
são contemplados na metodologia atual e deve-se considerar os benefícios em 

conformidade com a duração das economias. 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 

PP4 – Definir no PROPEE 
critérios para análise de 
crédito de propostas de 

projetos de EE na modalidade 
contrato de desempenho. 

Adequações 
no PROPEE 

ESCOs e 
Indústria 

A análise de crédito das propostas envolve outras instituições ou fontes de 
recursos externos ao PEE, extrapolando os critérios de responsabilidade e 

competência da ANEEL. Assim, o PROPEE se restringe apenas à necessidade de 
firmar contrato de desempenho e ressarcimento do investimento, sem restringir ou 

diferenciar propostas quanto ao arranjo financeiro alheio ao recurso regulado 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 
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PROPOSIÇÃO TEMA PROPO-
NENTES AVALIAÇÃO ANEEL 

POSSÍVEL 
ENCAMI-

NHAMENTO 
PRAZO 

PP5 – Definir que os custos 
com M&V dos projetos  com 
contratos de desempenho 

sejam a fundo perdido. 

Adequações 
no PROPEE Distribuidoras 

A M&V corresponde a uma etapa do projeto e, diferente do pré-diagnóstico e 
diagnóstico energético, não influencia na tomada de decisão do beneficiário quanto 
a seu ressarcimento, caso demonstrada a viabilidade e atratividade econômica do 

projeto. Permitir o custeio de uma etapa do projeto a fundo perdido seria 
considerada transferência de recursos públicos ao setor privado e requer uma 

profunda análise do ponto de vista jurídico, de controle externo e dos objetivos da 
política pública. 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 

PP6 – Retirar a correção 
monetária dos saldos de 

contratos de desempenho nos 
projetos do PEE. 

Adequações 
no PROPEE Distribuidoras 

O PROPEE não exige a cobrança de juros na aplicação de recursos públicos no 
ressarcimento via contratos de desempenho, como feito em todas as instituições 

financeiras e de fomento à eficiência energética. Retirar a exigência de correção do 
recurso seria considerada transferência de recursos públicos ao setor privado e 

requer uma profunda análise do ponto de vista jurídico, de controle externo e dos 
objetivos da política pública. 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 

PP7 – Reintroduzir as metas 
regulatórias de redução de 

consumo para as 
distribuidoras no âmbito do 

PEE. 

Adequações 
no PROPEE ESCOs Estudar de que formas podem ser reintroduzidas as no PRPEE metas de redução 

de consumo e demais retornos do investimento 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 

PP10 – Permitir a participação 
de consumidores livres 

conectados à rede básica no 
PEE, com regras especiais 
(p.ex., maior contrapartida). 

Adequações 
no PROPEE ESCOs  

Permitir a participação de consumidores não conectados à rede da distribuidora 
seria considerada transferência de recursos do consumidor de energia elétrica a 
grandes consumidores privados, mesmo se exigida maior contrapartida ou regras 
especiais, merecendo um estudo mais aprofundado do ponto de vista jurídico, de 

controle externo e dos objetivos da política pública 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 

PP11 – Prever no PEE o 
reconhecimento de outras 
entidades certificadoras e 

protocolos de certificação de 
M&V. 

Adequações 
no PROPEE 

ESCOs, 
Distribuidoras 

e Indústria 

Estudar de que formas podem ser reconhecidas outras certificadoras, 
acompanhando o mercado de EE e os protocolos existentes e em utilização 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 

PP12 – Permitir no PEE a 
inclusão dos benefícios dos 

créditos de carbono na 
avaliação dos projetos  de EE.  

Adequações 
no PROPEE ESCOs 

Estudar como novas metodologias de mensuração e certificação desses benefícios 
podem ser associados aos resultados dos projetos no âmbito do PEE e 

internalizadas no PROPEE 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 
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PROPOSIÇÃO TEMA PROPO-
NENTES AVALIAÇÃO ANEEL 

POSSÍVEL 
ENCAMI-

NHAMENTO 
PRAZO 

PC1 – Realizar CPPs 
prioritárias voltadas às 

necessidades da indústria, em 
particular das PMEs 

(cronograma, tecnologias, 
modelo de diagnóstico, 
indicadores adequados, 

dentre outros). 

Adequações 
nas CPPs ESCOs 

O PROPEE já prioriza a aplicação de "pelo menos 50% ( cinquenta por cento) do 
investimento obrigatório, incluindo os rendimentos da Selic e os reembolsos 

provenientes de contratos de desempenho e excluindo valores comprometidos 
com outras obrigações legais, em unidades consumidoras das duas classes de 

consumo com maior participação em seu mercado de energia elétrica". Priorizar a 
indústria obrigando a realização de CPPs voltadas à indústria requer uma análise 
mais profunda a nível de regulamentação para identificar os potenciais impactos 

regulatórios nos setores e instituições envolvidas 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 

PC2 – Incentivar a realização 
de CPPs estratégicas para 

temas específicos (p.ex., troca 
de motores, instalação de 

inversores), sem limitação de 
RCB,  apenas demonstrando 
sua viabilidade econômica. 

Adequações 
nas CPPs 

ESCOs e 
Indústria 

A realização de chamadas estratégicas para  explorar temas e setores específicos 
já é objeto das chamadas de projetos prioritários a critério do regulador. Pode-se 
estudar a viabilidade e pertinência de se realizar novas chamadas prioritárias no 

setor com foco de explorar potenciais não aproveitados. As distribuidoras também 
podem realizar CPPs voltadas a uma tipologia específica. No entanto, podem ser 

estudadas formas de como incentivar a realização dessas chamadas pelas 
empresas de acordo com seu mercado e potenciais existentes. No entanto, 
flexibilizar critérios de viabilidade econômica para um setor específico requer 

alteração regulatória precedida de estudo de impacto dos potenciais envolvidos 

Publicação de 
Chamada de 

Projeto Prioritário 
ou Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 

PC3 – Incentivar CPPs 
estratégicas para projetos 

inovadores de EE na indústria. 
Adequações 
nas CPPs 

ESCOs e 
Indústria 

A realização de chamadas estratégicas para  explorar inovação na indústria ou 
determinado setor já é objeto das chamadas de projetos prioritários a critério do 

regulador. Pode-se estudar a viabilidade e pertinência de se realizar novas 
chamadas prioritárias no setor com foco de explorar potenciais não aproveitados 
ou fomento de novas tecnologias e serviços. No entanto, podem ser estudadas 
formas de como incentivar a realização dessas chamadas pelas empresas de 

acordo com seu mercado e potenciais existentes.  

Publicação de 
Chamada de 

Projeto Prioritário 
Médio 

PC6 – Estabelecer regra para 
o desenvolvimento de 

propostas de projetos  em 
duas etapas, assegurando 

prazo mínimo de 90 dias para 
cada etapa (pré-diagnóstico + 

diagnóstico). 

Adequações 
nas CPPs 

Distribuidoras 
e Indústria  

Estudar, a partir das experiências bem sucedidas em CPPs, e propor orientação 
quanto às melhores práticas em termos de sistemática de apresentação e prazos 

para apresentação de cada etapa. No caso do estabelecimento de regras no 
PROPEE, é necessário cumprir o rito regulatório necessário, precedido de estudo 

de impacto dos possíveis interessados 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 

PC7 – Viabilizar a alternativa 
de chamada contínua para 
projetos industriais do PEE. 

Adequações 
nas CPPs Indústria 

Reunir e articular com os potenciais envolvidos, principalmente as distribuidoras, a 
pertinência e viabilidade de se realizar chamadas contínuas para um setor 

específico, pois requer um esforço operacionais maior para implantação. Essa 
alternativa não é vedada no PROPEE, porém sua viabilização fica discricionária à 

adesão e interesse das distribuidoras 

Reuniões com 
agentes 

regulados 
Médio 
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PROPOSIÇÃO TEMA PROPO-
NENTES AVALIAÇÃO ANEEL 

POSSÍVEL 
ENCAMI-

NHAMENTO 
PRAZO 

PC13 – Promover a realização 
de projetos "Bônus para 

equipamentos eficientes” para 
a tipologia industrial,  por 
parte das distribuidoras. 

Adequações 
nas CPPs 

ESCOs, 
Distribuidoras 

e Indústria 

A realização de chamada prioritária voltada a uso final específico traz 
diferenciações em relação ao recurso ressarcido e rigor na comprovação dos 

resultados por meio de medição. Para refazer uma chamada com mesmo 
propósito, deve-se estudar as motivações, potenciais e possível adesão e 

benefícios auferidos frente à priorização do setor privado em detrimento de outros 
setores e usos finais elegíveis. 

Publicação de 
Chamada de 

Projeto Prioritário 
Médio 

PC14 – Definir metodologia de 
mensuração de benefícios 

não energéticos para incluí-los 
nas análises dos projetos 

industriais  de EE 
apresentados em CPPs. 

Adequações 
nas CPPs ESCOs 

Estudar como novas metodologias de mensuração de possíveis benefícios não 
energéticos podem ser associados aos resultados dos projetos no âmbito do PEE 

e internalizadas no PROPEE, além de ser incorporado nas métricas das CPPs 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 

PF2 – Direcionar os recursos 
do PEE para diagnósticos 
energéticos, deixando às 
instituições financeiras o 

financiamento da 
implementação, vinculando 

com programas de garantia e  
linhas de financiamento 
subsidiadas, buscando 

sinergia com outros 
programas e fontes de 

financiamento voltadas para 
eficiência energética (p.ex., 

FGEnergia).  

Garantia 
Financeira e 
Fontes de 

Financiamento 

ESCOs e 
Distribuidoras 

Para o possível direcionamento de recursos para ações específicas de diagnóstico 
sem vincular a um projeto já formatado requer um estudo do potencial de 

efetividade de sua implantação e financiamento com outras fontes de recursos sob 
o risco de baixa efetividade do investimento. Além disso, requer um estudo de 
impacto com possíveis envolvidos para uma proposta de alteração regulatória 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 

PF5 – Criar uma carteira de 
diagnósticos energéticos, 

financiados pelo PEE,  
prontos para a submissão de 

propostas de projetos  
industriais de EE nas 

Chamadas Públicas, visando 
agilizar o processo de 

seleção. 

Garantia 
Financeira e 
Fontes de 

Financiamento 

ESCOs e 
Indústria 

Para o possível direcionamento de recursos para ações específicas de diagnóstico 
sem vincular a um projeto já formatado requer um estudo do potencial de 

efetividade de sua implantação e financiamento com outras fontes de recursos sob 
o risco de baixa efetividade do investimento. Além disso, requer um estudo de 
impacto com possíveis envolvidos para uma proposta de alteração regulatória 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 
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PROPOSIÇÃO TEMA PROPO-
NENTES AVALIAÇÃO ANEEL 

POSSÍVEL 
ENCAMI-

NHAMENTO 
PRAZO 

PD3 – Reservar parte dos 
recursos do PEE na tipologia 
educacional para  capacitação 

de profissionais de EE.  

Divulgação do 
PEE e 

Capacitação 
de  Recursos 

Humanos 

Indústria 

A experiência anterior de fixar percentuais mínimos de forma abrangente para 
todas as distribuidoras trouxe resultados negativos no passado (exemplo da Lei 

12.212/2010) ao não observar as particularidades do mercado de cada concessão, 
além de forçar a distribuidora a direcionar recursos mínimos a determinado setor 

independente de haver potencial, interesse e formas de viabilização sem 
considerar outros setores. Definir percentuais mínimos de recursos direcionados a 
um determinado setor ou tipologia deve ser precedido de um estudo detalhado de 

impacto regulatório considerando os benefícios energéticos e demais 
externalidades em todos os setores afetados para uma possível alteração do 

regulamento. Ressalta-se que a proposta impacta nos custos transacionais das 
distribuidoras e da ANEEL, ao implicar na necessidade de acompanhamento, 

monitoramento e fiscalização de nova determinação regulatória. 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 

PG3 – Implementar 
plataforma unificada para 

submissão das propostas de 
projetos às CPPs. 

Aspectos de 
Gestão 

relacionados 
ao PEE  

Indústria 

A implementação de plataforma única sob gestão da ANEEL requer custos de 
infraestrutura de TI e pessoal para implementar, gerir e manter a plataforma. Para 
isso, há necessidade de verificar viabilidade, formas e definir  responsabilidades, 

propostas por meio de possível alteração regulatória. 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 

PG4 – Utilizar recursos do 
PEE para a constituição de 

Comissões Internas de 
Conservação de Energia 

(CICE), em função da 
demanda  de energia 

contratada. 

Aspectos de 
Gestão 

relacionados 
ao PEE  

ESCOs 

Para o possível direcionamento de recursos para ações específicas de treinamento 
e criação de comissões requer um estudo do potencial de efetividade de sua 

implantação e financiamento com outras fontes de recursos sob o risco de baixa 
efetividade do investimento. Além disso, requer um estudo de impacto com 

possíveis envolvidos para uma proposta de alteração regulatória 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE) 

Médio 

 
 
O conjunto de proposições com implantação de longo prazo totaliza 09 de acordo com a classificação da ANEEL sendo apresentado na Tabela 
69 a seguir. 
 
 
 
 
 
 



 
 
 

 

www.programa-potencializee.com.br 
contato@programa-potencializee.com.br 

 

Tabela 70. Avaliação preliminar ANEEL: proposições com implantação de longo prazo 

PROPOSIÇÃO TEMA PROPO-
NENTES AVALIAÇÃO ANEEL 

POSSÍVEL 
ENCAMI-

NHAMENTO 
PRAZO 

PP1 – Destinar uma parcela 
mínima dos recursos do PEE 
a projetos industriais de EE, 
mesmo em distribuidoras em 
que a indústria não seja um 
dos dois setores de maior 

participação no consumo, e 
que esta parcela seja pelo 

menos igual à participação da 
indústria no mercado da 

distribuidora. 

Adequações 
no PROPEE 

Distribuidoras 
e Indústria 

A experiência anterior de fixar percentuais mínimos de forma abrangente para 
todas as distribuidoras trouxe resultados negativos no passado (exemplo da Lei 

12.212/2010) ao não observar as particularidades do mercado de cada concessão, 
além de forçar a distribuidora a direcionar recursos mínimos a determinado setor 

independente de haver potencial, interesse e formas de viabilização sem 
considerar outros setores. Entendemos que a melhor forma seria por meio das 
CPPs ao permitir que o recurso seja destinado de forma competitiva entre os 

setores considerando a atratividade, dependência pelo recurso e capacidade de 
alavancar contrapartida. Definir percentuais mínimos de recursos direcionados a 
um determinado setor deve ser precedido de um estudo detalhado de impacto 

regulatório considerando os benefícios energéticos e demais externalidades em 
todos os setores afetados para uma possível alteração do regulamento. Ressalta-

se que a proposta impacta nos custos transacionais das distribuidoras e da 
ANEEL, ao implicar na necessidade de acompanhamento, monitoramento e 

fiscalização de nova determinação regulatória. 

Alteração 
regulatória Longo 

PP8 – Propor novos 
indicadores e regras no PEE 
para avaliar projetos de EE 

térmica na indústria. 

Adequações 
no PROPEE 

ESCOs e  
Indústria 

EE térmica na indústria poderia desvirtualizar a aplicação do dispositivo legal, que 
explicitamente define a aplicação do recurso oriundo da tarifa no uso final da 

energia elétrica 
Alteração legal  Longo 

PP9– Definir regras 
específicas para inclusão de 
outras fontes energéticas no 

PEE (p.ex., geração de calor e 
para eficiência energética em 

processos térmicos, 
aproveitamento de fontes 

renováveis para outras 
finalidades). 

Adequações 
no PROPEE 

ESCOs e  
Indústria 

Geração de calor e outros processos térmicos poderia desvirtualizar a aplicação do 
dispositivo legal, que explicitamente define a aplicação do recurso oriundo da tarifa 

no uso final da energia elétrica 
Alteração legal  Longo 

PC9 – Definir no Guia das 
CPPs a remuneração do 

executor por meio de 
medições mensais. 

Adequações 
nas CPPs 

Distribuidoras 
e ESCOs 

O Guia orientativo das CPPs não possui caráter normativo ou mandatório para 
realização das chamadas, tampouco nas diretrizes de execução dos projetos 
selecionados. Para tanto, haveria a necessidade de estudar a viabilidade e 

pertinência de alteração regulatória adentrando no modelo comercial, 
administrativo, contábil e de compliance do agente, estudando seus possíveis 
impactos e replicações por meio de estudo de impacto entre os envolvidos. 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE; 
MCSEE) 

Longo 
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PROPOSIÇÃO TEMA PROPO-
NENTES AVALIAÇÃO ANEEL 

POSSÍVEL 
ENCAMI-

NHAMENTO 
PRAZO 

PC10 – Garantir o 
faturamento direto dos 

fornecedores de 
equipamentos e serviços para 

as distribuidoras. 

Adequações 
nas CPPs Indústria 

O PROPEE não tem o caráter de definir diretrizes quanto ao modus operandi 
contábil e financeiro dos agentes e partes contratadas. Para isso, haveria a 
necessidade de estudar a viabilidade e pertinência de alteração regulatória 

adentrando no modelo comercial, administrativo, contábil e de compliance do 
agente, estudando seus possíveis impactos e replicações por meio de estudo de 

impacto entre os envolvidos. 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE; 
MCSEE) 

Longo 

PF3 – Criar um fundo 
garantidor usando recursos do 

PEE, que permita reduzir o 
risco das distribuidoras no que 
se  refere à apresentação de 

garantias financeiras 

Garantia 
Financeira e 
Fontes de 

Financiamento 

ESCOs, 
Distribuidoras 

e Indústria 

A transferência de recursos sob responsabilidade das distribuidoras para um fundo 
garantidor com o intuito de mitigar riscos financeiros requer um amplo estudo 

jurídico, do ponto de vista legal e contábil, além de consultas a órgãos de controle 
para verificar sua legitimidade no cumprimento dos objetivos da política pública. 

Em segundo momento haveria necessidade de ampla discussão e estudo de 
impacto regulatório para uma proposição de normativo  definindo 
responsabilidades, competências na operacionalização do fundo 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE), 

consulta jurídica 
e contábil 

Longo 

PF4 – Criar um fundo para 
gerir o CAPEX do PEE, 

eliminando a responsabilidade 
das distribuidoras de 

financiamento do CAPEX dos 
projetos, que passaria a ser 

responsabilidade da 
instituição financeira gestora 

do fundo. 

Garantia 
Financeira e 
Fontes de 

Financiamento 

ESCOs, 
Distribuidoras 

e Indústria 

A transferência de recursos sob responsabilidade das distribuidoras para um fundo 
garantidor com o intuito de mitigar riscos financeiros requer um amplo estudo 

jurídico, do ponto de vista legal e contábil, além de consultas a órgãos de controle 
para verificar sua legitimidade no cumprimento dos objetivos da política pública. 

Em segundo momento haveria necessidade de ampla discussão e estudo de 
impacto regulatório para uma proposição de normativo  definindo 
responsabilidades, competências na operacionalização do fundo 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE), 

consulta jurídica 
e contábil 

Longo 

PF6 – Criar um incentivo fiscal 
ou econômico para 

potencializar o PEE no setor 
industrial (ex.: Lei do Bem 

para incentivar a inovação na 
indústria). 

Garantia 
Financeira e 
Fontes de 

Financiamento 

ESCOs, 
Distribuidoras 

e Indústria 
A criação de incentivo legal ou econômico não compete à ANEEL Alteração legal  Longo 

PG6 – Viabilizar mecanismos 
de descontratação de 
suprimento para as 

distribuidoras, a partir de 
resultados de ações de 
eficiência energética. 

Aspectos de 
Gestão 

relacionados 
ao PEE  

ESCOs 
Ação fora de competência da STE, envolve regulação da distribuição e tarifária. 
Deve-se estudas os dispositivos e impactos de sua implantação, precedida de 

estudo de impacto regulatório 

Alteração 
regulatória 
(PROPEE, 
PRODIST, 
PRORET) 

Longo 
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Em relação as duas proposições que fazem parte do grupo “Não Classificada”, conforme Figura 26, existem duas situações diferentes, a primeira 
relacionada com a proposição PG1 (Tabela 71)  que a ANEEL entende que sua implantação ultrapassa as atribuições da Agência e a proposição 
PP2 (Tabela 72) em que ANEEL sinaliza que o PROPEE já permitiria o custeio a fundo perdido pleiteado, ou seja aparentemente seria uma 
proposição desnecessária. No entanto, a dificuldade levantada pelas ESCOs e pelas indústrias, reside no fato do custo com pré-diagnóstico e 
diagnóstico poderem ser reembolsados apenas com a implementação do projeto de EE. Desta forma, as ESCOs não desenvolvem pré-
diagnósticos e diagnósticos mais detalhados na indústria porque o risco de não ser renumerado é muito elevado, já que estes demandam muitas 
horas de trabalho.  
Os diagnósticos detalhados são fundamentais para que as indústrias avancem no desenvolvimento dos projetos de EE. Um diagnóstico menos 
detalhado é adequado somente para setores e usos finais de energia de menor complexidade.  
Portanto, entendemos que seria mais adequado reformular a proposição para:  
Financiar pré-diagnóstico e diagnósticos, ao menos parcialmente (a definir percentual), independentemente da implementação do projeto de EE. 
Essa medida pode contribuir diretamente para o aumento de projetos implementados.  
 

Tabela 73. Avaliação preliminar ANEEL: proposição que ultrapassa atribuição da Agência 

PROPOSIÇÃO TEMA PROPO-
NENTES AVALIAÇÃO ANEEL 

POSSÍVEL 
ENCAMI-

NHAMENTO 
PRAZO 

PG1 – Criar um Comitê Gestor, 
que coordene de maneira 
integrada os esforços e 

iniciativas de EE para indústria. 
Este Comitê poderia incluir 
representantes do MME, 

ANEEL(PEE), da ENBPAR 
(Procel), da ANP e da CNI. 

Aspectos de 
Gestão 

relacionados 
ao PEE  

ESCOs Iniciativa fora da competência da ANEEL     
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Tabela 74. Avaliação preliminar ANEEL: proposição que não depende de alteração regulatória 

PROPOSIÇÃO TEMA PROPO-
NENTES AVALIAÇÃO ANEEL 

POSSÍVEL 
ENCAMI-

NHAMENTO 
PRAZO 

PP2 – Determinar que, para os 
projetos aprovados pela 

distribuidora, o financiamento do 
pré-diagnóstico e diagnóstico 

seja a fundo perdido. 

Adequações no 
PROPEE 

ESCOs e 
Indústria 

O PROPEE já permite o custeio a fundo perdido do pré-diagnóstico e diagnóstico 
energético dos projetos realizados no âmbito do programa     
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10.2 Classificação ANEEL: Proposições Adequação CPPs 

A agência também informou através de email (30/06) que a área de maior interesse nesse 
momento seria para atuação nas proposições relacionadas à atualização do Guia das 
Chamadas Públicas de Projetos – CPPs.  Esse subgrupo está composto por 14 proposições, 
que são classificadas da seguinte forma: 
 

 
Figura 27. Classificação da ANEEL das Proposições do grupo Adequações nas CPPs 

A seguir na Tabela 75, são listadas as 5 proposições que poderiam ter uma implementação 
no curto prazo. Se observa que para todas elas o encaminhamento passa pela “Publicação 
de Guia ou documento orientativo”. 

Tabela 76. Proposições Adequações CPPs com implantação de curto prazo 

PROPOSIÇÃO AVALIAÇÃO ANEEL  Possível encaminhamento 

PC4 – Definir uma 
metodologia padronizada 

de pré-diagnóstico e 
diagnóstico para a 

indústria na etapa de 
submissão dos projetos 

nas CPPs. 

Estudar e propor metodologia para 
padronização de pré-diagnósticoe 

diagnóstico a ser adotada pelas 
distribuidoras na etapa de recebimento 

das propostas em CPPs 

Publicação de Guia ou documento 
orientativo 

5

7

2

0 1 2 3 4 5 6 7 8

Curto Prazo

Médio Prazo

Longo prazo

Nº de proposições

Proposições Adequações nas CPP's
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PROPOSIÇÃO AVALIAÇÃO ANEEL  Possível encaminhamento 

PC5 – Aumentar 
previsibilidade do ciclo de 

desenvolvimento das 
CPPs, quanto a: (i) prazos 
para publicação de edital; 
(ii) documentação exigida; 
(iii) padrão de propostas; 

e (iv)  assinatura de 
contratos. 

Estudar, a partir das experiências bem 
sucedidas em CPPs, e propor orientação 

quanto às melhores práticas em termos de 
dar maior previsibilidade do ciclo de 

realização das CPPs, definindo modelos de 
cronograma, padronização de propostas e 

de trâmite contratual 

Publicação de Guia ou documento 
orientativo 

PC8 – Padronizar no Guia 
das CPPs os critérios 
para a avaliação das 

propostas de projetos de 
EE. 

Estudar, a partir das experiências bem 
sucedidas em CPPs, e propor melhorias na 

padronização dos critérios mínimos e 
complementares para classificação das 

propostas 

Publicação de Guia ou documento 
orientativo 

PC11 – Retirar da 
avaliação das propostas 
de projetos participantes 
de CPPs a condição de 
razoabilidade de custos 
constante no PROPEE.  

Conforme já mencionado, o Guia das CPPs 
é um documento orientativo e pode ser 
aprimorado. Fazer ajustes nos critérios 

mínimos exigidos nas CPPs pode melhorar 
o processo como um todo e deve se 

pautar na busca pela melhoria e 
transparência do processo, facilitando a 
entrada de mais propostas e priorização 

daquelas que tragam melhores resultados. 
Assim, um estudo para aprimoramento do 

guia com base nas melhores práticas ao 
longo dos anos pode ser uma forma de 
viabilizar os resultados mencionados. 

Publicação de Guia ou documento 
orientativo 

PC12 – Manter o valor 
mínimo de projetos, 

porém permitir tratar em 
bloco os projetos de EE 

de PMEs de mesma 
atividade econômica nas 

CPPs. 

Conforme já mencionado, o Guia das CPPs 
é um documento orientativo e pode ser 
aprimorado. Fazer ajustes nos critérios 

mínimos exigidos nas CPPs pode melhorar 
o processo como um todo e deve se 

pautar na busca pela melhoria e 
transparência do processo, facilitando a 
entrada de mais propostas e priorização 

daquelas que tragam melhores resultados. 
Assim, um estudo para aprimoramento do 

guia com base nas melhores práticas ao 
longo dos anos pode ser uma forma de 
viabilizar os resultados mencionados. 

Publicação de Guia ou documento 
orientativo 
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Entendemos que as 12 proposições classificadas como curto-prazo, das quais 05 se referem 
ao Guia CPP (listadas na Tabela 77),  poderiam ser priorizadas, tendo num segundo momento 
a avaliação de implementação das demais proposições. 
 
É importante, também, que seja alinhado com a agência o intervalo de tempo que compreende 
cada horizonte de prazo (curto, médio e longo).  
Os quadros a seguir apresentam as proposições, segundo o tema (como apresentado no item 
8.2 deste relatório), com indicação dos critérios adotados pela GIZ e correspondente 
pontuação, combinada com avaliações apresentadas pela ANEEL. 
 
 



 
 
 
 

 

10.3 Comparação avaliação ANEEL vs Estudo GIZ 

Tabela 74. Análise de proposições – GIZ e ANEEL – Tema “Adequações no PROPEE” 

PROPOSIÇÃO 

AVALIAÇÃO GIZ AVALIAÇÃO ANEEL 

Importância 
estratégica Grau de esforço   Representatividade Possível encaminhamento Prazo 

PP1 – Destinar uma parcela mínima dos recursos do PEE 
a projetos industriais de EE, mesmo em distribuidoras em 

que a indústria não seja um dos dois setores de maior 
participação no consumo, e que esta parcela seja pelo 
menos igual à participação da indústria no mercado da 

distribuidora. 

3 3 2 Alteração regulatória Longo 

PP2 – Determinar que, para os projetos aprovados pela 
distribuidora, o financiamento do pré-diagnóstico e 

diagnóstico seja a fundo perdido. 
3 3 2  ?  Não classificada 

PP3 – Definir mecanismos para flexibilizar o cálculo do 
RCB em projetos industriais de EE com contrato de 

desempenho (p.ex., tempo de retorno do investimento 
independente da economia gerada; utilização de fundo 

garantidor para compensar a diferença; flexibilização em 
projetos de bônus, ponderação nos cálculos conforme 

uso final). 

3 3 3 Alteração regulatória 
(PROPEE) Médio 

PP4 – Definir no PROPEE critérios para análise de 
crédito de propostas de projetos de EE na modalidade 

contrato de desempenho. 
2 3 2 Alteração regulatória 

(PROPEE) Médio 

PP5 – Definir que os custos com M&V dos projetos com 
contratos de desempenho sejam a fundo perdido. 3 3 1 Alteração regulatória 

(PROPEE) Médio 

PP6 – Retirar a correção monetária dos saldos de 
contratos de desempenho nos projetos do PEE. 2 3 1 Alteração regulatória 

(PROPEE) Médio 



 
 
 
 

 

PROPOSIÇÃO 

AVALIAÇÃO GIZ AVALIAÇÃO ANEEL 

Importância 
estratégica Grau de esforço   Representatividade Possível encaminhamento Prazo 

PP7 – Reintroduzir as metas regulatórias de redução de 
consumo para as distribuidoras no âmbito do PEE. 1 3 1 Alteração regulatória 

(PROPEE) Médio 

PP8 – Propor novos indicadores e regras no PEE para 
avaliar projetos de EE térmica na indústria. 3 3 2 Alteração legal  Longo 

PP9– Definir regras específicas para inclusão de outras 
fontes energéticas no PEE (p.ex., geração de calor e para 

eficiência energética em processos térmicos, 
aproveitamento de fontes renováveis para outras 

finalidades). 

3 3 2 Alteração legal  Longo 

PP10 – Permitir a participação de consumidores livres 
conectados à rede básica no PEE, com regras especiais 

(p.ex., maior contrapartida). 
1 3 1 Alteração regulatória 

(PROPEE) Médio 

PP11 – Prever no PEE o reconhecimento de outras 
entidades certificadoras e protocolos de certificação de 

M&V. 
2 3 3 Alteração regulatória 

(PROPEE) Médio 

PP12 – Permitir no PEE a inclusão dos benefícios dos 
créditos de carbono na avaliação dos projetos  de EE.  3 3 1 Alteração regulatória 

(PROPEE) Médio 

 
 
 



 
 
 
 

 

 

Tabela 78. Análise de proposições – GIZ e ANEEL – Tema “Adequações nas CPP” 

PROPOSIÇÃO 

AVALIAÇÃO GIZ AVALIAÇÃO ANEEL 

Importância 
estratégica Grau de esforço   Representatividade Possível encaminhamento Prazo 

PC1 – Realizar CPPs prioritárias voltadas às 
necessidades da indústria, em particular das PMEs 
(cronograma, tecnologias, modelo de diagnóstico, 

indicadores adequados, dentre outros). 

3 2 1 Alteração regulatória 
(PROPEE) Médio 

PC2 – Incentivar a realização de CPPs estratégicas para 
temas específicos (p.ex., troca de motores, instalação de 

inversores), sem limitação de RCB,  apenas 
demonstrando sua viabilidade econômica. 

3 2 2 

Publicação de Chamada de 
Projeto Prioritário ou 
Alteração regulatória 

(PROPEE) 

Médio 

PC3 – Incentivar CPPs estratégicas para projetos 
inovadores de EE na indústria. 2 2 2 Publicação de Chamada de 

Projeto Prioritário Médio 

PC4 – Definir uma metodologia padronizada de pré-
diagnóstico e diagnóstico para a indústria na etapa de 

submissão dos projetos nas CPPs. 
1 2 2 Publicação de Guia ou 

documento orientativo Curto 

PC5 – Aumentar previsibilidade do ciclo de 
desenvolvimento das CPPs, quanto a: (i) prazos para 
publicação de edital; (ii) documentação exigida; (iii) 
padrão de propostas; e (iv)  assinatura de contratos. 

3 2 2 Publicação de Guia ou 
documento orientativo Curto 

PC6 – Estabelecer regra para o desenvolvimento de 
propostas de projetos  em duas etapas, assegurando 

prazo mínimo de 90 dias para cada etapa (pré-
diagnóstico + diagnóstico). 

2 2 2 Alteração regulatória 
(PROPEE) Médio 

PC7 – Viabilizar a alternativa de chamada contínua para 
projetos industriais do PEE. 1 5 1 Reuniões com agentes 

regulados Médio 



 
 
 
 

 

PROPOSIÇÃO 

AVALIAÇÃO GIZ AVALIAÇÃO ANEEL 

Importância 
estratégica Grau de esforço   Representatividade Possível encaminhamento Prazo 

PC8 – Padronizar no Guia das CPPs os critérios para a 
avaliação das propostas de projetos de EE. 2 1 1 Publicação de Guia ou 

documento orientativo Curto 

PC9 – Definir no Guia das CPPs a remuneração do 
executor por meio de medições mensais. 3 1 2 Alteração regulatória 

(PROPEE; MCSEE) Longo 

PC10 – Garantir o faturamento direto dos fornecedores de 
equipamentos e serviços para as distribuidoras. 2 3 1 Alteração regulatória 

(PROPEE; MCSEE) Longo 

PC11 – Retirar da avaliação  das propostas de projetos 
participantes de CPPs a condição de razoabilidade de 

custos constante no PROPEE.  
1 3 1 Publicação de Guia ou 

documento orientativo Curto 

PC12 – Manter o valor mínimo de projetos, porém permitir 
tratar em bloco os projetos de EE de PMEs de mesma 

atividade econômica nas CPPs. 
3 3 3 Publicação de Guia ou 

documento orientativo Curto 

PC13 – Promover a realização de projetos "Bônus para 
equipamentos eficientes” para a tipologia industrial,  por 

parte das distribuidoras. 
3 2 3 Publicação de Chamada de 

Projeto Prioritário Médio 

PC14 – Definir metodologia de mensuração de benefícios 
não energéticos para incluí-los nas análises dos projetos 

industriais  de EE apresentados em CPPs. 
2 3 1 Alteração regulatória 

(PROPEE) Médio 

 
 



 
 
 
 

 

Tabela 79. Análise de proposições – GIZ e ANEEL – Tema “Garantia financeira e fontes de financiamento” 

PROPOSIÇÃO 

AVALIAÇÃO GIZ AVALIAÇÃO ANEEL 

Importância 
estratégica Grau de esforço   Representatividade Possível encaminhamento Prazo 

PF1 – Promover parcerias financeiras e tecnológicas para 
que as PMEs industriais tenham acesso ampliado aos 
recursos para elaboração de propostas de projetos de 

EE. 

3 3 2 
Reuniões e articulação com 

agentes financeiros e 
regulados 

Curto 

PF2 – Direcionar os recursos do PEE para diagnósticos 
energéticos, deixando às instituições financeiras o 
financiamento da implementação, vinculando com 
programas de garantia e linhas de financiamento 

subsidiadas, buscando sinergia com outros programas e 
fontes de financiamento voltadas para eficiência 

energética (p.ex., FGEnergia).  

2 3 2 Alteração regulatória 
(PROPEE) Médio 

PF3 – Criar um fundo garantidor usando recursos do 
PEE, que permita reduzir o risco das distribuidoras no que 

se  refere à apresentação de garantias financeiras 
3 3 3 

Alteração regulatória 
(PROPEE), consulta jurídica 

e contábil 
Longo 

PF4 – Criar um fundo para gerir o CAPEX do PEE, 
eliminando a responsabilidade das distribuidoras de 

financiamento do CAPEX dos projetos, que passaria a ser 
responsabilidade da instituição financeira gestora do 

fundo. 

3 3 3 
Alteração regulatória 

(PROPEE), consulta jurídica 
e contábil 

Longo 

PF5 – Criar uma carteira de diagnósticos energéticos, 
financiados pelo PEE,  prontos para a submissão de 

propostas de projetos  industriais de EE nas Chamadas 
Públicas, visando agilizar o processo de seleção. 

2 3 2 Alteração regulatória 
(PROPEE) Médio 

PF6 – Criar um incentivo fiscal ou econômico para 
potencializar o PEE no setor industrial (ex.: Lei do Bem 

para incentivar a inovação na indústria). 
2 3 3 Alteração legal  Longo 

 



 
 
 
 

 

Tabela 80. Análise de proposições – GIZ e ANEEL – Tema “Divulgação do PEE e Capacitação de Recursos Humanos” 

PROPOSIÇÃO 

AVALIAÇÃO GIZ AVALIAÇÃO ANEEL 

Importância 
estratégica Grau de esforço   Representatividade Possível encaminhamento Prazo 

PD1 – Construir um banco de casos de sucesso e 
melhores práticas de projetos industriais de EE para 

aumentar a participação da indústria no PEE. 
3 1 1 Publicação de Guia ou 

documento orientativo Curto 

PD2 – Ampliar capacitação de profissionais de EE e 
gestores industriais para o desenvolvimento de projetos 
industriais de EE (via ESCOs, SENAI, Universidades, 
centros de ensino, fornecedores de tecnologia ou o 

próprio Programa PotencializEE). 

3 2 1 Reuniões e articulação com 
instituições correlatas Curto 

PD3 – Reservar parte dos recursos do PEE na tipologia 
educacional para  capacitação de profissionais de EE.  3 2 1 Alteração regulatória 

(PROPEE) Médio 

PD4 – Ampliar os meios de divulgação sobre benefícios e 
co-benefícios de projetos de EE para indústrias, ESCOs, 

instituições financeiras.  
2 2 1 

Reuniões e articulação com 
profissionais e instituições 

correlatas 
Curto 

 



 
 
 
 

 

Tabela 81. Análise de proposições – GIZ e ANEEL – Tema “Aspectos de Gestão relacionados ao PEE“ 

PROPOSIÇÃO 

AVALIAÇÃO GIZ AVALIAÇÃO ANEEL 

Importância 
estratégica Grau de esforço   Representatividade Possível encaminhamento Prazo 

PG1 – Criar um Comitê Gestor, que coordene de maneira 
integrada os esforços e iniciativas de EE para indústria. 

Este Comitê poderia incluir representantes do MME, 
ANEEL(PEE), da ENBPAR (Procel), da ANP e da CNI. 

3 3 1   Não classificada 

PG2 – Criar canal de comunicação específico para 
atendimento aos agentes durante o processo de cada 

CPP (ANEEL). 
1 1 1 

Reuniões com distribuidoras 
e Superintendência 
responsável pela 

regulamentação dos canais 
de atendimento 

Curto 

PG3 – Implementar plataforma unificada para submissão 
das propostas de projetos às CPPs. 1 2 1 Alteração regulatória 

(PROPEE) Médio 

PG4 – Utilizar recursos do PEE para a constituição de 
Comissões Internas de Conservação de Energia (CICE), 

em função da demanda  de energia contratada. 
1 3 1 Alteração regulatória 

(PROPEE) Médio 

PG5 – Recomendar a criação do mecanismo de 
Certificado Branco para os projetos de PEE. 1 3 1 Reuniões e articulação com 

instituições correlatas Curto 

PG6 – Viabilizar mecanismos de descontratação de 
suprimento para as distribuidoras, a partir de resultados 

de ações de eficiência energética. 
1 3 1 

Alteração regulatória 
(PROPEE, PRODIST, 

PRORET) 
Longo 

PG7 – Retomar estudos e ações para realização de 
leilões de eficiência energética. 1 1 1 Reuniões com profissionais 

e instituições correlatas Curto 

 



 
 
 

 

 Carta de Intenção 

A seguir, é apresentada minuta de Carta de Intenção a ser apresentada a todos os atores-
chaves participantes do processo de desenvolvimento das proposições contidas neste 
Relatório. 
 
 
Para 
[destinatário] 
 
Prezado(a) Senhor(a), 
 
Embora o setor industrial represente 36% do consumo total de eletricidade no Brasil, os 
investimentos realizados pelo Programa de Eficiência Energética – PEE neste setor 
representaram apenas 4,0% do total, no período de 2008 a 2018. Sem negar a importância 
dos investimentos nos demais setores, fica evidente o desequilíbrio na distribuição destes 
recursos. 
 
No âmbito do Programa PotencializEE - Investimentos Transformadores de Eficiência 
Energética na Indústria, foram desenvolvidas atividades de modo a identificar barreiras para 
maior participação da indústria e propor alterações na regulação, contribuindo para maior 
competividade de projetos industriais no âmbito do PEE. As atividades são resumidas na 
figura a seguir. 
 



 
 
 

 

 
 
As proposições de aperfeiçoamento de regras e mecanismos foram consolidadas em 
documento, a ser encaminhado à Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, e servirão 
como contribuição para o aperfeiçoamento regulatório segundo procedimentos adotados por 
aquela agência. 
 
Fica aqui o agradecimento por sua contribuição para realização destas atividades, reiterando 
a intenção de tornar a aplicação dos recursos da sociedade mais equilibrada, com aumento 
dos investimentos destinados à indústria. Importante destacar que, além dos benefícios 
diretos à competitividade da indústria resultantes da redução dos custos com energia, uma 
série de co-benefícios ambientais e sociais são também alcançados com a implantação de 
projetos de eficiência energética, igualmente considerados pelo PotencializEE. 
 
[Local], xx de xx de 2023 
 
[Signatário] 
 



 
 
 

 

 Conclusões 

Neste estudo com base numa análise prévia da regulamentação pela equipe da consultoria, 
foram identificadas barreiras que levam à baixa adesão e elaboradas propostas de melhoria 
do Programa. Uma vez levantadas essas barreiras, elaboraram-se questionários 
particularizados para cada um dos grupos de interesse na etapa de entrevistas. Foram 
selecionados atores-chave, com experiência no assunto, e realizadas entrevistas 
semiestruturadas para validação ou não das barreiras identificadas previamente, 
aperfeiçoamento da lista de barreiras e coleta de novas sugestões. 
Os resultados das entrevistas foram consolidados e serviram de base para a realização de 
workshops com os atores-chave envolvidos. Nesses eventos, foram identificados 108 fatores 
que tornam o PEE pouco atrativo para a participação da indústria e foram encaminhadas 135 
proposições para aperfeiçoamento do PROPEE e dos Guias Práticos de Chamadas Públicas 
(CPPs). 
Essas 135 proposições foram reagrupadas em um processo de meta-análise conduzido pela 
equipe da consultoria para eliminar repetições, sombreamentos, identificar transversalidades 
e sugerir eventuais desdobramentos de algumas propostas. Deste processo, resultaram 44 
proposições consolidadas, que foram divididas em cinco temas (i) adequações no PROPEE; 
(ii) adequações nos Guias CPP (iii) garantia financeira e fontes de financiamento; (iv) 
divulgação do PEE e capacitação de recursos humanos; e (v) aspectos de gestão 
relacionados ao PEE. 
 
Em relação às proposições para adequação do PROPEE, conclui-se que irão requerer um 
alto grau de esforço para sua implementação, pela necessidade de análise de impacto ou 
consulta pública para mudança na regulação, além da necessidade de um esforço significativo 
de articulação institucional com envolvimento de vários agentes.  
 
Já o grau de esforço exigido para a implementação das proposições para adequações nos 
Guias CPP variou nos seguintes casos: (i) alto esforço – PC7, PC10, PC11, PC12 e PC14; (ii) 
médio esforço – PC1, PC2, PC3, PC4, PC5, PC6 e PC13; e (iii) baixo esforço – PC8 e PC9.  
 
No entanto, com relação critério ‘importância estratégica’, verificou-se que as proposições 
PP1, PP2, PP3, PP5, PP8, PP9, PP12 e PP13 foram consideradas de alta importância para 
maior adesão da indústria ao PEE, as proposições PP4, PP6 e PP11 foram classificadas como 
sendo de média importância estratégica e as PP7 e PP10 foram as poucas consideradas 
como de baixa importância estratégica. 
 



 
 
 

 

A mesma dispersão pode ser observada no que tange à importância estratégica das 
proposições visando adequações nos Guias CPP, a saber: (i) alta importância – PC1, PC2, 
PC5, PC9, PC12 e PC12; (ii) média importância – PC3, PC6, PC8, PC10 e PC14; e (iii) baixa 
importância – PC4, PC7 e PC11. 
 
Para finalizar, recomenda-se o refinamento da avaliação das proposições que irão requerer 
alto grau de esforço e que se revestem de alta importância estratégica para a maior adesão 
da indústria ao PEE, em particular das empresas de pequeno e médio porte. 
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Anexo I. Roteiros utilizados em entrevistas 

I.1 Questões para o representante da distribuidora 

 
1. Como o sr. percebe o papel do PEE como fomentador da eficiência energética na 

indústria? 
 

2. Como o sr. analisa o relacionamento entre as empresas do setor industrial e as 
ESCOs? E as distribuidoras? 

 
3. Analisando o histórico nota-se que houve poucos projetos industriais no PEE 

especificamente no seu estado XXX % dos projetos do PEE foram na área industrial, 
apesar de ser um segmento de alto consumo energético. No seu entendimento, por 
que isso acontece? Quais são as dificuldades para a implementação de projetos 
industriais no PEE? A exigência de contrato de desempenho se constitui em uma 
barreira? 

 
4. Como o sr. sugere lidar com estes desafios? Como esse quadro de baixo 

investimento industrial no PEE pode ser modificado? 
 

5. O PEE foi concebido para ser focado apenas em investimentos em energia elétrica. 
Entretanto, existe um forte potencial de eficiência energética em processos térmicos 
como caldeiras, fornos, bombas de calor e outros. Não seria interessante expandir o 
programa também para projetos de eficiência energética térmica? 

 
6. O PEE restringe o acesso aos seus recursos, não permitindo seu uso por 

consumidores conectados à rede básica. Estes, entretanto, são grandes 
consumidores e poderiam trazer benefícios de grande impacto. Como o sr. vê essa 
restrição? 

 
7. A gestão dos projetos do PEE representa um custo significativo para a distribuidora? 

O PEE ressarce adequadamente esses custos? 
 

8. A distribuidora é exigida pelos recursos que investe, como o sr. avalia o 
estabelecimento de metas de eficiência energética por setor para as distribuidoras ao 
invés de exigir gastar recursos? 

 
9. Como o senhor avalia a participação de bancos no financiamento de projetos de 

eficiência energética no setor industrial (PMEs), considerando que o BNDES 
recentemente lançou um fundo garantidor (FGEnergia) para tais investimentos e o 



 
 
 

 

PotencializEE já capacitou 30 bancos no assunto com interesse em financiar projetos 
de eficiência energética. As distribuidoras poderiam atuar de forma complementar 
junto com os bancos?   
 

10. No sentido de alavancar projetos industriais, existe a necessidade de estabelecer 
outras parcerias para mobilizar investimentos de eficiência energética no setor 
industrial através do PEE e que atribuições estas parcerias teriam? Quais barreiras 
poderiam ser vencidas?  
 

11. Como o senhor enxerga a possibilidade de no lugar de realizar chamadas públicas 
anuais, os consumidores/Escos pudessem apresentar a qualquer momento desde 
que respeitasse critérios pré-estabelecidos? Ou seja, a existência de chamadas 
permanentes de projetos 

 
12. A incerteza de aprovação de projetos muitas vezes inibe as empresas de realizarem 

o diagnóstico energético. Haveria alguma maneira de se estabelecer previamente 
uma carteira de projetos potenciais, com um programa de financiamento de 
diagnósticos energéticos? 

 
13. Vemos proporcionalmente poucos projetos realmente inovadores no histórico do 

PEE, apesar de haver previsão de financiamento para projetos especiais e pilotos. 
Como o senhor enxerga essa constatação? O que poderia ser feito para incentivar a 
inovação? 

14. Nos projetos industriais para o PEE, no seu estado XX% dos equipamentos 
substituídos foram equipamentos de iluminação. Estas substituições são utilizadas 
como forma de diminuir o RCB e viabilizar alguns projetos com tecnologia que levam 
a um RCB maior como motores elétricos e painéis fotovoltaicos, como o senhor acha 
que poderia viabilizar estes projetos se não houver mais lâmpadas a substituir? O RCB 
é realmente uma barreira para projetos no setor industrial?   

 
15. Ainda dentro de um contexto de aumentar a apresentação de projetos industriais, o 

senhor avalia que os clientes têm conhecimento dos benefícios da Eficiência 
Energética e dos benefícios de participar do PEE? 
 

16. Em relação às chamadas públicas de projetos. Comenta-se que as concessionárias 
exigem mais documentos que a ANEEL exige para os projetos industriais, como o 
sr(a) avalia esta afirmativa? Se a ANEEL listasse os documentos a requerer, isto 
daria segurança às distribuidoras? 

17. A exigência da Certidão Nacional de Débito tem sido apontada como um empecilho 
na medida que as indústrias podem ter impedimento temporário. Como se poderia 
avançar nesta questão? Se houvesse instrumentos financeiros de garantia, isto 
ajudaria? 



 
 
 

 

18. Outo ponto que gostaríamos de abordar sé o estabelecimento de valores mínimos de 
projetos nas CPP. Na sua avaliação, estes valores mínimos de projetos nas 
chamadas públicas podem evitar que micro e pequenas indústrias se beneficiem do 
PEE, como esta questão poderia ser abordada? 

19. Qual a sua experiência com as duas modalidades de apresentação de projetos: 
etapa única e duas etapas? Estas duas modalidades funcionam? Que tal aumentar o 
prazo para fazer diagnóstico?  

20. Outro ponto que tem recebido muitas contribuições é a análise de risco realizada 
pelas concessionárias. Quais as dificuldades? Indicadores que fossem extraídos do 
balanço patrimonial das empresas colaborariam para esta análise ser mais célere? 
Os instrumentos financeiros de garantia de recebimento como carta fiança e outros 
tornariam esta análise mais rápida?  

21. Como as concessionárias reagiram à retirada da exigência da certificação CMVP 
para proponentes? Na sua opinião, haveria alguma substituição de avaliação 
técnica? O sr(a). avalia que uma certificação nacional seria bem-vinda? A ANEEL 
não fiscaliza os projetos depois de suas implementações, embora conste no 
PROPEE que ela pode fazer esta fiscalização, como verificar a melhoria das 
indústrias com o tempo? E manutenção da exigência da certificação obrigatória 
apenas para os avaliadores das propostas de projetos? 

22. O Sr(a). gostaria de acrescentar mais algum ponto que contribuísse para alavancar a 
apresentação dos projetos industriais no PEE? 

  



 
 
 

 

I.2 Questões para o representante das ESCOs 

1. Gostaria que o sr(a). se apresentasse e falasse um pouco da sua experiência 
no programa PEE. 

 
2. Como o sr(a). percebe o papel do PEE como fomentador da eficiência 

energética na indústria? 
 

3. Como o sr(a). analisa o relacionamento entre as empresas do setor industrial 
e as ESCOS? E as distribuidoras? 

 
4. Analisando o histórico nota-se que houve poucos projetos industriais no PEE, 

apesar de ser um segmento de alto consumo energético.  
 
No seu entendimento, quais são as dificuldades para a implementação de 
projetos industriais no PEE? Como esse quadro de baixo investimento 
industrial no PEE pode ser modificado? 
 

5. Existe na sua avaliação oferta de profissionais capazes de atender as indústrias 
para realização de diagnósticos energéticos e dar apoio à implementação de 
projeto?  

Existe demanda para capacitações e certificações de profissionais?  

6. Na sua opinião, precisamos uma certificação nacional para realizar o M&V 
nos projetos industriais? O M&V nos projetos industriais tem uma maior 
complexidade em comparação com outros setores?   

 
7. O PEE foi concebido para ser focado apenas em investimentos em energia 

elétrica. Entretanto, existe um forte potencial de eficiência energética em 
processos térmicos como caldeiras, fornos, bombas de calor e outros.  
 
Não seria interessante expandir o programa também para projetos de 
eficiência energética térmica? 

 
8. A incerteza de aprovação de projetos muitas vezes inibe as empresas de 

realizarem o diagnóstico energético.  
Haveria alguma maneira de se estabelecer previamente uma carteira de 
projetos potenciais, com um programa de financiamento de diagnósticos 
energéticos? 



 
 
 

 

 
9. Você percebe o SENAI como uma instituição relevante para fomentar a 

elaboração de projetos de eficiência energéticas nas indústrias?  

Caso positivo, qual seria o papel desejado nesta atuação?  

10. O PEE financia atualmente o diagnóstico energético e o CAPEX de projetos 
de EE.  
Como você avaliaria a mudança na qual o PEE financiaria, no setor industrial, 
apenas parcialmente diagnósticos energéticos, enquanto bancos parceiros 
com acesso a fundo garantidores financiariam o CAPEX de projetos?  
 
Neste cenário, existe uma necessidade para contratos de performance ou 
esse modelo contratual poderia se tornar voluntário? 
 

11. Vemos proporcionalmente poucos projetos realmente inovadores no histórico 
do PEE, apesar de haver previsão de financiamento para projetos especiais e 
pilotos.  
Como o sr(a). enxerga essa constatação? O que poderia ser feito para 
incentivar a inovação? 

 
12. Na sua experiência, existe alguma resistência por parte dos consumidores 

quanto às tecnologias eficientes ou os serviços das ESCOs? 
 

13. As ESCOs têm conseguido realizar projetos utilizando contratos de 
desempenho?  
 
Quais as dificuldades para a realização desse tipo de contrato? 

  
14. Por que a adoção de sistemas de gestão energética baseados na ISO 50001 

ainda tem baixa adesão no país, especialmente no setor industrial?  
 
O financiamento da implantação de SGE baseado na ISO 50001 poderia ser 
uma solução para incentivar a eficiência energética?  
 
O PEE poderia incluir esse tipo de iniciativa? 
 

15. Fala-se que as concessionárias exigem mais documentos que a ANEEL exige 
para os projetos industriais.  



 
 
 

 

Como o sr(a). avalia esta afirmativa? Se a ANEEL listasse os documentos a 
requerer, as ESCOs aprovariam esta proposição? 

16. A exigência da Certidão Negativa de Débitos tem sido apontada como um 
empecilho na medida que as indústrias podem ter impedimento temporário.  

Como se poderia avançar nesta questão? Se houvesse instrumentos 
financeiros de garantia, isto ajudaria? 

17. Os valores mínimos de projetos nas chamadas públicas podem evitar que 
micro e pequenas indústrias se beneficiem do PEE.  

Como esta questão poderia ser abordada? 

18. Qual a sua experiência com as duas modalidades de apresentação de 
projetos: etapa única e duas etapas? 

 Que tal aumentar o prazo para fazer diagnóstico?  

19. Outro ponto que tem recebido muitas contribuições é a análise de risco 
realizada pelas concessionárias.  

Quais as dificuldades? 

Indicadores que fossem extraídos do balanço patrimonial colaborariam?  

Os instrumentos financeiros de garantia de recebimento como fundo 
garantidor, carta fiança e outros tornaram esta análise mais célere?  

20. O sr(a). gostaria de acrescentar mais algum ponto que contribuísse para 
alavancar a apresentação dos projetos industriais no PEE? 

 
  



 
 
 

 

I.3 Questões para representantes das federações 

1. Gostaria que o sr(a) se apresentasse e falasse um pouco da sua experiência com projetos 
de eficiência energética na indústria. A sua experiência nessa área envolve projetos 
desenvolvidos no âmbito do programa PEE?  

2. Existe um mercado consolidado para EE industrial com profissionais capacitados e 
fornecedores de tecnologia capazes de atender as indústrias para realização de 
diagnósticos energéticos e dar apoio à implementação de projetos no seu estado? 

3. O Sr.(a) saberia dizer se o SENAI tem relacionamento com as ESCOs e as distribuidoras?  

Como é esse relacionamento?  

Pelo seu conhecimento na área de EE industrial, como é realizada a implementação dos 
projetos de EE: por ESCO, pelos próprios funcionários da indústria ou por outros 
terceirizados (como fornecedores de tecnologia, por exemplo) 

4. Esse potencial para EE industrial é explorado?  

Se não, como ele poderia ser? Que políticas públicas poderiam ajudar a explorar esse 
potencial? 

5. No seu entendimento, quais são as dificuldades para a implementação de projetos 
industriais no PEE e fora do PEE? 

6. Vamos perguntar alguns dados gerais sobre o contexto industrial do seu estado, mas isto 
não é o cerne da nossa pesquisa, desta forma, fique a vontade para não responder caso 
não se lembre.  

O sr(a) poderia nos dar um panorama geral da EE industrial no seu estado? 

 Quais as oportunidades (perfil das indústrias, usos finais de energia, se possível)? 

Como o sr(a) percebe o papel do PEE como fomentador da eficiência energética na 
indústria? 

7. Como o sr(a) analisa o relacionamento entre as empresas do setor industrial e as ESCOS? 
E as distribuidoras? 

8. Como o sr(a) sugere lidar com estes desafios?  
Como esse quadro de baixo investimento no setor industrial do PEE pode ser modificado? 

 
9. O PEE foi concebido para ser focado apenas em investimentos em energia elétrica. 

Entretanto, existe um forte potencial de eficiência energética em processos térmicos como 
caldeiras, fornos, bombas de calor e outros.  



 
 
 

 

 
Não seria interessante expandir o programa também para projetos de eficiência energética 
térmica? 

10. Os projetos apresentados no âmbito do PEE são realizados por meio de chamadas 
públicas para projetos de eficiência energética, onde cada distribuidora anualmente define 
as regras para participação junto aos clientes conectados a ela.  

Como o senhor enxerga a possibilidade de no lugar de realizar chamadas públicas anuais, 
os consumidores/ESCOs pudessem apresentar a qualquer momento desde que 
respeitasse critérios pré-estabelecidos? 

11. Como o Sr.(a) avalia a possibilidade de acompanhar projetos de EE em portfólios (ao invés 
da abordagem de projeto-a-projeto praticada pelo PEE)?  

Qual seria o papel desejado das distribuidoras nesta atuação? 

12. O PROPEE, documento este elaborado pela ANEEL a fim de prover os critérios para que 
as empresas participem das chamadas públicas de projetos, estabelece que somente os 
clientes conectados à rede de alta tensão (Grupo A) poderão submeter projetos de 
eficiência energética.  

Como o Sr(a). avalia a proposição de estender a modalidade de contrato de desempenho 
para grupo B com CNAE industriais, tornando todo e qualquer tipo de indústria 
independente da tensão de conexão apta a apresentar suas propostas de projeto? 

13. A Relação Custo-Benefício (RCB) é um dos indicadores de análise dos projetos pelo PEE. 
É uma relação entre o custo anualizado dos investimentos e os benefícios em termos de 
custo evitado de expansão de energia elétrica e de demanda na ponta do sistema elétrico. 
Este indicador para os projetos deve ser menor que 0,95 ou menos dependendo das 
distribuidoras. Fala-se que muitas vezes este indicador leva a que somente projetos 
industriais incluindo troca de iluminação sejam aprovados. 

 Como o Sr.(a) avalia o impacto disso para o desenvolvimento de projetos industriais no 
PEE? Na sua opinião, o RCB é uma barreira para projetos de EE industrial? O payback 
mínimo seria um critério mais adequado para aprovação de projetos?  

14. O PROPEE também estabelece que as distribuidoras são obrigadas a destinar os recursos 
para as chamadas públicas de projetos em eficiência energética nos dois setores de maior 
consumo de energia dentro da área de concessão, sabendo dessa regra atual, o sr(a.) 
acha que deveria ter obrigatoriedade de utilizar os recursos do PEE sempre no setor 
industrial, mesmo que este setor não fosse um dos dois maiores consumidores da área 
de concessão? 

15. Se for do SENAI incluir esta frase. O SENAI tem longa tradição de trabalhar em inovação 
em um sentido mais amplo.  No PROPEE, o conceito de inovação é restrito as questões 
mais tecnológicas. Ele apresenta um item específico com intuito de fomentar projetos 



 
 
 

 

inovadores junto às chamadas públicas de projetos de eficiência energética, porém na 
prática vemos proporcionalmente poucos projetos realmente inovadores no histórico do 
PEE, apesar de haver previsão de financiamento para projetos especiais e pilotos. 

 Como o senhor enxerga essa constatação? O que poderia ser feito para incentivar a 
inovação tecnológica? 

16. Com o objetivo de deixar mais claros os requisitos e especificações do PROPEE, a ANEEL 
também disponibiliza um guia da chamada pública para proponentes, neste guia são 
apresentados os documentos que as distribuidoras exigem dos proponentes. Fala-se que 
as distribuidoras pedem documentos adicionais como Certidão Nacional de Débitos e 
outras certidões das ESCOs e Consumidor, a documentação solicitada pela 
concessionária para realizar um projeto na chamada pública pode se tornar um 
impeditivo? E especificamente a Certidão Nacional de Débitos?  

17. O PROPEE também estabelece que as concessionárias, em suas chamadas públicas de 
projetos de eficiência energética, definam valores mínimos e máximos para os projetos 
apresentados, sendo assim, você acredita que a forma atual de apresentação de valores 
mínimos de projetos nas chamadas públicas pode evitar que micro e pequenas indústrias 
se beneficiem do PEE por ter projetos de menor valor? Como esta questão poderia ser 
abordada? 

18. Outro ponto que tem recebido muitas contribuições é a análise de risco realizada pelas 
concessionárias.  

Quais as dificuldades? 

Indicadores que fossem extraídos do balanço patrimonial colaborariam?  

Os instrumentos financeiros de garantia de recebimento como fundo garantidor e outros 
tornaram esta análise mais célere?  

19. Um sistema de gestão de energia é uma ferramenta importante para tornar uma indústria 
cada vez mais eficiente ou manter os ganhos obtidos nas ações de eficiência.  

O Sr(a). entende que o PEE deveria impulsionar a implantação pela indústria de sistemas 
de gestão de energia?  

20. O Sr(a). gostaria de acrescentar mais algum ponto que contribuísse para alavancar a 
apresentação dos projetos industriais no PEE? 

 
 



 
 
 

 

Anexo II. Resultados das entrevistas 

Tabela 82. Consolidação de respostas - entrevistas 
PERGUNTA DISTRIBUIDORAS ESCOS INDÚSTRIA/FEDERAÇÕES ANÁLISE/PROPOSIÇÃO 

Como  o(a) Sr(a) percebe o 
papel do PEE como 
fomentador da eficiência 
energética na indústria? 

Houve convergência: O PEE não é a 
linha mais atrativa para a indústria. 
O programa compete com outras 
linhas de financiamento que acabam 
sendo mais atrativas.  

O PEE não produz cases de 
sucesso que sirvam como vitrine.  

Relatado por alguns: o fato de haver 
necessidade de reembolso do 
investimento diminui a atratividade 
do programa. 

Divergência: um entrevistado acha 
que o PEE incentiva a indústria, pois 
o valor não precisa ser contabilizado 
como endividamento e facilita o fluxo 
de caixa. Relatou que algumas 
empresas, após começaram a fazer 
projetos pelo PEE, seguiram 
fazendo projetos de eficiência por 
conta própria, mesmo sem os 
recursos do programa. 

Nenhum dos respondentes 
destaca o PEE como fonte de 
financiamento para eficiência 
energética na indústria. Pelo 
contrário: a maioria ressalta que 
há poucos projetos neste 
segmento.  

As causas apontadas são várias, 
destacando-se os critérios 
apresentados pelas 
concessionárias para submissão 
e avaliação de projetos e postura 
pouco engajada do industrial. 

O perfil e usos finais dependem 
de cada estado. O PEE tem 
que melhorar para ser 
fomentador. Foi comentado em 
relação ao PEE que poucos 
empresários têm 
conhecimento das chamadas 
públicas, mas acabam não 
participando devido à 
dificuldade de aprovação dos 
projetos, é um processo 
oneroso, burocrático e 
complexo. O prazo de 
devolução dos recursos para a 
concessionária é considerado 
curto na visão desses 
empresários. 

 

Avaliando as respostas, 
somente um entrevistado 
entende o PEE como 
fomentador de projetos na 
indústria, o restante ainda 
não percebe este como uma 
fonte de fomento, este por 
envolver certa burocracia 
para a sua contratação e 
execução 

O PROPEE também 
estabelece que as 
distribuidoras são obrigadas 
a destinar os recursos para 
as chamadas públicas de 
projetos de eficiência 

N.A N.A Os entrevistados se dividiram 
quanto ao estabelecimento de 
prioridade para o uso de 
recursos de PEE na indústria. 
Alguns entrevistados 
argumentaram que sendo um 

Foram sugeridas as 
seguintes proposições: 
Tornar os investimentos das 
chamadas públicas de 
concessionária compulsórios 
para os dois setores com 



 
 
 

 

PERGUNTA DISTRIBUIDORAS ESCOS INDÚSTRIA/FEDERAÇÕES ANÁLISE/PROPOSIÇÃO 

energética nos dois setores 
de maior consumo de energia 
dentro da área de concessão. 
Sabendo dessa regra atual,  
o(a) Sr(a) acha que deveria 
ter obrigatoriedade de utilizar 
os recursos do PEE sempre 
no setor industrial, mesmo 
que este setor não fosse um 
dos dois maiores 
consumidores da área de 
concessão? 

setor representativo e de alto 
consumo este deveria ser 
sempre representado. Outro 
argumento foi de que os 
maiores desperdícios podem 
não estar necessariamente nos 
setores de maior consumo, 
principalmente considerando 
pequenas e médias indústrias. 
Como argumento contrário, foi 
colocado que existiria uma 
variação em termos de maiores 
consumidores de estado para 
estado e que uma regra que 
obrigasse a aplicação de 
recursos na indústria poderia 
ser pouco apropriada para 
determinados estados, sendo 
necessária uma avaliação mais 
detalhada dessa questão. Foi 
sugerido ainda que houvesse 
um direcionamento percentual 
de acordo com a classe de 
consumo de cada estado. 
Outra sugestão foi de não 
limitar apenas as duas maiores 
classes de consumo, o que de 
acordo com o entrevistado, por 
si só poderia beneficiar o setor 
industrial. 

maiores consumos 
mantendo ou aumentando o 
limite de 50%; Para as 
concessionárias que a classe 
industrial não está entre as 
duas classes de maior 
consumo, fixar o 
investimento num percentual 
de, pelo menos, igual à 
participação da classe 
industrial na matriz de 
consumo da concessionária; 
Obrigar chamadas públicas 
anuais para setor industrial 
mesmo em lugar que a 
indústria não é um dos dois 
setores de maior participação 
no consumo; Destinar uma 
parcela mínima dos recursos 
em CPP a projetos no setor 
industrial 

Analisando o histórico, nota-
se que houve poucos 
projetos industriais no PEE, 
apesar de ser um segmento 
de alto consumo energético. 
No seu entendimento, quais 
são as dificuldades para a 
implementação de projetos 
industriais no PEE? Como 

Houve praticamente uma 
convergência nas respostas 
processo complexo e burocrático, 
garantias são caras e difíceis de 
conseguir, as distribuidoras são 
obrigadas a fazer assim porque a 
ANEEL lhes imputa o risco da 
inadimplência.  

São apresentadas respostas 
variadas, destacando-se: alto 
risco da ESCO em desenvolver o 
projeto sem certeza de 
contratação, optando por 
projetos de menor 
complexidade; postura reativa de 
concessionárias a projetos com 
investimento retornável, que 

N.A. Pergunta geral que houve 
muitas respostas e o nível de 
detalhamento e profundidade 
dependem da experiência do 
entrevistado. Geralmente 
houve a proposição de 
reduzir a burocracia 
associada ao PEE, por meio 
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esse quadro de baixo 
investimento industrial no 
PEE pode ser modificado? 

O Contrato de desempenho não é 
uma barreira, porque o custo é 
baixo, o que encarece são as 
exigências acessórias.  
As exigências de descarte e M&V 
reduzem a atratividade.  
Falta de familiaridade da indústria 
com o PEE. 
Outras contribuições:      Informação 
não chega aos tomadores de 
decisão, prazo longo para 
implementação, insegurança de 
preço devido ao prazo. Conflito de 
interesses, a distribuidora quer 
vender mais e não economizar 
energia - deveria haver uma 
entidade independente para 
gerenciar o programa, muitos 
projetos simples de iluminação e ar 
condicionado. Nem sempre há 
espaço em telhado para projetos de 
energia solar fotovoltaica. 

aumenta o valor da obrigação de 
investimento; não remuneração 
para o industrial para 
equipamentos descartados; 
qualificação de profissionais.  
Como soluções apresentadas: 
garantir parcela dos recursos 
para projetos nas indústrias; 
simplificação de exigências para 
contratação de projetos; ampliar 
conscientização do industrial. 

da revisão dos requisitos das 
CPPs. 

O que  o(a) Sr(a)  sugere para  
lidar com estes desafios? 
Como esse quadro de baixo 
investimento industrial no 
PEE pode ser modificado? 

N.A N.A Houve convergência parcial: o 
custo da garantia é uma 
barreira, assim como a 
exigência de M&V e de 
descarte dos equipamentos 
substituídos. 
Outras contribuições:       Fundo 
de inadimplência reduziria 
custo das garantias. 
Distribuidora prefere projetos a 
fundo perdido, senão o recurso 
retorna e o valor aumenta. 
Divulgar melhor para os 
tomadores de decisão. 
Flexibilizar o critério de RCB 
por tipo de equipamento. 
Descarte, M&V e relatório final 

Pergunta geral que houve 
muitas respostas e o nível de 
detalhamento e profundidade 
dependem da experiência do 
entrevistado. Uma das 
proposições recorrente foi a 
criação de um fundo 
garantidor para que se 
reduza os riscos das 
distribuidoras e possam se 
reduzir as exigências da 
CPP, desburocratizando o 
processo 
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poderiam ter o custo absorvido 
pelo PEE. Sistema fotovoltaico 
nem sempre tem telhado 
adequado. Indústria tem que 
inovar, não ficar só no retrofit. 

Ainda dentro de um contexto 
de aumentar a apresentação 
de projetos industriais, o 
senhor avalia que os clientes 
têm conhecimento dos 
benefícios da Eficiência 
Energética e dos benefícios 
de participar do PEE? 

Houve convergência no sentido de 
ter um certo desconhecimento do 
assunto: Não totalmente, o foco 
maior é o resultado financeiro, a 
redução do kWh. Não há percepção 
de benefícios indiretos 
principalmente em nível gerencial. 
Ter mais divulgação é importante. 

N.A N.A Esta é uma pergunta de 
contexto estruturante e 
buscou trazer a percepção do 
agente implementador. 
Percebeu-se o 
desconhecimento das 
indústrias em relação ao 
PEE, isto tem vários fatores, 
desde os mais gerais pois 
existe um certo 
desconhecimento geral dos 
benefícios da eficiência 
energética até a questão de 
que a maioria das 
concessionárias não fazem 
CPP para o setor industrial. 

Esse potencial para EE 
industrial é explorado? Se 
não, como ele poderia ser? 
Que políticas públicas 
poderiam ajudar a explorar 
esse potencial? 

N.A N.A Existe uma unanimidade que o 
potencial é pouco explorado, 
em alguns estados, as 
implementações foram 
classificadas de incipientes, 
principalmente nas pequenas e 
médias indústrias e empresas. 
A principal barreira é recursos 
financeiros, em parte das 
médias e grandes indústrias 
são recursos para aquisição de 
equipamentos e em parte das 
médias, pequenas e micro, 
recursos financeiros para 
consultoria, diagnósticos e 
equipamentos. Em três 
estados foram relatadas ações 
conjuntas do SENAI com o 

Esta pergunta confirmou o 
senso geral que o potencial 
de eficiência energética na 
indústria necessita ser mais 
explorado. As proposições 
de exploração, na realidade, 
se encontram nas 
proposições de melhoria das 
diversas barreiras e 
oportunidades advindas das 
respostas das outras 
questões.  
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SEBRAE para pequenas 
empresas, mas tem limite de 
valor pago pelo SEBRAE. 

No seu entendimento, quais 
são as dificuldades para a 
implementação de projetos 
industriais no PEE e fora do 
PEE? 

N.A N.A As dificuldades identificadas 
para implementação de 
projetos de eficiência 
energética de um modo geral 
foram ausência de incentivos 
financeiros, desconhecimento 
dos programas e 
oportunidades, priorização de 
investimentos por parte da 
indústria, desconhecimento 
dos benefícios de EE e 
ausência de cultura de EE. Em 
relação ao PEE, foi comentado 
que é um programa fechado 
que não tem clareza de 
previsão de abertura dos 
editais e quando abre às vezes 
é só 30 dias, e difícil de entrar, 
alguns estados não tem 
chamadas públicas para 
indústria. Duas sugestões 
foram explicitadas:(i) Painel 
único com as aberturas das 
chamadas públicas para o 
Brasil inteiro e divulgação com 
antecedência dos editais (ii) 
criação de políticas que 
cobrissem todas as etapas da 
implementação, diagnóstico, 
aquisição, implementação e 
verificação. 

Esta pergunta é de senso 
geral e estruturante. As 
dificuldades foram muito 
relatadas. As proposições de 
exploração, na realidade, se 
encontram nas proposições 
de melhoria das diversas 
barreiras e oportunidades 
advindas das respostas das 
outras questões. 

Como o(a) Sr(a) analisa o 
relacionamento entre as 
empresas do setor industrial 
e as ESCOs? E as 
distribuidoras? 

CONCORDÂNCIA: Existem ESCOs 
capacitadas, mas ainda há espaço 
para melhoria. Muitos consumidores 
não conhecem bem o programa, o 
que dificulta o relacionamento (uma 

Foram apresentadas poucas 
respostas diretas à questão. Um 
dos respondentes indica que a 
credibilidade da ESCO é 
fundamental para captação de 

A relação das indústrias e 
concessionárias envolve vários 
aspectos inclusive de 
fornecimento e contratação de 
demanda. Em relação a 

Pelo fato de ter poucos 
projetos de eficiência 
energética financiados pelo 
PEE, as ESCOs não têm 
tanto relacionamento com as 
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 distribuidora acabou impondo na 
CPP a participação de alguma 
ESCO para melhorar a qualidade 
dos projetos). 
CONTRIBUIÇÕES DIVERSAS: 
Poucas ESCOs capacitadas para 
trabalhar com a indústria (SC). As 
indústrias têm desconfiança das 
ESCOs de pequeno porte. As 
ESCOs têm dificuldades com as 
particularidades de cada indústria 
(MT, CE).  Há pouca parceria das 
indústrias com as ESCOs, e são 
estas últimas que movimentam o 
mercado, então acabam faltando 
projetos industriais. O consumidor 
fica mais confortável quando há o 
apoio da distribuidora. As ESCOs 
são catalisadoras do mercado de 
eficiência energética. As ESCOS 
trazem poucos projetos industriais. 

clientes, e esforços realizados 
para certificação e qualificação 
são muito importantes, pois 
ações passadas e malsucedidas 
comprometem a relação ESCO - 
indústria. Também foi apontada 
uma certa desconfiança das 
equipes de manutenção de 
indústrias, que veem a ESCO 
com ceticismo. 
 

eficiência energética, o 
relacionamento é pequeno na 
medida em que tem poucos 
projetos industriais aprovados 
ou alguns estados nem tem 
chamada para o setor 
industrial. A relação ESCO e 
indústria também parece ser 
pequena pelas mesmas 
causas, mas quando ocorre é 
uma relação tranquila. Foi 
sugerido que o SENAI poderia 
trabalhar com a ESCO na 
indústria na medida em que 
tem contato e nome na 
indústria e as ESCOs tem 
dificuldades de acesso. 
 

indústrias, principalmente as 
PMEs. As Indústrias por 
outro lado, enxergam as 
concessionárias de energia 
muito pelo viés apenas de 
contratação. As relações 
mais fortes que existe entre 
estes atores são em centros 
industriais e de certa forma 
regionalizado. 

O PEE foi concebido para ser 
focado apenas em 
investimentos em energia 
elétrica. Entretanto, existe 
um forte potencial de 
eficiência energética em 
processos térmicos como 
caldeiras, fornos, bombas de 
calor e outros. Não seria 
interessante expandir o 
programa também para 
projetos de eficiência 
energética térmica? 

CONVERGÊNCIA:      É importante 
pensar em eficiência térmica e o 
potencial é grande. 
DIVERGÊNCIA:      as opiniões 
ficaram exatamente metade para 
cada lado. Os que são contrários 
alegam que a ANEEL não tem 
competência para isso, que os 
recursos vêm da tarifa de 
eletricidade e que foco em energia 
térmica desvirtuaria o programa. 
Outras contribuições:      deveria ser 
feita uma análise abrangente, um 
grupo de trabalho deveria 
estabelecer quais tecnologias 
poderiam ser enquadradas. Falta 
know-how. Deveriam ser 

As respostas apresentam 
alguma confusão sobre o que 
seria “eficiência térmica” – para 
maior parte dos respondentes, 
eficiência no uso de 
combustíveis. Nesta linha, as 
respostas foram variadas: parte 
entende que não faz sentido um 
programa da ANEEL permitir a 
inclusão de eficiência no uso de 
combustíveis, outra não vê 
nenhum problema e um terceiro 
grupo entende que o melhor 
seria integração entre PROCEL 
e CONPET. Um respondente, 
que não associa a questão ao 
uso de combustíveis, entende 
que o PEE já permite projetos de 

Houve concordância unânime. 
Alguns questionamentos se o 
PEE seria a fonte correta ou 
que as regras deveriam mudar 
muito. Houve sugestões para 
expandir também para 
cogeração e água. 

De um modo geral, houve 
questionamento se o PEE 
seria o programa de governo 
adequado para abranger 
eficiência energética térmica. 
As seguintes proposições 
foram registradas: Permitir 
que recursos do PEE sejam 
utilizados para 
aproveitamento de fontes 
renováveis para outras 
finalidades, além da geração 
de eletricidade; permitir 
inclusão de outras fontes 
energéticas no PEE; definir 
regras específicas (% 
máximo de participação); e 
analisar se o arcabouço 
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incentivadas a etiquetagem de 
edifícios e a ISO 50.001. 

eficiência em energia (elétrica, 
no caso) térmica. 

regulatório permite a 
utilização dos recursos do 
PEE. 
  

Gostaria que  o(a) Sr(a) se 
apresentasse e falasse um 
pouco da sua experiência no 
Programa PEE. 

N.A O grupo reúne profissionais com 
experiência efetiva no PEE, 
alguns deles desde o início do 
Programa, e em diferentes 
unidades da federação e 
distribuidoras. Não são 
destacadas experiências 
específicas em projetos no setor 
industrial. Como exceção, um 
dos respondentes atua na 
gestão de associação de 
empresas de eficiência 
energética, tendo experiência no 
suporte aos associados. 

O perfil dos entrevistados é: (i) 
A maioria é coordenador ou 
gerente; (ii) Todos tinham 
experiências em EE incluindo 
indústrias alguns mais 
aprofundadas outras mais 
recentes, com exceção do 
entrevistado de CE; (iii) 
Apenas os representantes de 
PE e GO tinham experiências 
com o PEE, mas GO não tinha 
submetido projetos industriais 
e RS relatou que ajudava as 
empresas a escrever projetos 
nos editais; (iv) a maioria tem 
interesse em atuar no PEE; e 
(v) a entrevista com SENAI 
Nacional foi para balizar o 
questionário. 

O grupo de entrevistados das 
ESCOs possui um nível de 
conhecimento no PEE 
elevado. Já o grupo das 
indústrias/federações 
entrevistados, praticamente 
todos os profissionais 
entrevistados têm 
experiência com Eficiência 
Energética, porém a maioria 
não possui experiência com o 
PEE. 

Existe na sua avaliação 
oferta de profissionais 
capazes de atender as 
indústrias para realização de 
diagnósticos energéticos e 
dar apoio à implementação 
de projeto? Existe demanda 
para capacitações e 
certificações de 
profissionais? 

N.A Esta questão apresentou 
respostas díspares: para alguns, 
não há problemas relacionados a 
qualificação, enquanto outros 
apresentaram resposta oposta. 
Foi apontada limitações a 
certificações CMVP e ISO 
50001. Mais de um respondente 
indicou capacitar internamente 
seus profissionais. 

Não foi relatado que o mercado 
em geral estaria bem atendido. 
(i) Os representantes de PE, 
CE, SC, MS e AC falaram das 
equipes SENAI que todas são 
capacitadas tecnicamente para 
realizar projetos de Eficiência 
Energética; (ii) Os 
representantes de GO, ES, MG 
e MT relataram que o mercado 
de atendimento a Eficiência 
Energética é deficiente e há 
oportunidades de formação de 
profissionais; (iii) o 
representante de RS não sobe 
avaliar o mercado, mas 

Para ambos os respondentes 
existe uma lacuna de 
profissionais para atender os 
projetos de Eficiência 
Energética. A falta de 
profissionais capacitados em 
CMVP é maior ainda. Com 
relação a profissionais 
capacitados em implementar 
sistema de gestão baseados 
na ISO 50001 também é 
escasso, vide a baixa procura 
destes profissionais pelas 
indústrias.  
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apontou oportunidades nos 
consumidores que não são 
aproveitadas. 

O PEE restringe o acesso 
aos seus recursos, não 
permitindo seu uso por 
consumidores conectados à 
rede básica. Estes, 
entretanto, são grandes 
consumidores e poderiam 
trazer benefícios de grande 
impacto. Como o(a) Sr(a) vê 
essa restrição? 

CONVERGÊNCIA: Esses 
consumidores não contribuem para 
o fundo do PEE e a regulamentação 
não permite. 
DIVERGÊNCIA: 1 resposta 
favorável, 3 respostas favoráveis em 
termos, 4 respostas contrárias pela 
não participação desses 
consumidores no fundo. 
CONTRIBUIÇÕES DIVERSAS: 
Como a tarifa é muito baixa, a 
rentabilidade e a RCB talvez fiquem 
ruins. A estudar se isso traria 
benefício para a sociedade como um 
todo. Por serem grandes 
consumidores, naturalmente 
deveriam estar interessados e 
conhecer os benefícios da Eficiência 
Energética. Por serem grandes 
consumidores, pode ser que os 
maiores ganhos estejam aí. 

N.A N.A Permitir participação destes 
consumidores, com regras 
especiais (por exemplo, 
maior contrapartida). 

O PROPEE, elaborado pela 
ANEEL a fim de prover os 
critérios para que as 
empresas participem das 
chamadas públicas de 
projetos, estabelece que 
somente os clientes 
conectados à rede de alta 
tensão (Grupo A) poderão 
submeter projetos de 
eficiência energética. Como  
o(a) Sr(a) avalia a proposição 
de estender a modalidade de 
contrato de desempenho 

N.A N.A De forma unânime os 
entrevistados demonstraram 
concordância com a premissa 
da questão de estender a 
modalidade de contrato de 
desempenho para grupo B com 
CNAE1969 industriais, 
tornando todo e qualquer tipo 
de indústria independente da 
tensão de conexão apta a 
apresentar suas propostas de 
projeto. Como argumentos 
foram citados que geralmente 
esse tipo de indústria tem os 

Na realidade, a exigência do 
Grupo A não ´se encontra no 
PROPEE e nem no Guia de 
CPP sendo assim uma 
exigência de algumas CPP e 
não constitui 
necessariamente uma 
barreira a ser priorizada. 
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para grupo B com CNAE 
industriais, tornando todo e 
qualquer tipo de indústria 
independente da tensão de 
conexão apta a apresentar 
suas propostas de projeto? 

menores recursos e piores 
equipamentos, possibilitando 
um maior potencial de 
economia. Outro argumento 
utilizado foi de pequenas 
indústrias são a maioria dos 
usuários e que possibilitar 
indústrias menores a atuar na 
eficiência energética tinha o 
potencial de ampliar os efeitos 
do programa no futuro, pela 
manutenção dessa 
mentalidade quando essas 
empresas se tornarem médias 
ou grandes. Também foi citado 
que empresas que não são tão 
eletrointensivas, mas que 
estão perto do limite de 75 kW 
poderiam se beneficiar em 
ações de primeiro nível, como 
iluminação, ar-condicionado, 
revestimentos (isolamento 
térmico), vedações etc. 

Em relação às chamadas 
públicas de projetos. 
Comenta-se que as 
concessionárias exigem mais 
documentos que a ANEEL 
exige para os projetos 
industriais, como o(a) Sr(a) 
avalia esta afirmativa? Se a 
ANEEL listasse os 
documentos a requerer, isto 
daria segurança às 
distribuidoras? 

As concessionárias reconhecem 
que são muitas as exigências e as 
consideram necessárias para 
mitigar riscos, terem garantias e por 
questões de compliance.  Uma lista 
de documentação elaborada pela 
ANEEL traria mais segurança ao 
processo. 

Todos os respondentes 
concordam que a ANEEL deve 
estabelecer os documentos e 
requisitos exigidos para 
contratação dos projetos, tendo 
sido verificadas exigências 
específicas de concessionárias 
que inviabilizam o 
desenvolvimento de projetos. 
 

N.A Foi proposto que o PROPEE 
seja o documento que 
apresente as maiores 
exigências documentais para 
a elaboração do programa, 
fazendo que as chamadas 
públicas das concessionárias 
não possam exigir 
documentos adicionais. 
 

A incerteza de aprovação de 
projetos muitas vezes inibe 
as empresas de realizarem o 
diagnóstico energético. 

A maioria considera que o risco de 
reprovação inibe os diagnósticos e 
uma boa alternativa seria ter uma 
parcela de recursos para os 

A maior parte dos respondentes 
é favorável ao custeio para 
diagnósticos em indústrias, que 
comporiam uma carteira de 

N.A A incerteza de aprovação de 
projetos foi algo que todas as 
ESCOs comentaram ser uma 
barreira, porém a criação de 
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Haveria alguma maneira de 
se estabelecer previamente 
uma carteira de projetos 
potenciais, com um programa 
de financiamento de 
diagnósticos energéticos? 

diagnósticos; porém consideram 
que há dificuldades para viabilizar 
como regras não claras para 
aprovação, os custos de logística já 
que a maioria das ESCOS estão no 
sul e sudeste, as dificuldades 
advindas da diversidade de 
indústrias, processos e 
equipamentos que contribuiriam 
para custos mais elevados caso 
fosse exigida uma medição mais 
precisa. Uma das concessionárias 
sugere usar recursos do PROCEL 
oriundos do PEE. 

projetos que seguiria então para 
o fluxo normal das chamadas no 
PEE. Porém, há divergências 
com indicação de problemas 
maiores como o curto prazo para 
apresentação de propostas e 
questionamento sobre a 
qualidade destes possíveis 
diagnósticos. 

um portfólio de projetos não 
foi uma solução vislumbrada, 
para estes teriam outras 
formas de fomentar mais 
projetos, como fomentar 
mais diagnósticos 
energéticos. 

A exigência da Certidão 
Nacional de Débito tem sido 
apontada como um 
empecilho na medida que as 
indústrias podem ter 
impedimento temporário. 
Como se poderia avançar 
nesta questão? Se houvesse 
instrumentos financeiros de 
garantia, isto ajudaria? 

Algumas distribuidoras alegam que 
a CND traz uma garantia para a 
distribuidora para que não haja 
inadimplência (CEMIG e Energisa). 
Já Neoenergia (Elektro e Coelba) 
não pede CND, tendo simplificado 
sua lista de exigência. A Neonergia 
BA (Coelba) exige uma carta fiança 
e um seguro bancário. Sugestão da 
C     ELESC: a ANEEL poderia 
permitir que as distribuidoras 
utilizassem um projeto de gestão 
para contratarem um seguro para 
toda a carteira de projetos. Outra 
sugestão, da Neoenergia Elektro: 
um fundo garantidor poderia dar um 
conforto e segurança para as 
distribuidoras. 

Houve manifestações opostas, 
com indicações de que a 
certidão para uns é de fato um 
empecilho, mas não para outros. 
Da mesma forma, a percepção 
de que instrumentos de garantia 
resolveriam o problema também 
resultou em respostas opostas. 
Uma manifestação indica que, se 
a indústria não possui CND, não 
seria apta a qualquer garantia 
financeira. 
 

N.A Por mais que esta questão foi 
apontada como uma possível 
barreira, tanto as 
concessionárias quanto as 
ESCOs apontaram que a não 
apresentação da CND não 
impede a participação nos 
projetos do PEE. 
Foi proposta a Retirada da 
recomendação de exigência 
de CND’s – Certidão 
Nacional de Débitos. Esta 
exigência poderia ser 
substituída por outros 
instrumentos financeiros 
como carta fiança ou fundo 
garantidor. 

Outro ponto que gostaríamos 
de abordar sé o 
estabelecimento de valores 
mínimos de projetos nas 
CPP. Na sua avaliação, estes 
valores mínimos de projetos 
nas chamadas públicas 

A maioria das distribuidoras acha 
que os valores mínimos acabam 
limitando a participação das PMEs, 
pois o estabelecimento deste valor 
permite à distribuidora manter uma 
equipe de gestão do programa que 
seja compatível com os recursos 

A maioria dos respondentes 
concorda que um piso para valor 
de projetos é inevitável, tendo 
em vista os custos de 
administração dos projetos 
(pelas próprias ESCOs) e 
limitação dos quadros das 

Houve divergência na resposta 
dessa questão pelos 
entrevistados. Foi sugerido por 
alguns que a regra de valor 
mínimo para projetos fosse 
eliminada para permitir que 
indústrias pequenas e médias 

Tanto as distribuidoras 
quanto as ESCOs estão 
consoantes em relação a 
fixação de um valor mínimo, 
isso se deve ao fato de que 
dependendo do valor do 
projeto este se torna inviável. 
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podem evitar que micro e 
pequenas indústrias se 
beneficiem do PEE, como 
esta questão poderia ser 
abordada? 

disponibilizados. Entretanto, a 
CEMIG tem uma visão distinta, uma 
vez que os projetos muito pequenos 
se inviabilizam por si só (RCB muito 
alto), pois quando são colocadas 
todas as exigências que o PEE, os 
custos são elevados e projeto 
pequeno tem poucos benefícios. 
Quanto às proposições, a Elektro 
sugere a apresentação de projetos 
em conjunto pelas indústrias com 
diferentes CNPJ, pois se reduziriam 
alguns custos fixos. Já a CELESC, 
sugere que para contornar este 
problema, os custos fixos não 
entrassem na contabilização do 
RCB. 

concessionárias gerindo o PEE. 
Alguns, porém, não veem 
sentido nesta limitação mínima 
de valor. São indicadas soluções 
variadas, como o agrupamento 
de projetos de pequeno porte e 
“competição” apenas entre 
projetos de pequeno porte. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

apresentem projetos, pois 
atualmente isso era dificultado. 
Por outro lado, foi relatado que 
existiria uma relação de 
equilíbrio no caso do valor 
mínimo, de forma que um valor 
muito baixo de entrada criaria 
dificuldades de gerenciamento 
por parte da concessionária, 
enquanto um valor muito alto 
inibiria, como já mencionado, 
empresas pequenas e médias 
de participar. Foi relatado 
também que algumas 
concessionárias não 
apresentavam valor mínimo e 
que além disso, existiria 
inclusive um valor máximo para 
evitar que projetos muito 
grandes consumissem todos 
os recursos. 
Como sugestão para permitir 
projetos menores, foi 
apresentada a possibilidade de 
que empresas pequenas com 
projetos semelhantes, como 
iluminação, motores etc, 
apresentassem conjuntamente 
proposta visando alcançar o 
valor mínimo de projeto. Outra 
proposta foi existir uma faixa de 
entrada menor para 
diagnóstico, já que o valor 
muito alto não incentivaria a 
aplicação de propostas. Os 
diagnósticos dessa forma 
seriam uma forma de 
convencer a indústria da 
possibilidade de obter retorno 

Os custos iniciais como o do 
diagnóstico energético e do 
M&V já servem como 
exemplo. 
Foi proposto eliminar limite 
para valores mínimos de 
projetos, fazendo com que 
projetos de menores valores 
que geralmente são 
evidenciados em micro e 
pequenas empresas sejam 
realizados. 
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financeiro através da eficiência 
energética. 

Qual a sua experiência com 
as duas modalidades de 
apresentação de projetos: 
etapa única e duas etapas? 
Estas duas modalidades 
funcionam? Que tal aumentar 
o prazo para fazer 
diagnóstico? 

A maioria das distribuidoras 
consultadas disse que o mais 
adequado é uma etapa, pois traz 
maior dinamismo ao processo. 
Algumas começaram com duas 
etapas e acabaram optando por 
terem apenas uma etapa (Energisa, 
Enel Ceará e CEMIG). A Neoenergia 
BA faz a CPP em duas etapas (pré-
diagnóstico e diagnóstico).  
A Energisa MT acha que o prazo é 
longo e são as ESCOs que deixam 
para a última hora. Além disso, 
segundo a Enel CE, algumas 
ESCOs participam de CPPs em 
vários estados, podendo ter 
problemas de planejamento. A 
Neoenergia BA dá um prazo de 60 
dias e acha razoável.  
A CELESC muda muito pouco o 
edital, o que facilita o planejamento 
das ESCOs (parece ser uma boa 
prática). 
 

Praticamente todos os 
respondentes concordam com a 
necessidade de maior prazo 
para desenvolvimento dos 
diagnósticos, ou seja, de todo o 
processo de chamada pública. 
Quanto ao desenvolvimento em 
uma ou duas etapas, as 
manifestações foram diversas 
quanto à experiência, mas não 
houve indicação de uma 
preferência de formato. 
 

N.A Tanto as distribuidoras 
quanto as ESCOs comentam 
que os projetos em etapa 
única são os mais 
desenvolvidos. Em relação 
aos prazos para elaboração 
dos projetos houve 
divergência nas respostas, 
sendo que as distribuidoras 
comentas que é suficiente, 
porém as ESCOs enfatizam 
que o prazo é curto. 
 
Surgiram duas proposições: 
(i) Retirar do texto projetos 
apresentados em etapa 
única, ou seja, projetos onde 
apenas o diagnóstico 
energético é realizado. 
(ii)Em projetos de duas 
etapas, estes são projetos 
onde são realizados um pré-
diagnóstico no momento da 
apresentação da proposta e 
após a aprovação da 
proposta por meio de CPP 
um diagnóstico energético é 
realizado, alterar o prazo que 
atualmente está em 55 dias 
para 90 dias. 

Outro ponto que tem 
recebido muitas 
contribuições é a análise de 
risco realizada pelas 
concessionárias. Quais as 

Muitos reclamaram de o risco está 
totalmente alocado nas 
distribuidoras. 
Como forma de mitigação de risco, a 
CELESC utiliza indicadores de 

Parte dos respondentes indicou 
não ter experimentado esta 
situação. Houve manifestações 
de descrença quanto ao rigor 
desta análise de risco, não 

Os entrevistados divergiram 
quanto a análise de risco 
realizada pelas 
concessionárias ser uma 
dificuldade. Enquanto alguns 

A análise de risco trouxe 
visões bem distintas. Do 
ponto de vista das 
Concessionárias, trata-se de 
mitigar o risco de 
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dificuldades? Indicadores 
que fossem extraídos do 
balanço patrimonial das 
empresas colaborariam para 
esta análise ser mais célere? 
Os instrumentos financeiros 
de garantia de recebimento 
como carta fiança e outros 
tornariam esta análise mais 
rápida? 

liquidez, calculados com base no 
balanço patrimonial e seguro-
garantia.  
Já a Neoenergia Coelba exige carta 
fiança e seguro bancário, o que 
torna mais rápido o processo. A 
CEMIG exige o mesmo, mas coloca 
que esta é uma opção cara e que 
pode ser uma barreira, além de ser 
difícil de conseguir junto aos bancos 
(processo demorado), mesmo 
sendo empresas grandes.  
A Enel Ceará coloca que o uso de 
novos instrumentos financeiros de 
garantia deve ser avaliado pelas 
equipes das distribuidoras. 
Infelizmente o processo é 
burocrático, mas é uma necessidade 
pelo risco tomado pela distribuidora. 

ficando evidente que a posterior 
adimplência do consumidor 
(quanto ao retorno do 
investimento do PEE) dependa 
apenas de análise documental. 
Alguns respondentes se 
manifestaram favoravelmente 
quanto à conveniência de fundo 
garantidor – sem indicar 
especificamente que haveria 
celeridade na contratação ou 
análise. 
 

entrevistados mencionariam 
que seria um problema e que o 
fundo garantidor poderia ajudar 
a resolver, outros 
mencionaram que os bancos já 
possuem garantias e que estas 
seriam em valores baixos, não 
sendo essa uma dificuldade. 
Além disso, foi informado 
também que em algumas 
concessionárias esse tipo de 
análise não era realizado. 
Como uma crítica adicional a 
forma com que essa questão é 
conduzida pelas 
concessionárias, foi 
mencionado que esse tipo de 
requisito afugenta as empresas 
e atrapalha os objetivos do 
PEE.  
Finalmente, alguns 
entrevistados argumentaram 
que seria melhor que os 
recursos fossem repassados à 
fundo perdido para evitar as 
regras e avaliações de riscos e 
burocracias diversas que 
impedem a apresentação de 
projetos de muitas empresas. 
 

inadimplência. No entanto, 
não foi registrado nenhum 
estudo sobre o efeito disto na 
inadimplência. A questão dos 
instrumentos financeiros 
solicitados por algumas 
distribuidoras traz mais 
segurança, mas aumenta os 
custos para o consumidor e a 
burocracia e tempo. Foi 
considerada inicialmente 
como sendo uma possível 
barreira para a participação 
da indústria nos projetos do 
PEE, porém ouvindo os 
atores este fato não se 
concretizou por existir uma 
série de outras formas de 
ultrapassar essa questão. 
 
Surgiram duas proposições. 
(i) Realizar avaliação mais 
simplificada na análise de 
risco de crédito em projetos 
vinculados a contratos de 
desempenho. Há sugestões 
de utilizar indicadores 
extraídos dos balanços 
patrimoniais ou do uso de 
instrumentos financeiros de 
diminuição de risco já 
citados. 
(ii) Promover a criação de 
uma conta de inadimplência 
suportada pelos recursos do 
PEE, como sendo um fundo 
garantidor. 
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O(a) Sr(a) gostaria de 
acrescentar mais algum 
ponto que contribuísse para 
alavancar a apresentação 
dos projetos industriais no 
PEE? 

Falou-se da necessidade da criação 
de fundos garantidores, dividindo o 
risco com a distribuidora. Isso 
permitiria se reduzir a quantidade de 
exigências feitas pelas 
distribuidoras. 
Falou-se da governança, 
necessidade de criação uma 
Agência ou uma Secretaria no MME 
para elevar o nível das discussões 
relacionadas à Eficiência Energética 
e o próprio PEE. 
Há também uma preocupação em 
relação à redução dos recursos do 
PEE que serão alocados no P&D, a 
partir de 2023. 
Além disso, o fato de o dinheiro 
retornar para conta da distribuidora 
pode trazer riscos para estas 
empresas, uma vez que são 
obrigadas a reinvestir este dinheiro e 
são cobradas por isso. Assim, todo 
risco é alocado na distribuidora que 
é obrigada a gastar o dinheiro e se 
não fizer isso é penalizada, 
enquanto isso o consumidor/ESCO 
pode auferir ganhos sem nenhum 
risco alocado. 
Falou-se da necessidade de se de 
capacitar e de potencializar os 
prestadores de serviço. Poucas 
ESCOs conseguem manter a 
qualidade do projeto e muitas vezes 
não tem capacitação suficiente para 
atender as chamadas com 
qualidade.  
Outro ponto levantado foi sobre a 
manutenção do apoio do PEE às 
fontes Incentivadas (MMGD). O 

Foram apresentadas diversas 
sugestões, de forma similar a 
projetos no poder público, a 
concessionária abordar o PEE 
em indústrias como mecanismo 
de redução de inadimplência; 
que houvesse mais rigor pelas 
concessionárias na aplicação 
efetiva dos recursos destinados 
ao PEE; calendário fixo para 
publicação de editais de CPP; 
padronização de critérios e 
exigências documentais nas 
CPP; ampliar a divulgação do 
PEE para o setor industrial; 
criação de fundo, gerido por 
entidade específica (não a 
concessionária) para gestão dos 
recursos do PEE. 

Os entrevistados ressaltaram 
sugestões previamente 
apresentadas e fizeram 
contribuições complementares 
à pesquisa, onde se 
destacaram as sugestões de 
estabelecimento de chamada 
pública em qualquer momento, 
desburocratização e 
simplificação de requisitos de 
documentação, com análise de 
resultados e ajustes para a 
próxima chamada pública, 
considerando ainda o feedback 
dos participantes, tratamento 
de projetos por temática com 
documentação e requisitos 
simplificados, regramento do 
PEE que permitisse a um 
gestor tomar decisões e tornar 
o programa mais adaptável, 
onde mudanças poderiam 
ocorrer em prazos menores, 
aumento de recursos e 
alocação prioritária para a 
tipologia industrial, permitindo  
o maior número de indústrias a 
participar, iniciativas que 
fomentem o contato entre os 
agentes e participantes do 
programa, alocação de 
recursos para comunicação 
sobre a importância da 
eficiência energética, para a 
realização de treinamentos e 
para divulgação de chamadas 
públicas. 
 

A simplificação do processo 
juntamente com uma forma 
de tornar a CPP contínua ou 
ampliar os prazos são 
apresentados como uma 
forma para alavancar a 
participação da indústria nos 
projetos. 
 



 
 
 

 

PERGUNTA DISTRIBUIDORAS ESCOS INDÚSTRIA/FEDERAÇÕES ANÁLISE/PROPOSIÇÃO 

consumidor de baixa renda, por 
exemplo, poderia ser beneficiado, 
mas pela energia gerada e não pela 
entrega do equipamento (teria 
custos de manutenção, por exemplo. 

A gestão dos projetos do 
PEE representa um custo 
significativo para a 
distribuidora? O PEE 
ressarce adequadamente 
esses custos? 
 

Parte dos entrevistados acham que 
o programa cobre os custos, parte 
diz que há parcelas não cobertas, 
como horas de jornada além das 8h 
máximas permitidas pela ANEEL, 
PLR, plano de saúde e alguns 
benefícios. 
Outras contribuições: ter cuidado 
para que a ANEEL não tente 
controlar a gestão do programa. 
Estudos para exigir contrapartida 
para a verba de marketing. 

N.A N.A Surgiu a seguinte 
proposição: 
 
Certificar que todos os custos 
das concessionárias 
relacionados a gestão dos 
projetos de chamada pública 
e de contratos de 
desempenho sejam 
ressarcidos em sua 
totalidade pelo PEE. 

A distribuidora é exigida 
pelos recursos que investe, 
como o sr. avalia o 
estabelecimento de metas de 
eficiência energética por 
setor para as distribuidoras 
ao invés de exigir gastar 
recursos? 

4 respostas "em termos", 3 contra e 
1 a favor. A distribuidora não tem 
interesse pois o faturamento é por 
consumo. Não se sabe como 
estabelecer uma meta dessas. 
OUTRAS CONTRIBUIÇÕES: os 
investimentos na indústria são feitos 
principalmente em processos 
acessórios (iluminação e A/C), não 
no processo principal. A RCB é 
afetada pela demanda, mas hoje há 
um deslocamento da curva de 
demanda. 
 

N.A N.A Surgiram duas proposições: 
 
(i) Reintroduzir as metas de 
eficiência energética para as 
empresas concessionárias, 
fazendo com que estas 
sejam obrigadas a elaborar 
planos de implementação de 
projetos relevantes. A REN 
176/2005 estipulava 10% do 
mercado, mas foi revogada. 
Outras questões da estrutura 
do setor elétrico que 
possibilitam o ambiente 
estão sendo discutidas no 
âmbito da modernização do 
setor. 
(ii)As ideias de 
descontratação de 
suprimento devido a ações 
de eficiência energética junto 
a usuários finais e a 
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aquisição de certificados 
brancos com recursos do 
PEE foram considerados 
pouco prováveis no curto 
prazo. 

Como o(a) Sr(a) avalia a 
participação de bancos no 
financiamento de projetos de 
eficiência energética no setor 
industrial (PMEs), 
considerando que o BNDES 
recentemente lançou um 
fundo garantidor (FGEnergia) 
para tais investimentos e o 
PotencializEE já capacitou 30 
bancos no assunto com 
interesse em financiar 
projetos de eficiência 
energética. As distribuidoras 
poderiam atuar de forma 
complementar junto com os 
bancos?   

Hoje já é possível haver algo do tipo 
com o consumidor financiando a 
contrapartida em uma instituição 
financeira. O PROPEE já permite 
isso. 
DIVERGÊNCIA:  Dois a favor, 1 
expressamente contra, 1 sem 
opinião e 4 colocaram ressalvas. 
Financiamento privado da 
contrapartida não funcionou. Outro 
diz que o financiamento da 
contrapartida funciona. Contra a 
medida pois poderia complicar os 
processos, que já não interessam à 
distribuidora. Contra porque a CPP é 
bem precisa nos requisitos e um 
novo fundo exigiria análise pelas 
distribuidoras. Já outros dois acham 
positivo porque pode simplificar o 
problema das garantias. 
Outra contribuição: Poderia ser 
utilizado recurso do PROCEL para 
isso. 

N.A N.A Surgiram duas proposições: 
(i) Estender o fundo 
garantidor desenvolvido pelo 
PROCEL e BNDES para 
projetos do PEE. 
(ii) Estender a lista de 
equipamentos industriais que 
podem receber rebate como 
compressores, exaustores e 
outros componentes dos 
sistemas motrizes. 
 

No sentido de alavancar 
projetos industriais, existe a 
necessidade de estabelecer 
outras parcerias para 
mobilizar investimentos de 
eficiência energética no setor 
industrial através do PEE e 
que atribuições estas 
parcerias teriam? Quais 
barreiras poderiam ser 
vencidas? 

: Programa atrativo. Distribuidora 
desconhece os motivos da indústria. 
Indústria acha o processo 
burocrático. Federações de indústria 
poderiam divulgar mais. ANEEL 
poderia flexibilizar o risco de 
inadimplência para reduzir as 
garantias. Fabricantes poderiam ser 
mais ativos na identificação de 
oportunidades. Deve-se discutir a 
questão dos impostos. Faltam 

N.A N.A Surgiram 03 proposições: 
(i)Desenvolver parceria entre 
as distribuidoras e o setor 
bancário para que haja uma 
complementaridade de 
recursos para os projetos do 
PEE impulsionando a 
implementação e a 
alavancagem dos projetos 
industriais no PEE. 
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ESCOs capacitadas para atuar no 
PEE com foco em indústrias. A 
distribuidora conhece a 
regulamentação, a indústria é que 
conhece seu processo. É preciso 
construir parcerias financeiras e 
tecnológicas. PMEs não participam, 
talvez pelo custo fixo de um projeto. 
Federações poderiam incentivar a 
participação de PMEs. 

(ii)Desenvolver 
procedimentos para que os 
projetos de PEE entrem no 
mercado de crédito carbono. 
Este mercado tem forte 
possibilidade de ser criado no 
curto prazo. 
(ii)Buscar interações entre os 
projetos e programas 
industriais do PEE e do 
Procel, tanto em termos 
metodológicos como no 
compartilhamento de 
recursos. 
 

Como o(a) Sr(a) enxerga a 
possibilidade de no lugar de 
realizar chamadas públicas 
anuais, os 
consumidores/ESCOS 
pudessem apresentar a 
qualquer momento desde 
que respeitasse critérios pré-
estabelecidos? Ou seja, a 
existência de chamadas 
permanentes de projetos. 

A maioria considera uma boa ideia, 
mas com muitos desafios. 
Apresentam problemas como: a) 
Pode gerar grande volume de 
projetos de uma só vez e dificultar os 
trabalhos internos da distribuidora; 
b) falta de ESCOs de qualidade, 
deixando a distribuidora com risco 
de glosa de recursos; c) como a 
análise da CPP é terceirizada, fica 
difícil operacionalizar pelo lado da 
distribuidora; d) há o desafio de 
checar se os critérios foram 
atendidos. 

N.A N.A Surgiram duas proposições: 
(i)Tornar o processo de 
chamada pública para 
projetos industriais contínuo 
e não uma vez por ano. 
(ii)Retomar os estudos e 
ações para realização de 
leilões de eficiência 
energética. Uma série de 
estudos e atividades foi 
realizada para fazer um leilão 
em Roraima e os 
procedimentos 
desenvolvidos podem ser 
aproveitados. 
 

Nos projetos industriais de 
EE no seu estado, um 
percentual representativo 
dos equipamentos 
substituídos foram 
equipamentos de iluminação. 
Estas substituições são 
utilizadas como forma de 

Praticamente todas as distribuidoras 
veem valor na certificação, pois esta 
traz consigo algum tipo de 
treinamento (este é um dos gargalos 
da EE segundo alguns 
entrevistados). Todavia, a maioria 
acha que poderia ter uma 
certificadora nacional ou outras 

N.A N.A Foi proposto analisar a 
retirada da exigência da 
certificação CMVP-EVO para 
proponentes no momento da 
apresentação de propostas 
simplificadas por meio de 
planos de M&V 
padronizados, referenciados 
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diminuir o RCB e viabilizar 
alguns projetos com 
tecnologia que levam a um 
RCB maior como motores 
elétricos e painéis 
fotovoltaicos, como o senhor 
acha que poderia viabilizar 
estes projetos se não houver 
mais lâmpadas a substituir? 
O RCB é realmente uma 
barreira para projetos no 
setor industrial? 

certificadoras. Esta não deve estar 
restrita a EVO, por exemplo, pois se 
cria uma reserva de mercado.  
A certificação atual é restritiva e há 
poucos profissionais certificados, o 
que pode gerar restrições e falta de 
profissionais. A certificadora 
nacional poderia ser uma solução 
para esta questão. 
Algumas das empresas dizem que a 
ANEEL não tem capacidade para 
realizar a fiscalização. Segundo a 
Energisa MT o uso de empresas 
privadas para certificar pode colocar 
concorrentes fiscalizando uns aos 
outros, o que pode gerar conflito de 
interesses; e acrescenta, o 
fortalecimento do processo de M&V 
dispensaria essa fiscalização. Isso é 
corrobora na opinião de algumas 
empresas que disseram que a 
certificação é justificada para que se 
possa entregar projetos de maior 
qualidade.  
A Neonergia Coelba até concorda 
em eliminar a necessidade de 
certificação, mas somente para 
projetos mais simples (iluminação, 
por exemplo). 

na referida certificação para 
usos finais industriais, e que 
as propostas sejam 
elaborados utilizando as 
premissas do PIMVP e/ou a 
série de normas ISO 50.000, 
a fim de possibilitar a criação 
das linhas de bases 
energéticas (e talvez suas 
melhorias por três anos) e 
acompanhados de anotação 
de responsabilidade técnica 
ART’s. E manter a exigência 
da certificação obrigatória 
apenas para os avaliadores 
das propostas de projetos; 
 

Na sua opinião, precisamos 
uma certificação nacional 
para realizar o M&V nos 
projetos industriais? O M&V 
nos projetos industriais tem 
uma maior complexidade em 
comparação com outros 
setores?   

N.A As respostas foram divididas e 
opostas – alguns respondentes 
indicam necessidade e 
conveniência de “tropicalização” 
de critérios para M&V, enquanto 
outros não veem o protocolo hoje 
utilizado no PEE como barreira. 
Alguns respondentes concordam 
que a M&V em indústrias tende a 

N.A Analisar a retirada da 
exigência da certificação 
CMVP-EVO para 
proponentes no momento da 
apresentação de propostas 
simplificadas por meio de 
planos de M&V 
padronizados, referenciados 
na referida certificação para 
usos finais industriais, e que 
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ser mais complexa, pela 
influência de mais variáveis. 

as propostas sejam 
elaborados utilizando as 
premissas do PIMVP e/ou a 
série de normas ISO 50.000, 
a fim de possibilitar a criação 
das linhas de bases 
energéticas (e talvez suas 
melhorias por três anos) e 
acompanhados de anotação 
de responsabilidade técnica 
ART’s. E manter a exigência 
da certificação obrigatória 
apenas para os avaliadores 
das propostas de projetos. 

Por que a adoção de 
sistemas de gestão 
energética baseados na 
Norma ISO 50001 ainda tem 
baixa adesão no país, 
especialmente no setor 
industrial? O financiamento 
da implantação de SGE 
baseado na Norma ISO 
50001 poderia ser uma 
solução para incentivar a 
eficiência energética? O PEE 
poderia incluir esse tipo de 
iniciativa? 
 

N.A A percepção geral é de que a 
certificação é complexa, e só 
implantada em grandes 
empresas multinacionais, por 
exigências da matriz. A 
disponibilidade de 
financiamentos específicos para 
implantação de SGE, inclusive 
pelo PEE, é vista como positiva à 
implantação por mais empresas. 

A maioria dos entrevistados 
concordou com o ponto de 
vista de que um sistema de 
gestão de energia seria uma 
opção interessante de projeto 
no contexto do PEE. Foi 
detalhado que seria importante 
que um sistema desse tipo 
tivesse capacidade de 
monitorar fator de potência, 
qualidade da energia, entre 
outros fatores, além do 
controle de consumo 
propriamente dito. Nesse caso, 
foi relatado que esse tipo de 
sistema realmente agregaria 
valor, pois evitaria multas, e 
como efeito secundário, 
poderia melhorar o 
desempenho da rede elétrica. 
Foi argumentado que a 
eficiência energética teria que 
ser avaliada como um todo e 
que o sistema de gestão teria 
também um papel importante 

De uma forma geral, a 
proposição de promover a 
ISSO 50.0001 foi bem aceita, 
considerações sobre custos 
e RCB aparecerão. As 
principais proposições foram: 
Obrigatoriedade dos projetos 
industriais que trazem ações 
de gestão energética serem 
realizados utilizando como 
base o conjunto de normas 
da série ISO 50.000 e que a 
empresa beneficiada se 
comprometa em se manter 
num ciclo de 3 anos de 
melhorias de suas linhas de 
bases ou entre num ciclo 
trienal de certificação; 
Realização de chamadas 
específicas para promover o 
uso da ISO 50.001 ou 
sistema de gestão similar em 
indústrias e grandes 
consumidores comerciais; 
Desenvolver projetos e 
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no acompanhamento posterior 
de projetos. Nesse contexto, 
também foi sugerida a 
associação de sistemas de 
gestão de energia a iniciativas 
de certificação ISO50001. 
Outra sugestão apresentada 
foi de que a questão de 
sistemas de gestão de energia 
transcende-se o âmbito do 
PEE e fosse uma iniciativa 
governamental, pois existiria 
uma maior possibilidade de 
sucesso se houvesse uma lei 
com benefícios associados aos 
participantes da iniciativa. 
Também foi sugerido que 
haveria um desconhecimento 
grande sobre o tema e que este 
é um impeditivo no momento 
para a implantação de sistema 
de gestão de energia na 
indústria. Foi relatado ainda 
que na situação atual em 
algumas concessionárias, 
projetos de sistema de gestão 
não são possíveis, pois 
existem restrições a propostas 
onde não haja troca de 
equipamentos. 
O contraponto foi apresentado 
com o argumento de que seria 
interessante implantar 
sistemas de gestão apenas em 
projeto com um mix de outras 
ações de eficiência energética. 
Além disso, foi apresentado 
que para sistemas mais 
simples (como a tipologia 

procedimentos em parceria 
com o PROCEL para divisão 
de custos, como certificação 
e treinamento, e troca de 
conhecimento para promover 
a utilização da ISO 50.001; e 
Estimular projetos de gestão 
de energia na indústria (já 
permitidos no PROPEE). 
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iluminação pública) ou projetos 
pequenos, a gestão energética 
seria desnecessária, pois a 
verificação da economia 
poderia ser feita pelo relatório 
de M&V. De forma análoga foi 
sugerido que essa seria uma 
boa solução para empresas 
médias e grandes, mas que 
seria uma solução muito 
custosa para pequenas 
empresas. 

O(a) Sr(a)  percebe o SENAI 
como uma instituição 
relevante para fomentar a 
elaboração de projetos de 
eficiência energéticas nas 
indústrias? Caso positivo, 
qual seria o papel desejado 
nesta atuação? 

N.A As respostas foram bastante 
diversas: (1) entendem que a 
capilaridade do SENAI favorece 
o alcance da eficiência 
energética na indústria; (2) o 
SENAI é visto como um 
concorrente à atuação das 
ESCOS; (3) o SENAI deve se 
concentrar na formação de 
pessoal. Houve também 
respondentes que desconhecem 
a atuação do SENAI no tema, e 
não apresentaram opinião. 

N.A N.A 

O PEE financia atualmente o 
diagnóstico energético e o 
CAPEX de projetos de EE. 
Como você avaliaria a 
mudança na qual o PEE 
financiaria, no setor 
industrial, apenas 
parcialmente diagnósticos 
energéticos, enquanto 
bancos parceiros com 
acesso a fundo garantidores 
financiariam o CAPEX de 
projetos? Neste cenário, 
existe uma necessidade para 

N.A Parte dos respondentes não vê 
necessidade deste arranjo, 
apontando que os problemas 
para projetos industriais no PEE 
são outros. Houve manifestação 
de que o financiamento bancário 
tem custo mais elevado que o 
PEE, não sendo percebida 
qualquer vantagem. Mas houve 
manifestação favorável, 
especialmente para projetos de 
maior portifólio. 

N.A N.A 
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contratos de performance ou 
esse modelo contratual 
poderia se tornar voluntário? 

Na sua experiência, existe 
alguma resistência por parte 
dos consumidores quanto às 
tecnologias eficientes ou os 
serviços das ESCOs? 

N.A Parte dos respondentes não se 
manifestou, por não se 
relacionar diretamente com 
consumidores (clientes). Houve 
manifestação quanto a “soluções 
milagrosas” oferecidas no 
mercado, que não favorecem a 
credibilidade das ESCOs. A 
maioria, no entanto, não indicou 
percepção desta resistência. 

N.A N.A 

As ESCOs têm conseguido 
realizar projetos utilizando 
contratos de desempenho? 
Quais as dificuldades para a 
realização desse tipo de 
contrato? 

N.A A maior parte dos entrevistados 
não pratica contratos de 
desempenho, seja por 
dificuldades em obtenção de 
capital (e seu elevado custo no 
Brasil) seja por não terem 
necessidade, pois o PEE 
viabiliza sua atividade. Foi 
indicado que o sucesso da GD 
ocorreu pela disponibilidade de 
fontes de financiamento 
específicas, o que não 
aconteceu com eficiência 
energética, além de não haver 
“tangibilidade” nos resultados da 
eficiência energética. 

N.A Surgiram duas proposições: 
(i)Extensão do contrato de 
desempenho para grupo B 
com CNAE industriais, 
tornando todo e qualquer tipo 
de indústria independente da 
tensão de conexão apta a 
apresentar suas propostas 
de projeto. 
(ii)Estudar as vantagens e 
desvantagens de ter uma 
metodologia para a criação 
de um pré diagnóstico e de 
um diagnóstico simplificado 
para indústria na etapa de 
submissão dos projetos, 
levando-se em consideração 
como a simplicidade e 
imprecisão podem impactar a 
seleção dos ganhadores da 
chamada e a montagem do 
contrato de desempenho. 
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O(a) Sr(a) saberia dizer se o 
SENAI tem relacionamento 
com as ESCOs e as 
distribuidoras? Como é esse 
relacionamento? Pelo seu 
conhecimento na área de EE 
industrial, como é realizada a 
implementação dos projetos 
de EE: por ESCO, pelos 
próprios funcionários da 
indústria ou por outros 
terceirizados (como 
fornecedores de tecnologia, 
por exemplo). 

N.A N.A O relacionamento entre o 
SENAI e Concessionária existe 
na maioria dos estados, no AC 
e RS não é na área de EE. Na 
maioria, precisa ser 
melhorado. Em relação as 
ESCOs, os relacionamentos 
são poucos ou inexistentes. 
Em alguns estados, foi relatado 
que as atividades como 
diagnóstico são idênticas às da 
ESCOs. Foi sugerida uma 
distinção de papel por dois 
representantes, o SENAI faria 
a inteligência dos projetos e as 
ESCOs a implementação. No 
RS foi relatado uma forte 
atuação de fornecedores de 
tecnologia com na área de 
motores. 

N.A 

Os projetos apresentados no 
âmbito do PEE são 
realizados por meio de 
chamadas públicas para 
projetos de eficiência 
energética, onde cada 
distribuidora anualmente 
define as regras para 
participação junto aos 
clientes conectados a ela. 
Como o senhor enxerga a 
possibilidade de no lugar de 
realizar chamadas públicas 
anuais, os 
consumidores/ESCOs 
pudessem apresentar a 
qualquer momento desde 
que respeitasse critérios pré-
estabelecidos? 

N.A N.A A grande maioria manifestou 
que um calendário flexível 
seria melhor que as chamadas 
fixas. Os prazos curtos são um 
empecilho. Um manifestou 
preocupação com os recursos 
que poderiam acabar com os 
primeiros projetos 
apresentados. 

Surgiram duas proposições: 
(i)Tornar o processo de 
chamada pública para 
projetos industriais contínuo 
e não uma vez por ano. 
(ii)Alterar a Lei nº 9.991/2000 
para manter os recursos de 
EE em 0,5% da receita 
operacional líquida das 
concessionárias. Os 
recursos serão reduzidos 
para 0,25% em 01/01/2023. 
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Como  o(a) Sr(a) avalia a 
possibilidade de acompanhar 
projetos de EE em portfólios 
(ao invés da abordagem de 
projeto-a-projeto praticada 
pelo PEE)? Qual seria o 
papel desejado das 
distribuidoras nesta atuação? 
 

N.A N.A Foram feitas duas sugestões 
quanto a portfólios no PEE. Na 
primeira, foi considerado 
interessante o uso temático – 
por exemplo, uma iniciativa de 
motores para indústria – onde 
seria facilitada pela 
concessionária a apresentação 
de projetos por indústrias 
menores. Numa segunda 
sugestão, foi proposto que 
existissem iniciativas apoiadas 
no âmbito governamental 
atreladas a um tema 
específico, que também seriam 
caracterizadas pela facilidade 
de apresentação de projetos, 
inclusive fora da época da 
chamada pública e com menos 
necessidade de fornecer 
informações, que seriam 
complementadas 
posteriormente com o projeto 
aprovado. 

Foi proposta a elaboração de 
uma Chamada Estratégica 
para contratos de 
desempenho - validação das 
melhorias (Possibilidade de 
aproveitamento dos 
diagnósticos realizados para 
o Programa PotencializEE – 
1.000 indústrias no Estado de 
São Paulo) mesmo que no 
primeiro momento só se 
levasse em consideração a 
eficiência energética elétrica. 

A Relação Custo-Benefício 
(RCB) é um dos indicadores 
de análise dos projetos pelo 
PEE. É uma relação entre o 
custo anualizado dos 
investimentos e os benefícios 
em termos de custo evitado 
de expansão de energia 
elétrica e de demanda na 
ponta do sistema elétrico. 
Este indicador para os 
projetos deve ser menor que 
0,95 ou menos dependendo 
das distribuidoras. Fala-se 
que muitas vezes este 

N.A N.A Os entrevistados se dividiram 
quanto a classificação do RCB 
quanto a uma barreira. Como 
argumento favorável, 
considerando a indústria, foi 
citado que o RCB faz com que 
sejam priorizados projetos com 
retorno mais rápido ou projetos 
mais simples o que evita, por 
exemplos que projetos de 
sistema motriz sejam 
implantados. De forma 
semelhante foi comentado que 
sendo o RCB muito baixo, é 
preciso fazer um mix de ações 

Como sugestões de 
mudança ou alteração nos 
critérios de aprovação, foi 
citado o estabelecimento de 
uma análise multicritério ou 
uma cesta de indicadores, 
onde fosse possível a 
escolha de um deles (dentre 
os quais poderia estar ainda 
o RCB) e que levasse em 
conta o tipo de indústria. 
Outra sugestão foi com 
relação ao uso de 
indicadores financeiros, que 
segundo o entrevistado 
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indicador leva a que somente 
projetos industriais incluindo 
troca de iluminação sejam 
aprovados.  Como  o(a) Sr(a) 
avalia o impacto disso para o 
desenvolvimento de projetos 
industriais no PEE? Na sua 
opinião, o RCB é uma 
barreira para projetos de EE 
industrial? O payback mínimo 
seria um critério mais 
adequado para aprovação de 
projetos? 

para incluir sistemas mais 
complexos. Mesmo assim, 
determinados projetos 
característicos da indústria não 
conseguem ser aprovados 
devido ao RCB. Como 
argumento contrário a 
classificar o RCB com barreira, 
foi citado que o RCB seria 
fundamental porque ele 
informaria a concessionárias 
se o investimento que ele está 
fazendo naquele projeto é 
viável e que ele é melhor que 
investir em expansão ou 
geração de energia. 
Adicionalmente foi mencionado 
que não outro indicador que 
poderia ser colocado no lugar. 
Outro argumento contrário a 
classificar o RCB como uma 
barreira foi que ele não afetava 
a taxa de sucesso de projetos 
apresentados pelo 
entrevistado, tendo havido 
outros motivos para o 
insucesso. 
Complementarmente, existia a 
percepção de que o indicador 
era usado pra limitar a 
quantidade de projetos 
aprovados, reduzindo 
consequentemente o esforço 
de gerenciamento necessário 
pela concessionária. 

aumentaria os interesses do 
empreendedor devido à 
associação da eficiência 
energética com o aumento de 
lucros, indo além da simples 
economia de energia. De 
forma semelhante, foi citado 
que deveria ser levado em 
conta tanto a economia de 
energia quanto retorno 
financeiro. 

Vemos proporcionalmente 
poucos projetos realmente 
inovadores no histórico do 
PEE, apesar de haver 

As indústrias têm receio de inovar, já 
existe o programa de P&D, os 
regulamentos têm travas que limitam 
as distribuidoras, não há incentivos 

A maioria dos respondentes 
indicou a complexidade de 
projetos inovadores, e seus 
custos relativos maiores, como 

Como sugestão para o fomento 
para projetos de inovação 
tecnológica na indústria 
argumentou-se que as 

Alguns entrevistados e 
motivaram com a ideia, mas 
dúvidas surgiram devido ao 
sombreamento com o 
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previsão de financiamento 
para projetos especiais e 
pilotos. Como o senhor 
enxerga essa constatação? 
O que poderia ser feito para 
incentivar a inovação? 
 

ou diferenciais para projetos 
inovadores do PEE que são 
diferentes do programa de P&D pois 
não tem pesquisa básica, é apenas 
aplicação. Faltam parcerias e 
inserção das empresas de 
tecnologia no PEE, falta prospecção. 
O modelo de projeto piloto está 
adequado. 

principal barreira a sua 
ampliação no PEE. Também são 
apontados prazos reduzidos 
para desenvolvimento de 
propostas, e não diferenciação 
destes projetos nas regras do 
PEE, como barreiras. Houve 
indicação da existência de 
programa de P&D, também 
regulado pela ANEEL, que 
poderia se aproximar do PEE 
para favorecer a inovação. 
 

chamadas públicas deveriam 
ter algum subsídio para 
estudos e para projetos no 
âmbito de P&D sem o mesmo 
rigor de comprovação de 
economia de energia atual. 
Também foi sugerido que 
projetos de inovação poderiam 
ter um RCB específico para 
permitir sua execução. Outra 
sugestão no âmbito de fomento 
de projetos inovadores seria de 
buscar o estabelecimento de 
portfólio de tecnologias 
inovadoras para ser aplicadas 
e que seriam divulgadas entre 
os profissionais do setor. 
Finalmente foi sugerido a 
criação de uma cadeia global 
de valor com faixas de recursos 
para inovação partindo da 
pesquisa básica na 
universidade, passando por um 
TRL intermediário para 
prosseguimento ou 
desenvolvimento de protótipo 
viável, e chegando até o 
aproveitamento da pesquisa na 
forma de desenvolvimento de 
produto industrial. 
Como crítica a situação atual, 
foi comentado que o fato de as 
CPPs definirem o valor que 
pode ser dedicado a pesquisa 
faz com que projetos mais 
simples tenham vantagens.  
Também foi citado que as 
próprias regras do edital 
acabam restringindo a 

Programa de P& e a 
dificuldade de aprovação 
destes projetos. As 
proposições relevantes 
identificadas foram: As 
chamadas públicas deveriam 
ter algum subsídio para 
estudos e para projetos no 
âmbito de P&D sem o mesmo 
rigor de comprovação de 
economia de energia atual; 
Projetos de inovação 
poderiam ter um RCB 
específico para permitir sua 
execução; Buscar o 
estabelecimento de portfólio 
de tecnologias inovadoras 
para ser aplicadas e que 
seriam divulgadas entre os 
profissionais do setor; e A 
criação de uma cadeia global 
de valor com faixas de 
recursos para inovação 
partindo da pesquisa básica 
na universidade, passando 
por um TRL intermediário 
para prosseguimento ou 
desenvolvimento de protótipo 
viável, e chegando até o 
aproveitamento da pesquisa 
na forma de desenvolvimento 
de produto industrial. 
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inovação por favorecer 
soluções convencionais e 
evitar projetos disruptivos. O 
edital seria restritivo, nesse 
caso por focar em resultados 
numéricos tais como economia 
de energia versus 
investimentos e por focar 
também em comprovação de 
resultados. Um projeto 
inovador não tem normalmente 
a garantia de resultados de 
projetos com tecnologias 
estabelecidas, sendo desta 
forma menos atrativo. De 
forma semelhante, foi citado 
ainda que novas tecnologias 
tendem a encarecer o projeto e 
esbarrar no RCB. 

Com o objetivo de deixar 
mais claros os requisitos e 
especificações do PROPEE, 
a ANEEL também 
disponibiliza um guia da 
chamada pública para 
proponentes, neste guia são 
apresentados os 
documentos que as 
distribuidoras exigem dos 
proponentes. Fala-se que as 
distribuidoras pedem 
documentos adicionais como 
Certidão Nacional de Débitos 
e outras certidões das 
ESCOs e Consumidor, a 
documentação solicitada 
pela concessionária para 
realizar um projeto na 
chamada pública pode se 

N.A N.A Os entrevistados divergiram 
quanto à possibilidade de que 
os requisitos cobrados por 
concessionárias que vão além 
do PROPEE, como a CND, 
possam ser um impeditivo para 
a apresentação de projetos em 
chamadas públicas do PEE. 
Enquanto alguns informaram 
que muitas empresas não 
conseguiam avançar em 
projetos devido a problemas 
com documentação solicitada 
pela concessionária, outros 
entrevistados não veem os 
requisitos das concessionárias 
como impeditivos. Foi citada a 
complexidade do processo, 
dos formulários, da avaliação, 
os prazos curtos e a dificuldade 

Fazer com que o PROPEE 
seja o documento que 
apresente as maiores 
exigências documentais para 
a elaboração do programa, 
fazendo que as chamadas 
públicas das concessionárias 
não possam exigir 
documentos adicionais. 
Retirada da recomendação 
de exigência de CND’s – 
Certidão Nacional de 
Débitos. Esta exigência 
poderia ser substituída por 
outros instrumentos 
financeiros como carta fiança 
ou fundo garantidor. 
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tornar um impeditivo? E 
especificamente a Certidão 
Nacional de Débitos? 

de obtenção da CND, onde 
pequenas questões contábeis 
impedem a participação. Por 
outro lado, alguns 
entrevistados consideram a 
documentação exigida normal 
e compatível com aquilo que 
precisa ser solicitado dos 
participantes. Como sugestão 
para a melhoria do processo, 
foi proposta a revisão periódica 
dos procedimentos, 
considerando o feedback dos 
participantes, ao contrário do 
que acontece hoje com os 
editais da ANEEL. 
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